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Resumo 
 

 

 

 

 

Estácio, Patrícia da Silva; Lemos, Maria Fernanda Rodrigues Campos. Adap-

tação de sistemas ribeirinhos como estratégia de redução de inundação. 

Rio de Janeiro, 2022. 221p. Dissertação de Mestrado – Departamento de Ar-

quitetura e Urbanismo, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

O padrão de localização geográfica das cidades contemporâneas tem relação 

com uma busca de proximidade com recursos naturais necessários para seu desen-

volvimento, dentre eles, o hídrico, como os rios, lagos e oceanos, constituindo-se 

como parte de um sistema socioecológico. A partir disso, a urbanização condiciona 

e é condicionada pela natureza, sendo que a interação entre seus ambientes físico-

construído, social e ecológico, gera complexidades e desafios. Desafios esses que 

podem produzir riscos pela forma como a cidade se desenvolveu e sua relação com 

os recursos naturais como a água, que pode ser considerada tanto recurso como 

ameaça, visto que há o risco de inundação e as condições de vulnerabilidade do 

ambiente urbano em relação a tal risco que podem ser exacerbados pela mudança 

climática. A inundação fluvial pode aumentar a partir da mudança nos padrões de 

precipitações e do aumento nível do mar em determinadas regiões. Porém, quando 

se analisa as práticas usuais em rios, esse fenômeno pode aparecer como um fator 

secundário. Assim, essa pesquisa tem como objetivo propor um método analítico 

para avaliar o potencial de contribuição de projetos, que atuam para a redução de 

inundação, em rios urbanos para a adaptação à mudança climática. Para isso parte 

da análise de quatro casos-referências, localizados em megacidades, que possuem 

como um dos objetivos a redução do risco de inundação. Dentre eles, um considera 

a mudança climática na sua elaboração, sendo um exemplo de adaptação, que reage 

a eventos passados e antecipa riscos futuros, nos quais os demais apresentam resul-

tado incerto. 

 
 

Palavras-chave 
Mudança climática; sistemas ribeirinhos; inundação; adaptação; risco e vul-

nerabilidade.  
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Abstract 
 

 

 

 

 

Estácio, Patrícia da Silva; Lemos, Maria Fernanda Rodrigues Campos (Advi-

sor). Adaptation of riverine systems as a strategy to reduce flooding. Rio 

de Janeiro, 2022. 221p. Dissertação de Mestrado – Departamento de Arqui-

tetura e Urbanismo, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

Contemporary cities are part of a social-ecological system, which their geo-

graphic localization pattern, is related to being near natural resources necessary for 

their development, among them, there are the water resources like rivers, lakes, and 

oceans. For this reason, urbanization both conditions and it is condition by nature, 

and the interactions between the built, social, and ecological environment, create 

complexities and challenges. Among these challenges, some can produce risks by 

the way cities as developing and their relation to natural resources like water, which 

can be considered a resource as much as a hazard because there is the risk of flood-

ing and the vulnerability conditions of the urban environment about it, which can 

be exacerbated by climate change. River flooding can be increased by the change 

in the precipitation patterns and sea-level rise in some regions. Although, when an-

alyzing usual approaches, climate change shows up as a secondary factor. Thereby, 

this research aims to propose an analytical method to assess the potential contribu-

tion of projects, which act to reduce flooding, in urban rivers to adapt to climate 

change. In this regard seeks to analyze four case studies located in megacities, 

which have as one of the aims the reduction of the risk of flooding. Among them, 

one considers climate change in its elaboration, therefore is an example of adapta-

tion, that reacts to past events and anticipates future risks, in which the others pre-

sent an uncertain result. 

 

 

 

Keywords 
Climate change; riverine systems; flooding; adaptation; risk and vulnerabil-

ity.  
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O futuro da civilização será determinado pelas cida-

des e dentro das cidades. 

 

Richard Rogers e Philip Gumuchdjian, Cidades para 

pequenos planetas
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1                                                                                          

Introdução  
 

 

 

 

 

As cidades pertencem à natureza. Os ecossistemas naturais, contidos dentro 

de seu território, possuem uma função no meio, que é chamada de serviços ecossis-

têmicos1 que são necessários para a qualidade e manutenção da vida, dos recursos 

e para a resiliência2 das cidades. Todavia, ao longo do processo de urbanização, 

esses ecossistemas foram modificados e/ou negligenciados por serem considerados 

algo à parte ao seu desenvolvimento. O ponto de partida para tratar de processos 

que levaram a sua degradação atual é a industrialização, pois é a partir desse período 

que as cidades podem ser consideradas um dos agentes transformadores do ambi-

ente natural ao qual está conectada, isso se dá pela forma como se desenvolveu, 

expandiu e pelo aumento populacional (Elmqvist et al., 2013; 2018; Herzog, 2013).  

De acordo com Lefebvre (1999), a industrialização configurou um novo iní-

cio para compreender a cidade, uma vez que esse processo rompeu com a ideia de 

cidade pré-existente criando novas dinâmicas urbanas. O crescimento das cidades 

fez surgir uma nova demanda e possibilidade de construção, já que o aumento po-

pulacional e econômico demandou novas edificações públicas e privadas, vias de 

circulação, comunicação e de escoamento de produção, por terra e pela água, a par-

tir da criação de estradas, da rede ferroviária, e da ampliação e modificação dos 

canais fluviais (Benevolo, 2001).  

A indústria buscava se implantar tanto próxima aos recursos naturais, como 

rios e florestas, por serem fontes de matéria prima e de energia, quanto de antigos 

centros tradicionais, pela mão de obra e consumo da produção. O acúmulo de capi-

tal junto com a concentração e o crescimento populacional contribuiu com o desen-

volvimento econômico e social das cidades antigas. Expandiu, assim, rapidamente 

 
1 Alguns exemplos são regulação de temperaturas, proteções naturais contra eventos climáticos ex-

tremos, melhoria da qualidade do ar, água e captura de CO² (Elmqvist et al., 2013; Herzog, 2013) 
2 A resiliência diz respeito às capacidades dos sistemas em lidar e se adaptar frente a perturbações 

que afetam sua estrutura (IPCC, 2018). 
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o antigo tecido urbano, rompendo com os núcleos urbanos tradicionais, criando no-

vas centralidades e levando a expansão dos subúrbios e da periferia (Lefebvre, 

2001).  

O crescimento populacional urbano foi resultado das migrações do campo 

para a cidade em busca de melhores condições de vida e trabalho. Algumas cidades 

do mundo não conseguiram acompanhar esse súbito desenvolvimento, crescendo 

com um planejamento ineficiente, o que levou a uma rápida expansão urbana, a 

poluição do solo, dos corpos hídricos e do ar, devido à falta de instalação específica 

para o descarte de resíduos sólidos e líquidos. Além disso, houve também o au-

mento de problemas de saúde pública, pelas baixas condições de habitabilidade 

possibilitando a propagação de epidemias (Herzog, 2013; Benevolo, 2001).   

De modo geral, a cidade do século XIX foi marcada por transformações ur-

banas, iniciadas pelos movimentos higienistas em busca do aprimoramento da sa-

lubridade da cidade. O início desse movimento foi com as leis sanitárias que bus-

cavam garantir condições de higiene mínimas e, depois, com intervenções urbanís-

ticas que procuraram reorganizar as cidades para atender os avanços técnicos da 

época. Portanto, inicia-se uma transformação da paisagem urbana, onde alguns cor-

pos hídricos, como certos rios, por exemplo, desapareceram por causa das obras de 

canalização para contenção de inundações. Além disso, as ruas passaram a ser alar-

gadas, a drenagem urbana começou a ser realizada pelas galerias pluviais subterrâ-

neas e os materiais de pavimentação começaram a impermeabilizar as vias públicas 

(Benevolo, 2001; Herzog, 2013). Assim, as soluções tradicionais passaram a negli-

genciar os processos e fluxos naturais como o da água, que buscava ser controlada 

(Herzog, 2013). 

As transformações urbanas continuaram ao longo do processo de moderniza-

ção no século XX, com novas propostas de organização do território, dentre elas 

tem-se o urbanismo moderno que buscava uma racionalidade, funcionalismo e zo-

neamento das cidades (Asher, 2010). A cidade moderna se baseou no indivíduo, 

sendo zoneada para o trânsito motorizado, onde o automóvel ganhou preferência no 

espaço urbano. Para a construção de vias e viadutos, os rios urbanos, sofreram al-

terações nos seus fluxos e processos naturais, por serem canalizados, concretados 

ou ainda retificados. Ademais, as questões sociais podem ser consideradas negli-

genciadas, já que a especulação imobiliária tornou difícil o acesso da população 

mais carente ao mercado formal, o que levou a processos de gentrificação, em que 
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a valorização do preço da terra leva a população de baixa renda a ocupar espaços 

mais afastados ou ainda áreas de risco e ambientalmente frágeis, como encosta, 

beira de lagos, córregos e rios (Herzog, 2013).  

O processo de modernização da sociedade e o crescimento econômico foi 

possível pelo desenvolvimento do meio técnico3, que para Santos (2014) é qualquer 

intervenção proveniente da atividade humana que resulta em um objeto artificial 

que desafia as lógicas naturais. A técnica iniciou um rompimento e desequilíbrio 

entre sociedade e natureza, pois criou grandes oportunidades de desenvolvimento - 

econômico, industrial, de informação, comunicação e transporte. Porém, os cami-

nhos percorridos para essas transformações são considerados, de certa forma, drás-

ticos ao cenário ambiental e social, resultando em uma crise socioambiental. Esse 

cenário é agravado ao longo dos anos, pois natureza e cultura são comumente vistas 

como opostas, sendo a natureza e a própria dimensão social, dentro da lógica capi-

talista, transformadas em um objeto de exploração essencial para a dinâmica indus-

trial de produção, consumo e mercado (Beck, 2011; Herzog, 2013).  

Tal processo, de acordo com Beck (2011), fez surgir a sociedade de risco, 

que é reflexo dos processos de modernização, uma vez que o desenvolvimento da 

sociedade fez surgir ameaças globais, como a crise climática, na qual a natureza 

passa a refletir, com um índice de incerteza, um impacto tão grande quanto a da 

ação humana no meio. Logo, seria um “efeito colateral” do progresso, ou ainda, um 

risco não pretendido, que com a globalização4 pode atingir todos os países, inde-

pendente de quem os produziu, porém, em intensidades diferentes, que variam de 

acordo com suas condições de vulnerabilidade à determinado impacto.  

A mudança climática é gerada pelo aquecimento global, que por sua vez é 

acelerado pelas emissões de gases de efeito estufa (GEE), resultadas das ações hu-

manas a partir da queima de combustíveis fósseis que ocorrem desde o período pré-

industrial, mas que, segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 

(Intergovernmental Panel on Climate Change), sigla em inglês IPCC, 2014) com a 

industrialização houve um aumento progressivo e expressivo das taxas de emissões. 

 
3 O meio técnico foi sucedido pelo meio técnico-científico-informacional que, segundo Santos 

(2014), dá um certo grau de intencionalidade às etapas da produção, sendo iniciado no período pós-

guerra, introduzindo o fenômeno da globalização. 
4 É definida como um processo que começou com o capitalismo e que permite a universalização de 

técnicas, ou ainda, uma a quebra de fronteiras e territórios, criando, assim, um espaço global (Santos, 

2014). 
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Nesse cenário, as cidades são tanto causadoras da mudança climática quanto vulne-

ráveis aos seus impactos. Causadoras, pois são responsáveis por 60-80% das emis-

sões de GEE, contribuindo com a sua pegada ecológica5, sendo esta influenciada 

pelo do fato de ocuparem 3% da superfície do planeta, embora concentrem, atual-

mente, em torno de 54% da população mundial (ainda em expansão), consumam 

75% dos recursos naturais, 80% da produção doméstica e gerem 50% dos resíduos 

sólidos; E vulneráveis, visto que, o rápido desenvolvimento das áreas urbanizadas, 

a partir de um planejamento insustentável, resultou espaços desiguais, áreas infor-

mais, problemas de mobilidade, infraestrutura e ecossistemas degradados, ressal-

tando vulnerabilidades e riscos (Elmqvist et al., 2018; Rosenzweig et al., 2018; UN-

Habitat6, 2020). 

De modo geral, os seres humanos são numerosos e a sociedade se desenvol-

veu e consome uma grande quantidade de energia e de recursos renováveis e não-

renováveis (Rogers & Gumuchjan, 2001). A partir disso, segundo com Beck et al. 

(1997), a natureza tornou-se uma “bandeira da pós-modernidade”, ou ainda, uma 

utopia, que deve ser reintegrada e restaurada pela sociedade, visto que ela foi mo-

dificada pela vida humana. Essa modificação ligou a natureza ao social, já que há 

uma influência mútua, pois, a natureza está integrada à sociedade e vice-versa. As-

sim, a natureza e a cultura podem ser vistas como um conjunto e não opostos.  

Dentro desse contexto, e como colocado anteriormente, as cidades não são 

independentes à natureza, sendo necessário reintegrá-las ao meio natural (Elmqvist 

et al., 2013). A partir disso, o pensamento da urbanização conectada com o meio, 

tanto de condicionar quanto de ser condicionada pela natureza, faz parte do enten-

dimento de cidades como sistemas socioecológicos (Figura 1), que é a chave de 

leitura dessa pesquisa.  

 
5 Segundo o World Wide Fund for Nature (WWF, 2021), as pegadas ecológicas são os rastros hu-

manos em relação aos recursos naturais consumidos e a capacidade ecológica do planeta em absor-

ver esse impacto e renovar esses recursos. Elas são medidas em relação aos hectares e serve para 

indicar os déficits ecológicos. 
6 United Nations Human Settlements Programme. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



21 

 

 

Figura 1 - Interações e processos dos sistemas urbanos socioecológicos. Fonte: Ro-
senzweig et al. (2018), tradução nossa. 

 

O esquema acima representa que o meio físico-construído é influenciado pelo 

sistema ecológico e social, sendo que esses três elementos compõem a complexi-

dade do sistema urbano. As estruturas, social e ecológica, possuem processos pró-

prios que atuam em diferentes escalas temporais e espaciais (Rosenzweig et al., 

2018). Na estrutura social, por exemplo, a população, as organizações e as institui-

ções interagem entre si a partir das diferentes ações humanas; já na estrutura ecoló-

gica, a interação ocorre com a diversidade de processos biológicos (Chen et al., 

2017). O ponto de encontro entre os dois sistemas se dá pela dinâmica urbana e o 

meio físico-construído, onde a ação humana impacta o ecológico, mas onde os pro-

cessos ecológicos também podem afetar o social, como por exemplo, a partir de 

riscos de deslizamento, alagamentos e inundações (Rosenzweig et al., 2018).  

De acordo com Romero-Lankao et al. (2016), as interações ocorrem em cinco 

campos: ecologia, tecnologia, economia, sociodemográfico e governança. A eco-

logia, ao longo da urbanização, e como visto anteriormente, foi deteriorada, além 

de ser objeto de exploração, um dos mecanismos que contribuiu para esse processo 

foi a tecnologia7, já que o processo de produção depende de recursos naturais, o que 

 
7 Vale ressaltar que, para autores como Elmqvist et al. (2018), as cidades, além de sistemas socioe-

cológicos, são sistemas socioecológicos-tecnológicos, pois a tecnologia também é a chave do de-

senvolvimento para o futuro e da busca por soluções para os problemas atuais.  

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



22 

 

pode ou não ter consequências negativas. O consumo dos recursos está associado 

aos fatores econômico e sociodemográfico que, por sua vez, estão ligados ao au-

mento populacional, demandando mais ou menos produção e recursos, além de 

questões relacionadas a justiça ambiental e equidade social, tais como: quem im-

pacta o meio ambiente, quem consome seus recursos, quem está em condições de 

risco? Todos os campos anteriores levam a governança, já que certos impactos e 

ações são multiescalares, ou seja, ultrapassam as fronteiras da cidade, envolvendo 

diversos agentes, como os governos (nacional, regional e local), indivíduos e setor 

privado. Desse modo, ressalta-se a importância de uma governança multinível para 

ações coordenadas entre escalas e setores, a partir de leis ou regras, formais ou in-

formais, mas com alcance além da esfera governamental (Rosenzweig et al., 2018).  

Além disso, os processos de interações no sistema urbano socioecológico não 

são estruturas lineares, sendo afetadas também por fatores externos que, no caso 

representado na Figura 1, seriam a globalização e a mudança climática, que variam 

na sua intensidade, podendo levar ou não ao colapso do sistema urbano (Ro-

senzweig et al., 2018). O colapso dependeria das condições de vulnerabilidade do 

sistema, que segundo Adger et al. (2009), dentro da abordagem socioecológica é 

“um estado de suscetibilidade a danos decorrentes da exposição a estresses associ-

ados ao meio ambiente e outras mudanças, além da ausência de capacidade de adap-

tação”8 (p. 150). Ainda segundo os autores, a globalização seria um fator externo 

por alterar as escalas espaciais que antes eram contidas a um determinado território, 

ampliando a influência das ações para o campo global, modificando processos na 

escala local e aumentando os fluxos de informação, recursos e pessoas. Já a mu-

dança climática é também um fator externo por seus impactos afetarem processos 

e funções dos ecossistemas e do ambiente urbano. 

As cidades hoje se configuram como sistemas complexos, onde a concentra-

ção populacional, de infraestrutura e econômica representam desafios e oportuni-

dades de resposta aos impactos da mudança climática. O entendimento de cidade 

como sistema é considerado essencial para a construção da resiliência, pois é ne-

cessário identificar os impactos, vulnerabilidades, riscos, oportunidades e desafios 

a partir de uma visão multiescalar. Assim, a governança, a gestão e o planejamento 

urbano, por exemplo, devem buscar a efetividade das ações, a partir de uma leitura 

 
8 Tradução nossa. Além disso, define-se como capacidade de adaptação, a capacidade de resposta 

de indivíduos, comunidades, grupos e sistemas em se ajustar à estresses e impactos. 
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do contexto coletivo, uma vez que uma medida adotada de forma individualizada 

em um determinado local pode exacerbar os riscos de outras áreas (IPCC, 2014; 

Rosenzweig et al., 2018).  

A construção da resiliência está vinculada à noção de sustentabilidade, no 

qual a urbanização deve buscar novas tecnologias e oportunidades de um uso efici-

ente de recursos reduzindo a demanda e o consumo (Rosenzweig et al., 2018). Se-

gundo Rogers & Gumuchjan (2001), essa redução ocorre a partir do planejamento 

urbano holístico que muda a relação linear de demanda e consumo para um sistema 

circular de reutilização e reciclagem, renovando os recursos e diminuindo os im-

pactos no meio ambiente. Além disso, os autores reforçam a necessidade de com-

preensão dos diversos fatores que compõem a cidade, pois eles estão interligados, 

tornando possível construir uma cidade sustentável. Essa cidade busca a melhoria 

da qualidade de vida dos cidadãos dessa geração e da futura, além dos ecossistemas 

de seu território.  

Os ecossistemas9 constituem uma parte da construção da sustentabilidade e 

da resiliência urbana. Eles podem sofrer impactos diretos e indiretos da mudança 

do clima, ressaltando as condições de risco10 e vulnerabilidade do ambiente urbano 

(Rosenzweig et al., 2018). Impactos diretos estão relacionados ao efeito climático 

em si, tais como aumento do nível do mar, intrusão de água salgada nos ecossiste-

mas terrestres, aumento da temperatura, acidificação dos oceanos, a seca e a mu-

dança no padrão de precipitações (IPCC, 2014; Rosenzweig et al., 2018). Já os in-

diretos, no ambiente urbano, são apontados como uma das principais causas as mu-

danças de uso do solo, resultado de processos de transformação urbana ao longo 

dos anos que podem ter levado a sua degradação, afetando fluxos e processos natu-

rais como a capacidade dos ecossistemas em absorver certos impactos (Rosenzweig 

et al., 2018).  

No caso dos rios, os impactos climáticos, como a mudança no regime de pre-

cipitações, podem afetar seu fluxo natural (IPCC,2014), processos hidrológicos e 

geomorfológicos (Heritage & Entwistle, 2020; Palmer et al., 2009), além da habi-

tabilidade de espécies aquáticas e terrestres, o que depende da frequência, 

 
9 Segundo Rosenzweig et al. (2018), no ambiente urbano, ecossistemas são quaisquer vegetações, 

água e solo encontrados no território como jardins, florestas urbanas, áreas alagáveis, córregos, rios 

e lagos.  
10 O risco, em seu significado amplo, está associado a uma percepção de perigo, podendo este ocorrer 

ou não, relacionando-se, assim, ao fator de ameaça ou ainda da incerteza (Beck, 2011; Veyret, 2019). 
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intensidade e duração do impacto em si (Datry et al., 2014; IPCC, 2014; Palmer et 

al., 2009). Além disso, os rios estão submetidos a múltiplos estresses, que além do 

clima, relacionam-se às atividades humanas (Liao, 2014; Palmer et al., 2009). Atu-

almente há poucos rios urbanos em condições naturais11, pois a maioria passou por 

alguma pequena ou grande interferência, tanto nos seus fluxos e processos quanto 

em sua forma (Everard & Moggridge, 2012; Gorski, 2010; Palmer et al., 2009; Ve-

ról et al., 2020).  

Sobre os fluxos e processos, os efeitos da urbanização alteraram suas condi-

ções ecossistêmicas e contribuíram com um processo de degradação, a partir de 

uma multiplicidade de fatores, sendo alguns deles: a remoção das vegetações ripá-

rias, que auxiliam na infiltração e retenção de água, protegendo os corpos d’água e 

o solo contra a erosão; impermeabilização das áreas vicinais, que reduz a infiltração 

das águas no solo e aumentam o escoamento das águas superficiais; desconexão 

dos rios e suas várzeas, por vezes ocupadas por construções irregulares, sendo essas 

áreas uma planície de inundação, que é inundada periodicamente, um processo na-

tural; e poluição, através das atividades que ocorrem no seu entorno e da falta de 

infraestrutura para o descarte de resíduos sólidos e líquidos, diminuindo a qualidade 

do recurso (Bernhardt & Palmer, 2007; Everard & Moggridge, 2012; Veról et al., 

2020). Já em relação a forma dos rios, é colocado a mudança na morfologia do canal 

de escoamento, como a partir da retificação e canalização12, que alteram o fluxo de 

água e a velocidade da mesma, podendo contribuir com a intensidade das cheias e 

das inundações (Bernhardt & Palmer, 2007; Heritage & Entwistle, 2020; Liao, 

2014). De modo geral, os elementos que compõem o sistema fluvial possuem uma 

funcionalidade13 e a mudança climática combinada com a urbanização pode exa-

cerbar certas ameaças como a de inundação, dependendo de como ele reage ao 

 
11 Os autores Palmer et al. (2009) consideram o fator antrópico como agente de transformação de 

algum elemento do sistema fluvial, modificando o que seriam as condições naturais. Assim, áreas 

urbanas ou periurbanas estariam sujeitas à alguma alteração de sua condição, como a partir da cons-

trução de represas em algum ponto à montante de um rio, que influencia no seu fluxo nas regiões à 

jusante; do abastecimento de água nessas regiões, sendo os rios uma fonte desse recurso; e/ou ainda 

a mudança do uso do solo, que pode poluir as águas ou ainda modificar os ecossistemas que auxiliam 

em alguma funcionalidade do rio, como na redução dos impactos das enchentes e inundações de 

áreas ribeirinhas. 
12 Serão ilustrados no desenvolvimento teórico dessa pesquisa. 
13 Como o de prestar serviços ecossistêmicos, que no caso dos sistemas ribeirinhos e fluviais, estão 

relacionados ao transporte de sedimentos, nutrientes, sequestrar gás carbônico (CO²) e nitrogênio 

(N) estocando-os, fonte de água e alimentos, regulação da temperatura, como forma de redução de 

inundações e habitat de biodiversidade (Palmer et al., 2009). 
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aumento no nível de água a ser escoa e absorvida pela superfície (Liao, 2014; Pal-

mer et al., 2009). 

As inundações fluviais são apontadas pelo IPCC (2021) como uma das ame-

aças que podem aumentar a partir da mudança nos padrões de precipitações em 

determinadas regiões. Esse aumento depende de diversos fatores, tais como os cli-

máticos e os não climáticos. O primeiro relaciona-se ao aumento da intensidade e 

frequência das precipitações e do nível do mar (IPCC, 2014). Já o segundo seria 

sobre os aspectos hidrológicos, geomorfológicos e da ocupação do solo, sendo que 

esta última afeta as condições dos outros dois, já que pode aumentar o fluxo de 

águas escoadas, sua velocidade, modificar a morfologia do canal de escoamento, as 

planícies de inundação e outros elementos que compõe a funcionalidade do sistema 

fluvial e ribeirinho, como introduzidos acima (Bernhardt & Palmer, 2007; Liao, 

2014). 

De acordo com Sauer et al. (2021), o aumento do risco de inundação é notável 

ao longo dos anos, na escala global, e produz danos diretos que geram perdas não 

só econômicas como também de vidas. Os autores analisam dados entre 1980 e 

2010. Nesse período, foram registradas mais 200 mil perdas de vida, ademais, um 

custo em relação aos danos materiais equivalente a aproximadamente 790 bilhões 

de dólares. Um fator destacado por eles são as condições de vulnerabilidade local, 

onde as regiões nas quais o risco é mais detectável, são a África Subsaariana, Ásia 

Ocidental e América Latina. Esse resultado pode possuir relação com as diferenças 

entre Norte e Sul do globo, em que Sachs (2009) aponta a diversidade entre o padrão 

mais desenvolvido do Norte em comparação ao Sul. Todavia, vale ressaltar que os 

países desenvolvidos também são suscetíveis ao risco, o que muda entre Norte e 

Sul é a possibilidade de um impacto com maior intensidade no sistema, devido as 

condições de vulnerabilidade.  

Essa discussão é evidenciada por Tanoue et al. (2016), que aponta que as con-

dições econômicas dos países menos desenvolvidos contribuem com seu grau de 

vulnerabilidade ao risco de inundação. O risco pode ser devido a um maior número 

de pessoas e bens expostos a ameaça (exposição) e pela vulnerabilidade que pode 

acontecer por um estado de suscetibilidade (sensibilidade) em relação a essa ame-

aça e uma menor capacidade de resposta ao impacto (capacidade adaptativa). O 

aumento do risco de inundação ao longo dos anos e essa diferença entre o grau de 
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desenvolvimento econômico entre os países pode ser demonstrado na Figura 2, que 

possui estudos entre o período de 1960 a 2013.  

 

 

Figura 2 - Aumento no número de inundações. Os autores ressaltam que muitas ocorrên-
cias não são registradas e assim não foram consideradas nos gráficos acima, sendo que 
a falta de certos dados pode estar relacionada com fatores socioeconômicos. No entanto, 
nota-se que principalmente a partir de 1980, há um aumento de casos relatados de inun-
dação na base de dados utilizada por eles. Nesse mesmo período, nota-se alguns picos 
nas fatalidades e aumento de perdas econômicas. Fonte: Tanoue et al. (2016), tradução 
nossa. 

 

Os autores (Tanoue et al., 2016) ainda destacam a importância das medidas 

de mitigação do risco de inundação. Todavia, certas abordagens podem contribuir 

com ele ao longo dos anos. Algumas delas, por exemplo, seriam focadas somente 

nas soluções tradicionais de canalização, retificação, diques, represas, ou que des-

consideram as condições sociais e a urbanização, que como discutido anteriormente 

podem agravar o fator de risco (Bernhardt & Palmer, 2007; Liao, 2014; Palmer et 
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al., 2014). Essas soluções são chamadas de cinza e, segundo Herzog (2013), pos-

suem a pretensão de dominar e controlar processos e fluxos naturais, sendo ideal 

considerar soluções híbridas, com o uso das chamadas soluções baseadas na natu-

reza (SbNs), que buscam garantir processos como a retenção, acomodação e infil-

tração das águas no período de cheia, já que imitam ou resgatam elementos contidos 

na natureza, que foram perdidos ao longo do desenvolvimento urbano. Além disso, 

os autores Tanoue et al. (2016), colocam que os fatores geográficos também podem 

ser considerados um meio de agravamento do risco inundação, por exemplo, áreas 

de baixa elevação costeira e planícies deltaicas, que serão discutidos posteriormente 

no desenvolvimento teórico dessa pesquisa. 

As medidas de mitigação do risco de inundação na temática de rios estão re-

lacionadas as abordagens usuais para restaurá-los. Algumas delas se voltam ao que 

McPhearson et al. (2016) classificam como ecologia nas cidades14, que se relaciona 

aos processos e fluxos naturais dos ecossistemas urbanos, desconsiderando a inter-

ferência social nessa dinâmica, o que pode não ser considerado ideal, pois, como já 

visto, as cidades são sistemas socioecológicos. Por exemplo, a restauração seria 

uma que, segundo Benhardt & Palmer (2007), hoje é vista como um fenômeno glo-

bal caracterizada por buscar reestabelecer os atributos anteriores à urbanização, o 

que de certa forma é impossível, uma vez que um se relaciona com o outro.  

Pelos projetos dessa abordagem buscarem essas condições, de certa forma, 

eles se debruçam sobre fatores abióticos e bióticos, sendo estes explicados por Her-

zog (2013). De acordo com a autora, os abióticos se referem a processos inertes, ou 

seja, aqueles que são inanimados, no caso dos rios, seriam as águas. Já os bióticos 

são os seres vivos, representados pela fauna e pela flora que possuem relações in-

ternas ao seu sistema ecológico, como a relação entre e dentro das espécies. Porém, 

ao considerar o fator antrópico, pode-se resultar em uma falta de efetividade das 

 
14 Segundo Herzog (2013), a ecologia urbana é uma ciência que estuda os ecossistemas urbanos, 

considerando os fatores bióticos - fauna e flora, relação entre e dentre espécies -, abióticos - energé-

ticos, como a radiação e a luz; mecânicos e físicos, como a gravidade, radioatividade, fogo, estrutura 

do solo e pressão do ar e da água; químicos, como a água e seus fatores químicos, além do ar e solo 

– e antrópicos que condicionam e são condicionados pelo ecossistema urbano. Os autores McPhe-

arson et al. (2016) classificam a ecologia em nas, das e para as cidades, onde a nas focam apenas 

nos fatores bióticos e abióticos, a das complementam os estudos com o fator antrópico e a para seria 

uma meta, pois considera necessária uma mudança de paradigmas, integrando o elemento de gover-

nança e com isso, a integração dos diferentes agentes urbanos na tomada de decisão e construção de 

conhecimento. 
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ações, por desconsiderarem o ambiente urbano de seu entorno, sendo esse o princi-

pal agente de transformação desse ecossistema (Benhardt & Palmer, 2017). 

Além da restauração, existem outras abordagens usuais como a reabilitação, 

revitalização, remediação, recuperação, preservação, adequação, criação, melho-

ria e mitigação; que são explicadas na Tabela 1, realizada a partir de um levanta-

mento teórico feito por Veról (2013). A partir desse levantamento, pode-se observar 

que a reabilitação, por exemplo, considera o sistema como socioecológico, sendo 

uma abordagem voltada para o que McPhearson et al. (2016) classificam como eco-

logia das cidades, em que se entende essa complexidade de relações na busca por 

uma sustentabilidade. Segundo Veról (2013), a prática de reabilitação se concentra 

na recuperação dos aspectos que constituem uma bacia hidrográfica, tais como o 

geomorfológico, de melhoria das condições ambientais das águas e redução do risco 

de inundação, buscando integrá-los com a realidade urbana, a partir do uso das pla-

nícies como forma de lazer e recreação. 

 
Tabela 1 – Conceitos abordados por Veról (2013), como sendo os mais usuais nos estudos 
sobre a temática de rios. 

Conceito Definição 

Restauração 
Retorno ao estado original de rios e córregos, antes de ter sofrido perturbação 
e distúrbios, seja das áreas de fluxo de água e/ou de suas várzeas.  
 

Reabilitação 

Consiste no retorno de rios e córregos a uma condição próxima a original, 
devolvendo sua funcionalidade, qualidade e reconhecendo as condições atu-
ais que levaram a sua degradação como uma limitação a busca pelo estado 
original.  
 

Revitalização 

É a recuperação da estrutura ou função de um rio e córrego a partir de medi-
das que não integram o sistema, buscando melhorias por meio de sanea-
mento básico e outras soluções que suprima possíveis impactos. 

Remediação 

É uma ação utilizada em medidas extremas quando um rio e um córrego pos-
suem um alto nível de degradação, não podendo voltar a uma proximidade do 
seu estado natural. É um processo que visa recuperação a partir de uma con-
dição nova do ecossistema. 
 

Recuperação 

Neste termo existe uma dualidade, pois, NRC (1992) apud Vérol (2013) con-
sidera que seria um processo de modificação de um ecossistema natural para 
servir a propósitos humanos, seja para uso urbano ou agrícola. Já Cunha 
(2003) apud Vérol (2013) conceitua como sendo a volta de um estado original, 
considerando sua qualidade, forma, aspectos ecológicos e hidrológicos. 
 

Preservação 
É a manutenção das funções e características naturais do ecossistema aqu-
ático. 
 

Adequação 
É uma forma de propiciar diferentes usos para o rio, melhorando seu acesso 
e diversificando as atividades, como uso recreativo e pesca. 
 

Criação 

Como o próprio nome diz, seria a criação de uma condição ou recurso que 
não existia no local, como uma área alagada. Esse processo se dá direta-
mente sob intervenção humana. 
 

Melhoria É o aumento das características, qualidade ambiental e valores do rio, 
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considerando a estética e não necessariamente seu funcionamento. 
 

Mitigação Reduz e evita danos ambientais antrópicos, está associado ao conceito de 
criação, pois pode ser substituído por um ecossistema equivalente. 
 

 

Contudo, dentre essas abordagens citadas, a mudança climática parece ser um 

fator secundário a ser considerado pelas ações, sendo isso visível em alguns estudos 

sobre rios urbanos como os de England et al. (2020), Everard & Moogridge (2012), 

Fryirs & Brierley (2009), Palmer et al. (2014), Smith et al. (2014), e van den Bran-

deler (2019). Os autores Smith et al. (2014), por exemplo, fizeram um levantamento 

sobre a evolução das práticas em rios15 e seus diferentes focos de abordagem ao 

longo dos anos, em que a maioria desses recaem sobre melhoria da biodiversidade, 

da ecologia, para o controle de inundação, entre outros. Recentemente, alguns es-

pecialistas consideram a prática como uma forma de se adaptar a mudança do clima.  

Entretanto, algumas das pesquisas encontradas, apesar de terem a adapta-

ção16 de rios para mudança climática como discussão principal, não analisam rios 

urbanos, tendo, por sua vez, como objeto de estudo rios em condições parcialmente 

naturais. Esse é o caso de Palmer et al. (2009) que estuda a adaptação climática para 

a biodiversidade e ecossistemas,  para alguns rios nos Estados Unidos; dentro dessa 

mesma temática há Bolscher et al. (2013) voltando-se para pesca de salmão no rio 

Rhine na Europa; ainda, Bhave et al. (2013) e estudos de processos participativos 

para a adaptação da região agrícola para a bacia do rio Kangsabati na Índia; e, tam-

bém, Wang et al. (2017) analisando diferentes cenários climáticos para a bacia do 

rio Yellow na China, também em zona rural. De modo geral, esses estudos citados 

avaliam as ameaças, riscos e vulnerabilidades locais a partir das projeções climáti-

cas, lançando estratégias de adaptação para os determinados contextos climáticos, 

por exemplo, inundação e seca que podem variar na sua intensidade e frequência. 

Sobre a adaptação junto com a inundação em áreas urbanas, foi encontrado 

um estudo, de Liao (2014), que questiona a eficácia das soluções cinzas nos rios em 

responder aos impactos climáticos, tendo como objeto a área à jusante17 do rio 

Green em Washington, Estados Unidos. O autor faz o uso do termo adaptação de 

 
15 O recorte de análise realizado pelos autores (Smith et al., 2014) foi de 1990 a 2008, uma vez que, 

segundo eles, foi a partir dos anos 90 que os estudos passaram a ganhar maior relevância. 
16 Definição na  

Tabela 2. 
17 As águas escoam de uma área mais alta, à montante, para a mais baixa, à jusante (Christofoletti, 

1981). 
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inundação, colocando-o em contrapartida ao controle de inundação. Esse controle 

seria uma crítica à essas soluções, já citadas anteriormente, que buscam controlar 

processos e fluxos naturais da água. Porém, a água como ameaça18 deveria ser pen-

sada de modo a ser tolerada no ambiente urbano, buscando assim minimizar os seus 

impactos. Com isso, ele aponta, como possibilidade de estratégia, adaptar os edifí-

cios, as infraestruturas e os espaços abertos buscando a resiliência do sistema ur-

bano. Ainda segundo o autor, na temática de rios, o controle de inundação é mais 

estudado do que a adaptação, sendo que este último é colocado como uma possibi-

lidade de ampliação dos estudos. Como exemplo, ele aponta a restauração de siste-

mas ribeirinhos e de planícies de inundação a partir da retomada da funcionalidade 

do sistema fluvial. Com isso, de certa forma, abre a discussão para as abordagens 

usuais citadas na Tabela 1 anteriormente.  

A partir desse contexto, surge a principal pergunta dessa pesquisa que é (1) 

como os projetos em rios urbanos podem se adaptar ao contexto da mudança climá-

tica? Com isso, aparecem as questões norteadoras: (2) como as abordagens usuais 

em rios urbanos se relacionam como a mudança climática? (3) quais são as estraté-

gias utilizadas por elas para redução de inundação? e (4) o que seria adaptação de 

sistemas ribeirinhos? Além delas, tem-se também as secundárias, que surgiram a 

partir do desenvolvimento teórico: (5) como planejar as áreas ribeirinhas, conside-

rando a complexidade do ambiente urbano e os fatores que alteram suas caracterís-

ticas? (6) Além de planejá-las, como adaptá-las aos impactos climáticos? e (7) como 

os rios urbanos podem se tornar sustentáveis e resilientes, para as cidades, consi-

derando as dinâmicas e relações que o cercam?  

Primeiramente, entende-se como sistemas ribeirinhos os diversos elementos 

antrópicos, ou não, como a biodiversidade e ecossistemas que constituem uma bacia 

hidrográfica, considerando as intervenções antrópicas como fator que a modifica e 

que por ela é modificada a partir das interações socioecológicas. Ao colocar a mu-

dança climática como foco de uma intervenção nesse sistema, a pesquisa se relaci-

ona com os conceitos voltados para essa temática, sendo alguns deles definidos pela  

 
18 No ambiente urbano, a água pode ser vista como recurso e ameaça. Segundo Rosenzweig et al. 

(2018), a água como recurso tem problemas na sua segurança e qualidade, já como ameaça, está 

relacionada aos riscos de alagamentos e inundações, ressaltando a sensibilidade do ambiente urbano 

a partir da deficiência do sistema de drenagem convencional e os impactos humanos no meio ambi-

ente. 
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Tabela 2, que são os principais conceitos discutidos19.  

 
Tabela 2 - Conceitos voltados a mudança climática. Fonte: elaborado pela autora, com 
base na fonte citada. 

Conceitos Definição (IPCC, 2018) Principais autores20 

Risco 

É a possibilidade de ocorrência de 
uma ameaça, que irá produzir conse-
quências negativas ao ambiente hu-
mano, considerando também seu fa-
tor de incerteza. 

Patrícia Romero-Lankao 
(2016), Thomas Elmqvist 
(2018), Ulrich Beck (2011), 
Yvete Veyret (2019). 

Vulnerabilidade 

É o grau de suscetibilidade e exposi-
ção em relação a uma ameaça, po-
dendo ser afetado por não conseguir 
responder e se adaptar a ela. 

Barry Smit & Johanna 
Wandel (2006), Patrícia 
Romero-Lankao (2016), 
Neil Adger (2006), Thomas 
Elmqvist (2018), Yvete 
Veyret (2019). 

Exposição 

Considera as pessoas, ecossistemas 
e bens expostos a uma ameaça. 

Barry Smit & Johanna 
Wandel (2006), Maria Fer-
nanda Lemos (2020a), Neil 
Adger (2006). 

Sensibilidade 

É relativo aos aspectos físicos do sis-
tema que possuem vulnerabilidade 
em relação a uma ameaça. 

Barry Smit & Johanna 
Wandel (2006), Maria Fer-
nanda Lemos (2020a), Neil 
Adger (2006). 

Capacidade adaptativa 

Está relacionada a capacidade de 
resposta de indivíduos, comunidades 
e instituições à eventos adversos. 

Barry Smit & Johanna 
Wandel (2006), Maria Fer-
nanda Lemos (2020a), Neil 
Adger (2006). 

Adaptação 
É definida como forma de redução de 
vulnerabilidade para ajustar o sistema 
humano para a ameaça climática. 

Barry Smit & Johanna 
Wandel (2006), Cecília 
Herzog (2010; 2013), 
Cynthia Rosenzweig 
(2018), Emmanuelle Co-
hen-Shacam (2019), Maria 
Fernanda Lemos (2010), 
Neil Adger (2005). 

Mitigação 
São formas de reduzir ou zerar as 
emissões de GEE na atmosfera. 

- 

Resiliência 
A capacidade do sistema em absor-
ver, responder e lidar com um im-
pacto. 

Sara Meerow (2016; 
2019). 

Sustentabilidade 

É um conceito relacionado ao desen-
volvimento, que busca meios de ga-
rantir a subsistência do presente sem 
prejudicar o futuro, assim buscando 
maneiras harmônicas de coexistir 
com o meio. 

Ignacy Sachs (2008; 
2009), Steven Cohen 
(2017). 

Governança É relativa à interação entre agentes 
urbanos de forma inclusiva, tanto no 

Cynthia Rosenzweig 
(2018), Tuula Honkonen 

 
19 Com exceção da mitigação, que não é o foco dessa pesquisa, mas que aparece de forma indireta. 
20 Os autores colocados aqui são alguns dos principais considerados nas discussões dessa pesquisa. 
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processo de planejamento e gestão, 
quanto no de decisão.  

(2017), Vanessa Castán 
Broto (2017). 

 

A partir disso, o objetivo geral da pesquisa é propor um método analítico 

para avaliar o potencial de contribuição de projetos, que atuam para a redução de 

inundação, em rios urbanos para a adaptação à mudança climática. Já como objeti-

vos específicos: (1) compreender os sistemas ribeirinhos e sua relação com o am-

biente urbano e a mudança climática, riscos e vulnerabilidade para a construção da 

sustentabilidade e resiliência urbana; (2) compreender como adaptar os sistemas 

ribeirinhos considerando seu contexto no ambiente urbano; e (3) investigar se os 

projetos escolhidos, que dão ênfase a sustentabilidade, são sustentáveis e resilien-

tes. 

Esse último objetivo emerge diante da possibilidade de que alguns projetos 

podem fazer uso do discurso pró-sustentabilidade para justificar suas ações, sendo 

que nem sempre eles contribuem positivamente para a sustentabilidade e resiliência 

do sistema, resultando em um projeto não adaptado às condições climáticas (Lemos, 

2010). Segundo Lemos (2010), existe uma correlação entre esses dois conceitos, 

sustentabilidade e resiliência, onde a resiliência se apresenta como ponto funda-

mental para se alcançar a sustentabilidade, já que é capaz de lidar com as incertezas 

e imprevisibilidade do futuro, mitigando possíveis riscos e desastres, tais como 

aqueles exacerbados pelos impactos da mudança climática.  

Em relação ao ponto central dessa pesquisa, que é a adaptação, os autores 

Rosenzweig et al. (2018) colocam as cidades na vanguarda das ações voltadas ao 

enfrentamento da mudança do clima, que segundo Smit & Wandel (2006), parte da 

emergência em lidar com o fenômeno em si. De acordo com Adger et al. (2005), a 

adaptação abrange múltiplas escalas, pois ações eficientes reduzem vulnerabilidade 

e consideram as incertezas do risco, voltando-se para soluções sistemáticas que be-

neficiem mais de um contexto, como do local ao global, que nesse caso engloba a 

mitigação.  

Ao considerar a adaptação de ecossistemas, de modo geral, a temática se re-

laciona com a implementação das SbNs que, como já colocado anteriormente, bus-

cam resgatar ou imitar elementos da natureza que foram perdidos ao longo da ur-

banização. Essas soluções são vistas como uma forma de se adaptar à mudança 

climática, ou seja, um meio de resposta aos eventos climáticos, que contribui com 
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a construção da resiliência urbana. Com isso, integram-se ao planejamento urbano 

e à governança, buscando garantir a efetividade e implementabilidade das soluções, 

além de buscar construir o conhecimento sobre as necessidades e o contexto urbano 

local com a comunidade, para que soluções escolhidas sejam coerentes à realidade 

vivenciada por eles (Frantzeskaki et al. 2019; Spyrou et al. 2021). 

De acordo com Cohen-Shacam et al. (2016), as SbNs possuem cinco catego-

rias, sendo elas: restaurativas, específicas, infraestrutura, gestão e proteção que se 

complementam, ou seja, pode-se utilizar mais de uma categoria em determinada 

solução, variando de acordo com as dinâmicas e especificidades de um determinado 

local. Dentre essas categorias, a específica relaciona-se com a adaptação climática 

e redução de desastres, voltando-se a uma das opções de adaptação21 chamada de 

adaptação baseada no ecossistema (AbE), que busca restaurar ou resgatar os ser-

viços ecossistêmicos e a biodiversidade para adaptar o meio humano à mudança 

climática (Cohen-Shacam et al., 2016; 2019; IPCC, 2014). Por ser considerada uma 

opção “centrada nas pessoas”, a AbE pode ser interligada a processos participativos 

a partir da adaptação baseada na comunidade (AbC), por meio das medidas de 

governança e com o planejamento urbano. Kabish et al. (2017) consideram a inte-

gração com a comunidade como uma forma efetiva à longo prazo.  

De modo geral, a interação entre SbN e a AbE, acontece por essa ser uma 

política multiescalar, onde um ecossistema auxilia o processo de adaptação humana 

para a mudança climática e, dessa forma, faz o uso de abordagens, como as outras 

categorias das SbN, para reduzir a vulnerabilidade de uma comunidade ou local 

(Scarano, 2017). Assim, a AbE pode interagir com as infraestruturas verde-azuis, 

representadas na Figura 3, que são soluções ecológicas como espaços verdes, plan-

tio e áreas alagáveis, que servem para atender a uma funcionalidade como redução 

de ilhas de calor e mitigação do risco de alagamento e inundação (IPCC, 2018). 

Segundo Herzog & Rosa (2010), essas infraestruturas são abordagens multidisci-

plinares e sistêmicas com baixo impacto na paisagem que ajudam a reduzir as pe-

gadas ecológicas das cidades, além de contribuir com conservação e preservação de 

ecossistemas como os corpos d’água. Reafirma-se, assim, o quanto as SbNs podem 

 
21 Elas são classificadas em estruturais e não-estruturais, sendo que a primeira se relaciona aos as-

pectos físicos do sistema, como as infraestruturas; já a segunda aos aspectos humanos, como a soci-

edade e instituições (Rodrigues & Antunes, 2021; IPCC, 2014). As opções são variáveis de acordo 

com as prioridades, riscos e vulnerabilidades do contexto específico (IPCC, 2014). 
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interagir com as soluções cinzas, resultando em soluções híbridas, que compõem as 

possibilidades de adaptação, mostrando-se efetivas em relação a ameaça climática 

(Kabish et al., 2017).  

 

 

Figura 3 – Representação de três abordagens: a verde, a cinza e a híbrida. O foco da 
ilustração é em relação ao desafio das cidades em lidar com as precipitações, pelo au-
mento do volume e taxas de escoamento das águas, tendo como um dos agravantes a 
impermeabilização do solo que impede a infiltração das águas. A solução híbrida junta as 
duas soluções, as tradicionais adotadas pelas cidades, junto com as verdes que buscam 
garantir os serviços ecossistêmicos e demais benefícios. Fonte: Kabish et al. (2017), tra-
dução nossa. 

 

Os rios, como já visto, e outros elementos que possuem uma funcionalidade 

no sistema fluvial podem ter sido degradados ou perdidos ao longo do processo de 

urbanização (Bernhardt & Palmer, 2007; Everard & Moggridge, 2012; Palmer et 

al., 2009; Veról et al., 2020), portanto, as SbNs podem ser consideradas uma forma 

de resgatá-los, buscando minimizar riscos como os da inundação que, com a mu-

dança climática, pode se tornar mais frequente e intenso (Spyrou et al., 2021). As 
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abordagens usuais, como a reabilitação, também buscam resgatar esses elementos 

para melhoria do ecossistema em si, da biodiversidade e para reduzir possíveis ris-

cos como das inundações, voltando-se para a melhoria do ambiente urbano (Vérol, 

2013). Com isso, considerando o risco de inundação, o Climate-ADAPT22 (2019) 

considera as abordagens usuais uma possibilidade a ser adaptada à mudança climá-

tica, desde que se considere o fenômeno em si, que sejam integrados à comunidade 

e que as ações sejam coerentes à realidade de determinado contexto. Segundo a 

fonte, as abordagens usuais estariam associadas à AbE, fazendo o uso de infraes-

trutura verde-azul para promover a reintegração dos ecossistemas ao meio e devol-

vendo sua funcionalidade, como no auxílio dos escoamentos das águas superficiais 

e na minimização dos efeitos de inundações.  

A partir dessas discussões, esta pesquisa busca analisar os rios sob o prisma 

da adaptação de cidades, considerando a adaptação baseada no ecossistema (AbE) 

junto com a adaptação baseada na comunidade (AbC), visto que, para soluções a 

longo prazo, deve-se haver o envolvimento da sociedade nas ações sobre os ecos-

sistemas.  

O objeto de estudo é a adaptação de sistemas ribeirinhos urbanos como es-

tratégia de diminuição de inundações, visando aumentar a resiliência e a tolerância 

de impactos das cheias nas áreas urbanas, considerando sua integração com o pla-

nejamento urbano. O recorte é de sistemas ribeirinhos em megacidades, aquelas 

com mais de 10 milhões de habitante, que geralmente se localizam próximas à re-

cursos hídricos como lagos, rios e oceanos. A pegada ecológica de uma megacidade 

é maior devido aos impactos causados no meio ambiente e por serem pontos de 

consumo e demanda de recursos com uma alta concentração populacional e de ati-

vidades econômicas (Folberth et al., 2015). Esses fatores são apontados por Los-

souarn et a. (2016) como uma vulnerabilidade das megacidades à riscos associados 

a água como: alagamentos, inundações, escassez e/ou comprometimento na quali-

dade do recurso. Ademais, a concentração demográfica e questões ambientais são 

colocadas como desafios para as megacidades em lidar com os impactos da mu-

dança climática.  

 
22 A Plataforma Europeia de Adaptação à Mudança Climática (Climate-ADAPT) é uma parceria 

entre a Comissão Europeia e a Agência de Meio Ambiente para divulgar informações e conteúdo 

sobre estratégias, opções e ações voltadas à adaptação. O site está disponível em: Home — Climate-

ADAPT (europa.eu) 

https://climate-adapt.eea.europa.eu/
https://climate-adapt.eea.europa.eu/
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Para atingir os objetivos da pesquisa, foram escolhidos quatro casos-referên-

cias voltados para a restauração de rios urbanos: (1) Recuperação das margens do 

Rio Mapocho, em Santiago, Chile; (2) Criação do riacho de Cheonggyecheon, em 

Seul, Coréia do Sul; (3) a Reabilitação do Estero de Paco, em Manila, Filipinas; e 

(4) a Reabilitação do rio Quaggy, em Londres, Inglaterra. Esses exemplos foram 

eleitos por atuarem na redução de inundação em áreas urbanas, no entanto, dentre 

eles, somente o da Europa considera a mudança climática na sua elaboração, sendo 

especificamente um caso-referência de adaptação.  

A recuperação das margens do Rio Mapocho faz parte do projeto chamado de 

Mapocho 42K, iniciado em 200923, que visa a criação de um corredor verde, ao 

longo do leito do rio, fazendo a integração entre as comunas da zona metropolitana, 

a partir de parques e equipamentos públicos que promovem um novo meio de des-

locamento e conexão urbana. O foco do projeto é a mobilidade urbana, contudo, 

esse corredor ambiental faz o uso de infraestrutura verde ao longo de um rio que 

oferece ameaça de inundações à cidade (Mostafavi et al., 2019). Os materiais en-

contrados sobre o projeto são voltados para a mobilidade. Já que ele é recente, e 

alguns trechos ainda estão em implementação, existem poucos artigos o abordando 

como objeto de estudo, como Campo (2017), além disso, o Rio Mapocho, como 

parte de um serviço ecossistêmico para o enfrentamento da mudança climática, é 

trabalhado por Vázquez (2016).  

A criação do riacho de Cheonggyecheon é conhecido mundialmente. O pro-

jeto, finalizado em 2005, consistiu na derrubada de uma rodovia que se localizava 

acima do rio, concretado desde 1977, para a contenção de risco de inundação e 

buscava a recuperação do córrego na paisagem a partir de valores históricos, natu-

rais e culturais. O projeto é uma referência quando se trata de restauração e reabili-

tação rios urbanos, por isso é constantemente utilizado como objeto de estudo, 

sendo analisado os benefícios da reabilitação fluvial, as metas, custos, embates e 

críticas culturais em relação a sua implementação. Ademais, é relacionado com a 

sustentabilidade, pela melhora da qualidade ambiental do ecossistema e o aumento 

da biodiversidade local (Lee & Jung, 2016; Ryu & Kwon, 2016; Jeon & Kang, 

2019; Kim & Jang, 2019; Kim & Jung, 2019; Kim, 2020). Algumas cidades do 

mundo utilizam a reabilitação do Cheonggyecheon como base de seus próprios 

 
23 Alguns trechos ainda estão em implementação. 
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projetos e planos, esse é o caso da Cidade do México e o projeto para o rio La 

Piedad, ainda em desenvolvimento. 

A Reabilitação do Estero de Paco, concluída em 2012, está integrado à recu-

peração da qualidade da bacia do Pasig e da Baía de Manila. O projeto consistiu no 

aprimoramento da qualidade das águas para a Classe C, onde é possível vida na 

água e o uso para fins recreativos. Esse processo de limpeza do Estero auxiliou na 

redução de riscos de inundação, pois o lixo jogado no curso d’água, algo que ocorria 

por ação humana, contribuía com essa situação. Há relatórios como o da Comissão 

da Bacia do Pasig (Pasig River Rehabilitation Comission), sigla em inglês PRRC, 

2010; 2011; 2012) e do Banco de Desenvolvimento Asiático (Asian Deselopment 

Bank), sigla em inglês ADB, 2010) que trazem informações técnicas e quantitativas 

sobre o projeto, além disso, a reabilitação do Estero de Paco é abordada como objeto 

de estudo por Bringula et al. (2014) e Clemente (2020) que avaliam o projeto, o 

público atingido, o envolvimento da comunidade e a qualidade das águas após a 

implementação. 

A Reabilitação do rio Quaggy, concluída em 2004, está incluída no Plano de 

Ação para os Rios de Londres do The River Restoration Center (RRC, 2009), sendo 

realizada pela Agência de Meio Ambiente de Londres (Environmental Agency), si-

gla em inglês EA, 200?), que está alinhada com um plano de adaptação recente da 

cidade (Greater London Authority, 2011). O projeto foi concluído em 2003, tendo 

como principal objetivo a gestão de risco de inundação no centro do bairro de Le-

wisham, no sudeste de Londres. A restauração considera a mudança climática e 

buscou criar um espaço de recreação, além de propiciar a melhoria da biodiversi-

dade local. O projeto está inserido na parceria RESTORE24 e é utilizado como exem-

plo de restauração por Everard & Moggridge (2011). 

Essa é uma pesquisa qualitativa desenvolvida a partir do método indutivo e 

comparativo, com suporte da revisão de literatura, revisão documental e técnicas de 

análise dos casos-referências. Para a análise, a pesquisa busca lançar uma metodo-

logia que englobe diversos fatores que compõem o ambiente urbano para a redução 

de vulnerabilidade e risco em sistemas ribeirinhos. Sendo assim, divide-se em três 

 
24 Segundo o European Center for River Restoration (ECRR, 2019), foi fundada pela Agência do 

Meio Ambiente da Inglaterra e visa mostrar o estado da arte em relação às práticas de restauração 

de rios na Europa a partir do site que contém os bancos de dados, constantemente atualizados, sobre 

projetos em implementação ou concluído. O site está disponível em: RESTORE (restorerivers.eu) 

https://restorerivers.eu/wiki/index.php?title=Main_Page
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categorias: (1) categoria espacial, para compreender o contexto urbano, sua relação 

com o sistema ribeirinho, a ameaça que o sistema representa e a vulnerabilidade 

local; (2) a categoria funcional, para compreender as estratégias utilizadas, sua in-

tegração entre sistemas, se reduziu o risco de inundação ou não, se considerou o 

cenário climático e qual é o seu custo-benefício; e (3) a categoria ambiental, que 

busca apontar a melhoria nas condições do sistema ribeirinho e fluvial, além de 

quais aspectos de formação da bacia hidrográfica foram considerados. Por fim, de-

vido ao uso de um discurso pró-sustentável dos casos, a sustentabilidade se tornou 

fator condicionante, em que será utilizado a matriz de análise desenvolvida por Le-

mos (2010). 

Essa pesquisa está dividida em cinco capítulos principais, sendo os dois pri-

meiros de revisão teórica, o terceiro para explicar a abordagem teórica-metodoló-

gica, o quarto para a análise dos casos-referências e o quinto para os resultados da 

análise. 

Com isso, o capítulo 2 – A mudança climática e os sistemas ribeirinhos – 

busca compreender a relação da água e o ambiente urbano, considerando o cenário 

climático como fator potencializador de risco, além das complexidades e desafios 

da cidade em se adaptar aos riscos relacionados a água. A partir disso, coloca os 

rios como objeto de discussão voltados ao entendimento de água como recurso e 

ameaça, procurando entender seu funcionamento, seus elementos hidrogeomorfo-

lógicos e geomorfológicos, fluxos e processos que podem ser influenciados por ati-

vidades antrópicas. Além disso, desenvolve o conceito de risco e vulnerabilidade, 

considerando as discussões levantadas pelo capítulo. 

O capítulo 3 – Planejamento urbano para a mudança climática – busca levan-

tar formas de como a adaptação de sistemas ribeirinhos podem contribuir para a 

construção de cidades sustentáveis e resilientes. Logo, volta-se a ideia de ecossis-

temas para as cidades, em que o planejamento urbano está integrado as medidas de 

governança e com as ações de adaptação. Sendo assim, esse capítulo desenvolve os 

conceitos de sustentabilidade, resiliência, governança, adaptação, AbE, SbN e AbC.  

O capítulo 4 – Abordagem teórico-metodológica – desenvolve o embasa-

mento da metodologia criada e explica as diferentes categorias e os aspectos consi-

derados por elas, evidenciando para que cada uma está voltada. Ademais, mostra 

qual é a matriz de análise utilizada para o fator condicionante e como esta funciona, 
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além de demonstrar a base de critérios com que os casos-referências foram escolhi-

dos. 

O capítulo 5 – Análise de projetos em rios urbanos – inicia com os resultados 

da base de critérios dos casos citadas anteriormente para enunciar os casos escolhi-

dos, voltando-se para a análise de cada um deles com base de discussão na meto-

dologia traçada.  

O capítulo 6 – Resultados – busca demonstrar qual foi o resultado para cada 

um dos pontos levantados pela metodologia e discussão das análises, buscando fi-

nalizar e terminar de responder as perguntas norteadoras dessa pesquisa. 
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A mudança climática e os sistemas ribeirinhos 
 

 

 

 

 

Dificilmente encontramos em nossas cidades um rio urbano que não tenha sido trans-

formado em uma avenida marginal, canalizado e ladeado por vias carroçáveis, tra-

zendo consigo todas as consequências desastrosas, principalmente a poluição das 

suas águas e as enchentes ocupando toda a várzea que lhe foi roubada. (Kliass apud 

Gorski, 2010, p.11) 

 

As civilizações buscaram se desenvolver próximos à recursos necessários 

para sua sobrevivência, dentre eles, o recurso hídrico, como os rios, lagos e oceanos. 

Assim, a influência humana vem se fazendo presente nesses ecossistemas a partir 

da busca por alimentos, da navegação e para abastecimento. No entanto, no princí-

pio, os impactos humanos no meio não alteravam tanto os processos e fluxos natu-

rais quanto aqueles ocorridos após a industrialização (Herzog, 2013).  

Para Kaushal et al. (2015), a história recente da relação da água com a evolu-

ção urbana pode ser dividida em três períodos gerais: (1) a cidade industrial, (2) a 

cidade sanitária e (3) a cidade sustentável.  

Na cidade industrial, a água passou a ganhar novos signos, como parte essen-

cial da produção, consumo e de processos industriais. Além disso, com as rápidas 

transformações urbanas e com o crescimento populacional, as funções, a estrutura 

e os serviços ecossistêmicos passaram a ser modificados pela atividade humana, de 

modo que o processo de regeneração dos corpos hídricos não consegue acompanhar 

a rapidez com que o recurso é consumido e poluído por ações antrópicas pontuais, 

como pelo esgoto, e difusa que resulta, por exemplo, do escoamento de águas plu-

viais superficiais das ruas e telhados (Herzog, 2013; Kaushal et al., 2015).  

Já a cidade sanitária é classificada como aquela que buscou soluções de dre-

nagem urbana, como as galerias pluviais, medidas de distribuição de água potável 

e esgotamento sanitário, ademais, medidas de canalização, retificação e concreta-

gem de córregos e rios.  De modo geral, ao longo dos anos, o aumento pela demanda 

do recurso, as secas, os alagamentos e as inundações guiaram parte das 
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transformações urbanas e, para gerir esses problemas, as soluções de engenharia 

ditas hoje cinzas ou tradicionais foram prioritárias para o planejamento na busca 

por eficiência (Kaushal et al., 2015). De acordo com Herzog (2013), essas infraes-

truturas são monofuncionais e possuem uma pretensão de dominar processos e flu-

xos naturais, logo, quando submetidas a um impacto, como uma precipitação de 

maior intensidade, podem não atender o volume de água esperado, levando a ala-

gamentos e inundações.  

Para Herzog (2013), a água não se domina, apenas busca-se alternativas para 

conviver com ela e isso faz parte das soluções multifuncionais, ou seja, as soluções 

tradicionais atuando junto com outras, como as infraestruturas verde-azuis, que 

consideram os processos e fluxos naturais, como a acomodação, infiltração, reten-

ção e detenção da água por toda a bacia hidrográfica, de modo a manter a resiliência 

do sistema. Essa busca por reintegrar e restaurar os ecossistemas da cidade faz parte 

do que Kaushal et al. (2005) chamam de cidade sustentável. Ela seria uma meta que 

procura minimizar ou ainda modificar as relações atuais da urbanização com o 

meio, uma que cause menos impacto e que se conecte com o seu entorno. 

 

2.1                                                                                                            

Ambiente urbano e a água 

 

Um dos principais desafios atuais é em relação a água, já que as projeções 

climáticas apontam para um aumento do nível do mar, da frequência e intensidade 

das precipitações, secas e tempestades tropicais, que contribuem com o risco de 

enchente, inundações, alagamentos e erosão costeira, além da diminuição da quan-

tidade e qualidade da água. Esses riscos, além de serem impulsionados pela mu-

dança climática, também são estimulados pelas condições não-climáticas, tais como 

a urbanização, o uso do solo ou mudanças geomorfológicas, aumento populacional 

e pelo setor econômico. Assim, a água é um recurso que pode afetar pessoas, seu 

bem-estar, saúde, bens e as atividades econômicas, e ser afetado tanto por fatores 

climáticos (Tabela 3), quanto não climáticos, que variam de acordo com os aspectos 

demográficos, socioeconômicos, tecnológico e de estilo de vida (IPCC, 2014; Ro-

senzweig et al., 2018).  
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Tabela 3 - Fatores climáticos relacionados ao recurso hídrico, a ameaça que pode repre-
sentar, e alguns dos efeitos e consequências diretas e indiretas. Fonte: elaborada pela 
autora, com base de dados do IPCC (2014). 

Fatores climáticos Ameaça Efeito ou consequência 

Aumento ou dimi-
nuição no regime 
de precipitação 

Alagamentos e inundações 
 
Erosão 
 
Seca 

• Variação na qualidade e quantidade da 
água. 

• Estresse hídrico. 

• Mudança no fluxo dos rios perenes para 
intermitente ou vice-versa. 

• Mudança na recarga das águas subter-
râneas. 

• Exposição de pessoas e bens econômi-
cos. 

Aumento de tempe-
ratura 

Ondas de calor 

• Maior demanda por água tanto para o 
consumo quanto para o resfriamento 
artificial. 

• Maior demanda pela indústria para a 
produção de energia e resfriamento das 
usinas termoelétricas com base à car-
vão. 

• Maior consumo para irrigação. 

• Mudança na biodiversidade e ecossis-
temas. 

• Derretimento das geleiras. 

Aumento no nível 
do mar 

Inundação costeira 
 
Erosão costeira 

• Salinização das águas subterrâneas. 

• Variação na qualidade da água. 

• Salinização de ecossistemas terrestres. 

• Impacto na biodiversidade e ecossiste-
mas terrestres. 

• Exposição de pessoas e bens econômi-
cos. 

 

 

Segundo a UN-Habitat (2020), mais da metade da população mundial, apro-

ximadamente 4 bilhões de pessoas, vive em áreas urbanas.  A maioria delas se con-

centra em países de renda média, com uma boa parte habitando a região asiática 

(Figura 4). Desse total populacional, a maioria está localizada em grandes e mega-

cidades. Consideram-se 37 megacidades atuais e 1125 projetadas para 2030, em que 

a maioria se situa na Ásia (Tabela 4). 

 
25 A lista das megacidades é considerada por essa pesquisa com base na Unesco (2019) que, segundo 

a fonte, foi feita com base nos dados de 2018 do Departamento das Nações Unidas para Assuntos 

Econômicos e Sociais (United Nations Department of Economic and Social Affairs), sigla em inglês 

UN-DESA). As cidades projetadas para 2030 são: Chicago, Dar es Salaam, Luanda, Santiago, Chen-

gdu, Xi’na, Wuhan, Najing, Amedabade, Surate e Kuala Lumpur. 
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Figura 4 - População urbana e níveis de urbanização. Fonte: UN-Habitat (2020), tradução 
nossa. 

Tabela 4 - Megacidades no mundo, atuais e projetadas. Fonte: elaborado pela autora, com 
base em Coch et al. (2017), Chan et al. (2021), D’Onorio et al. (1999), Egler & Gusmão 
(2014), Liu et al. (2015), Nicholls et al. (2008), WB26 (2019), UNDP27 (2020), UN-Habitat 
(2008). 

 País IDH  GINI28 Cidade Costeira LECZ Delta 

Á
fr

ic
a

 

Angola 0,581 (148º) 
51,3 
(2018) 

Luanda Sim Sim Não 

Congo 0,574 (149º) 
42,1 
(2012) 

Kinshasa Não Não Não 

Egito 0,707 (116º) 
31,5 
(2017) 

Cairo Não Não Não 

Nigéria 0,539 (161º) 
35,1 
(2018) 

Lagos Sim Sim Sim 

Tanzânia 0,529 (163º) 
40,5 
(2017) 

Dar es Salaam Sim Sim Não 

A
m

é
ri

c
a

 D
o

 

N
o

rt
e

 

Estados 
Unidos 
 

0,926 (17º) 
41,4 
(2018) 

Chicago Não Não Não 

Los Angeles Sim Sim Não 

Nova Iorque Sim Sim Sim 

México 0,779 (74º) 
45,4 
(2018) 

Cidade do México Não Não Não 

A
m

é
ri

c
a

 D
o

 S
u

l 

Argentina 0,845 (46º) 
42,9 
(2019) 

Buenos Aires Sim Sim Não 

Chile 0,851 (43º) 
44,4 
(2017) 

Santiago Não Não Não 

Brasil 0,765 (84º) 
53,4 
(2019) 

Rio de Janeiro Sim Sim Não 

São Paulo Não Não Não 

Colômbia 0,767 (83º) 
51,3 
(2019) 

Bogotá Não Não Não 

Peru 0,777 (79º) 
41,5 
(2019) 

Lima Sim Não Não 

Á
s
ia

 

Bangla-
desh 

0,632 (133º) 
32,4 
(2016) 

Dhaka Não Sim Sim 

China  0,761 (85º) 
38,5 
(2016) 

Pequim Não Não Não 

Chengdu Não Não Não 

Chongqing Não Não Não 

Guangzhou Sim Sim Sim 

 
26 World Bank. 
27 United Nations Development Programme. 
28 Índice de desigualdade renda, avaliado de 0 a 100, no qual quanto mais próximo de 100, maiores 

são os índices de desigualdade. 
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Nanquim Não Não Sim 

Shenzhen Sim Sim Sim 

Shangai Sim Sim Sim 

Tianjin Sim Sim Sim 

Wuhan Não Não Não 

Xiam Não Não Não 

Coréia do 
Sul 

0,916 (23º) 
31,4 
(2016) 

Seul Não Sim Não 

Filipinas 0,718 (107º) 
42,3 
(2018) 

Manila Sim Sim Sim 

Índia  0,645 (131º) 
35,7 
(2011) 

Amedabade Não Não Não 

Bangalore Não Não Não 

Chennai Sim Sim Não 

Calcutá Não Sim Sim 

Mumbai Sim Sim Não 

Nova Delhi Não Não Não 

Surate Sim Sim Não 

Indonésia 0,718 (107º) 
38,2 
(2019) 

Jakarta Sim Sim Sim 

Irã 0,783 (70º) 
42,0 
(2018) 

Tehran Não Não Não 

Japão 0,919 (19º) 
32,9 
(2013) 

Osaka Sim Não Sim 

Tóquio Sim Sim Sim 

Malásia 0,810 (62ª) 
41,1 
(2015) 

Kuala Lumpur Não Não Não 

Paquistão 0,557 (154º) 
31,6 
(2018) 

Lahore Não Não Não 

Karachi Sim Sim Não 

Tailândia 0,777 (79º) 
34,9 
(2019) 

Bangkok Sim Sim Sim 

Turquia 0,820 (54º) 
41,9 
(2019) 

Istambul Sim Não Não 

Vietnã 0,704 (117º) 
35,7 
(2018) 

Ho Chi Minh Sim Sim Sim 

E
u

ro
p

a
 Inglaterra 0,938 (13º) 

35,1 
(2017) 

Londres Sim Sim Não 

França 0,901 (26º) 
32,4 
(2018) 

Paris Não Não Não 

Rússia 0,824 (52º) 
37,5 
(2018) 

Moscou Não Não Não 

 

As megacidades são aquelas com mais de 10 milhões de habitantes, podendo 

ser aglomerados urbanos únicos ou formados por mais de uma cidade, sendo clas-

sificada por seu aspecto regional ou metropolitano, através de processos de conur-

bação. Por sua densidade e tamanho territorial, elas produzem mais impactos ao 

meio ambiente, por demandar mais recursos, produção e gerar mais resíduos, afe-

tando sua pegada ecológica (Folberth et al., 2015).  Outrossim, elas são mais com-

plexas pelas condições de desigualdade, a informalidade, a expansão urbana e a 

fragmentação espacial (van den Brandeler et al., 2018). 
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 Em relação a água, Li et al. (2015) colocam que os desafios, as vulnerabili-

dades e os riscos das megacidades variam de acordo com o seu contexto geográfico, 

processos de urbanização, densidade e desenvolvimento histórico. Ao que van den 

Brandeler et al. (2018) complementam com os problemas de gestão do recurso e da 

falta de governança hídrica, que será discutida no próximo capítulo. Em relação ao 

contexto geográfico, há algumas situações: cidades costeiras, costeiras de baixa ele-

vação (LECZ, sigla em inglês – Low-Elevation Coastal Zone), costeiras e ribeiri-

nhas, ribeirinhas, ribeirinhas LECZ, e em regiões áridas e semiáridas (Li et al., 

2015; McGranahan et al., 2007).  

De acordo com McGranahan et al. (2007, p.18), “historicamente, a população 

preferiu viver em áreas até 100km da costa e perto de rios principais”29 e isso se 

reflete no padrão de localização das cidades contemporâneas. Segundo Rosenzweig 

et al. (2018), a maioria das megacidades estão em regiões costeiras30, em que sua 

localização geográfica tanto representa possibilidades de desenvolvimento econô-

mico, quanto uma vulnerabilidade em relação à impactos climáticos, como o au-

mento do nível do mar, erosão costeira e tempestades tropicais. As vulnerabilidades 

estão associadas a exposição dos bens econômicos, que são mais concentrados nas 

regiões costeiras e em áreas portuárias, além disso, com a exposição da população, 

que ainda podem estar localizadas em planícies de inundação. Além disso, a popu-

lação de baixa renda, pode ser mais vulnerável pelas condições socioeconômicas e 

por vezes habitarem áreas ambientalmente frágeis e perigosas, como essas planícies 

ou locais sujeitos a erosão (IPCC, 2014; McGranahan et al., 2007).   

Algumas dessas cidades costeiras ainda se desenvolveram em áreas chamadas 

de LECZ, que são áreas de até 10 metros de elevação, sendo esta classificação in-

fluenciada pelas projeções futuras em relação ao aumento do nível do mar que, a 

princípio, não chegará perto desse padrão de elevação (McGranahan et al., 2007). 

A rápida expansão das megacidades costeiras e as implicações decorrentes disso 

produzem riscos que podem ser exacerbados pela mudança do clima, no entanto, 

elas variam de local para local. Essas implicações podem ser consideradas os pa-

drões de uso e ocupação do solo, que contribuem com alagamentos e inundações; e 

 
29 Tradução nossa. 
30 Esse relatório da Rosenzweig et al. (2018), até a data de sua publicação, considerou 26 megacida-

des, sendo que 16 eram costeiras. A quantidade de megacidades atuais é maior, porém, conforme 

pode ser visto na Tabela 4, essa relação se mantém, das 48 megacidades consideradas por esta pes-

quisa (atuais e projetadas), 25 são costeiras.  
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o afundamento do solo causado pela exploração excessiva do lençol freático, que 

pode colaborar com o risco de inundação das áreas LECZ (Nicholls, 1995).  

Os sistemas costeiros e LECZ, dentro da abordagem socioecológica, são com-

postos pela integração do ambiente natural e humano. Sendo o natural, por exemplo, 

as praias, dunas, lagoas, rios e áreas alagáveis que são influenciadas e alteradas pela 

atividade humana, seu meio e modo de vida, como as ocupações, transporte, ativi-

dades econômicas, sistema de drenagem, demanda de água e consumo. Essas rela-

ções são demonstradas na Figura 5 e podem ser influenciadas por fatores climáticos 

(IPCC, 2014).   

 

Figura 5 – Interações e relações dos sistemas socioecológicos costeiros, sendo o risco 
produzido pela ameaça, exposição e vulnerabilidade. Fonte: IPCC (2014), tradução nossa. 
 

Ainda há uma parte das megacidades localizadas próximas ou ao redor de 

rios, e/ou em áreas alagáveis, tanto em regiões costeiras quanto interioranas. O risco 

de inundação e a poluição do recurso pode ser exacerbado pela perda de elementos 

que compõe o sistema e pelos padrões de ocupação. Alguns desses fatores são a 

impermeabilização do solo, desconexão dos rios e suas margens, além da falta ou 

precariedade do saneamento nas comunidades ribeirinhas, que contribuem com a 

degradação do sistema fluvial (Everard & Moggridge, 2012; Li et al., 2015). Já nas 

regiões costeiras, o aumento do nível do mar eleva as possibilidades de inundação, 

além de poder causar a salinização das águas dos rios, gerando um estresse hídrico 

em relação as condições e quantidade de água potável disponível para o consumo 

(IPCC, 2014; Li et al., 2015; Lossouarn et al., 2016). Por fim, as megacidades lo-

calizadas em regiões áridas ou semiáridas podem sofrer com a escassez de água, 

dependendo do abastecimento de regiões adjacentes ou ainda de um uso maior das 
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águas subterrâneas que, como citado anteriormente, devido a sua exploração exces-

siva, pode causar o afundamento do solo (Li et al., 2015). 

De modo geral, Li et al. (2015) e Lossouarn et al. (2016) colocam que os 

desafios da água nas megacidades são em relação à expansão urbana, ao cresci-

mento populacional e aos impactos climáticos; isso se dá diante das condições dos 

ecossistemas, da pressão gerada nas infraestruturas existentes, dos problemas de 

equidade social31 e da falta de governança. Para Li et al. (2015), essas questões se 

associam ao desenvolvimento histórico de cada local, sendo os desafios classifica-

dos, por um padrão geral, de acordo com o nível de desenvolvimento econômico 

dos países que se encontram, discussão ressaltada por Tanoue et al. (2016) que co-

locam essas condições agravantes de risco e vulnerabilidade às inundações.  

Como exemplo, Li et al. (2015) citam que as megacidades dos países desen-

volvidos, por já possuírem uma base de infraestrutura hídrica, como tratamento de 

água, coleta e distribuição, possuem como desafio as proteções ambientais, controle 

nos níveis de poluição e da renovação das infraestruturas existentes. Essas questões 

são ressaltadas no relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development), sigla em 

inglês OECD, 2015) que complementa esses desafios a partir do contexto climático 

e governança hídrica, em que seria necessário adaptar os territórios urbanos para 

responder às possíveis ameaças.  

Já nas cidades localizadas em países em desenvolvimento, ou ainda em sub-

desenvolvimento, há maiores déficits de água potável e saneamento, principalmente 

em áreas informais que cresceram e continuam crescendo rapidamente com o au-

mento populacional. Sendo assim, há maiores níveis de contaminação da água dis-

ponível para consumo. O desafio desses países pode ser considerado suas condições 

econômicas e as possibilidades em investir na renovação, criação e expansão das 

infraestruturas necessárias, que iriam além do exemplo citado de água potável e 

saneamento, como também a preparação das megacidades em se adaptarem para os 

impactos climáticos (Li et al., 2015; UN-Habitat, 2020).  

Ademais, Li et al. (2015), classificam os desafios como: múltiplos, contras-

tantes e complexos. Eles são múltiplos pelas megacidades geralmente enfrentarem 

 
31 O território urbano é a maior fonte de demanda do recurso, não só por concentração populacional, 

mas também por padrões de consumo que variam pelas condições de desigualdade no seu acesso 

(Porto-Gonçalves, 2012). 
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mais de um impacto, ameaça e desafio; são contrastantes pelas relações que o “múl-

tiplo” produz, um exemplo citado é da quantidade de água disponível para consumo 

que pode ser insuficiente, mas, ao mesmo tempo, o mesmo local é impactado por 

precipitações acima da média, que superam quantidade que o sistema é capaz de 

absorver, ou ainda, não é coletado para consumo; por fim, são complexos por terem 

implicações multiescalares e pelos aspectos ambientais, econômicos e sociais que 

podem ser afetados pelas aglomerações urbanas.  

Esses aspectos podem ser explicados por Bai et al. (2017) quando contextua-

liza os problemas, desafios e oportunidades da urbanização. Segundo os autores, 

muitas cidades cresceram rapidamente, saturando a capacidade das infraestruturas 

locais, além de terem expandido rapidamente seu tecido urbano, levando, por vezes, 

ao crescimento e aparecimento de assentamentos informais, ou ainda, das favelas. 

Essas questões estão associadas ao aspecto social, pela mudança nas características 

demográficas e pela desigualdade socioespacial. O aspecto econômico seria em re-

lação à concentração de atividades econômicas nas cidades, tecnologia e conheci-

mento que podem levar às possibilidades de solução. Já o aspecto ambiental está 

ligado a poluição, mudanças no sistema hídrico e nos ecossistemas.  

Segundo um relatório32 da Unesco (Lossouarn et al., 2016), a expansão po-

pulacional e urbana são as principais causas de vulnerabilidade hídrica das megaci-

dades. O crescimento urbano, por ser acompanhado da expansão de áreas imper-

meáveis, aumenta o escoamento das águas superficiais (Figura 6) que, combinado 

ao sistema único de esgoto (resíduos domésticos e águas pluviais), poluem e sobre-

carregam os corpos hídricos, podendo contribuir com inundações. Além disso, a 

poluição desses recursos pela água contaminada afeta as condições de consumo. Já 

o aumento populacional é considerado um desafio para a gestão hídrica, pois, esse 

é um fator determinante para o fornecimento e disponibilidade de água, além de 

poder alterar a capacidades das infraestruturas em absorver certos impactos, como 

os climáticos (Li et al., 2015). 

 
32 Esse relatório considera 15 megacidades emblemáticas: Pequim, Buenos Aires, Chicago, Ho Chi 

Minh, Istambul, Lagos, Londres, Los Angeles, Manila, México, Mumbai, Nova Iorque, Paris, Seul 

e Tóquio. 
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Figura 6 - Os esquemas mostram as relações da superfície impermeabilizadas com o es-
coamento e infiltração de água. Quanto maior a taxa de impermeabilização, maior a quan-
tidade de água escoada e menor taxa de água infiltrada. Fonte: Gorski, 2010. 
 

De acordo com Romero-Lankao et al. (2016)33, as interações do ambiente ur-

bano com o natural, na leitura do sistema urbano como socioecológico, ocorrem a 

partir de cinco campos: ecologia, tecnologia, economia, sociodemográfico e gover-

nança. Essas relações são complementadas em Romero-Lankao & Gnatz (2016), a 

partir do conceito de segurança hídrica, que resultaram na Tabela 5. Para os auto-

res, segurança hídrica é “a capacidade dos agentes urbanos em manter uma dispo-

nibilidade e quantidade sustentável e adequada de água, com o intuito de promover 

a resiliência de comunidades e ecossistemas para lidar com as incertezas da mu-

dança do clima” (p.47, tradução nossa).  

 
 
 
 

 
33 Ver introdução. 
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Tabela 5 - Campos de relação socioecológica (Romero-Lankao et al., 2016) e sua conexão 
com o recurso hídrico. Fonte: elaborado pela autora, com base em Romero-Lankao & 
Gnatz (2016).  

Campo Relação com a água 

Ecologia 
Área vulnerável à perigos que pode ser afetada por um fator externo, influ-
enciando o montante de água e terra. 

Tecnologia 
Possibilidades e soluções mais sustentáveis e resilientes do controle de ala-
gamentos e inundações, além das infraestruturas hídricas no geral. 

Economia Relaciona-se com a equidade social no acesso a água. 

Sociodemográfico 
Exposição da população a áreas perigosas, como planícies de inundação 
ou áreas suscetíveis à erosão, isso por opção ou não. 

Governança 
Promoção de mudanças na gestão hídrica, no uso do recurso e nos padrões 
de ocupação, buscando mitigar os riscos hídricos e responder de maneira 
proativa ou reativa a eles, com as opções de adaptação34. 

 

A urbanização impacta direta e indiretamente a segurança hídrica. Como su-

pracitado, os impactos diretos acontecem, por exemplo, a partir das relações sociais, 

estilo de vida, aumento da população e pelo uso e ocupação do solo, já o os indiretos 

por alterar o ciclo hidrológico, a qualidade e quantidade do recurso. Assim, para 

alcançar essa segurança, é necessário trabalhar as vulnerabilidades e (re)conhecer 

as ameaças às quais o ambiente urbano e os ecossistemas estão submetidos (Ro-

mero-Lankao & Gnatz, 2016).  

A água no ambiente urbano é classificada, por Rosenzweig et al. (2018), 

como recurso e ameaça. Como recurso o aumento populacional e o crescimento 

urbano, citados anteriormente, afetam sua disponibilidade e qualidade para o con-

sumo que, no entanto, é indispensável à vida e a diversos setores da sociedade. Já 

como ameaça, relaciona-se com o risco de excesso de águas pluviais ou ainda secas, 

que podem gerar alagamentos, inundações, danos nas infraestruturas existentes, 

perdas humanas e a escassez de água, comprometendo a segurança hídrica. A es-

cassez, de acordo com Herzog (2013), possui diversas causas como a salinização, a 

desertificação, a poluição, a sedimentação dos corpos d’água e a impermeabilização 

do solo. Esta última, por sua vez, afeta a água como recurso, por impactar o ciclo 

hidrológico, e também como ameaça, por ser uma barreira para a infiltração e au-

mentar o escoamento de águas superficiais e nos corpos hídricos, exacerbando, as-

sim, o risco de inundação.  

 
34 Ver subcapítulo 3.4 dessa pesquisa. 
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O ciclo hidrológico (Figura 7) pode ser explicado por Herzog (2013) na cita-

ção abaixo. A autora explica o processo que ocorre localmente, a partir das preci-

pitações que podem ser tanto chuvas quanto nevascas, além das interferências do 

ambiente urbano nesse ciclo.  

 

[...] Quando a chuva cai, ela pode se infiltrar no solo; percolar até o lençol subterrâ-

neo; escoar subsuperficialmente, isto é, por baixo da superfície, paralelamente em 

direção a um canal de drenagem; escoar superficialmente, se o pavimento for imper-

meável; ou drenar em canais ou rios até o local onde ficará estocada: lagos, lagoas, 

mares – ou, ainda, em áreas urbanizadas impermeáveis causando as enchentes. A 

água evapora por meio da transpiração que ocorre com o calor e por intermédio dos 

processos vitais da vegetação: evapotranspiração. Essa evaporação vai formar as nu-

vens, que vão, em algum momento se transformar em chuvas em algum lugar [...]. 

(Herzog, 2013, p.114) 

 

 

Figura 7 - O esquema representa o ciclo hidrológico sem a interferência do sistema hu-
mano. Fonte: Gorski (2010). 
 

Os rios são compostos por uma parcela das águas precipitadas que são parte 

do ciclo hidrológico por serem canais de escoamento. O volume de água pode variar 

no decorrer do tempo e a variação do seu nível compõe o regime fluvial, que se 

classifica em dois tipos: glaciário e pluvial. O glaciário é resultado do derretimento 

de neves e o pluvial das precipitações. Os rios que possuem interferência dos dois 
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podem provocar inundações de maiores intensidades (Christofoletti, 1981; Guerra, 

1993).  

De modo geral, os rios seriam uma representação da ideia de recurso e ame-

aça. Como recurso, eles são uma fonte de água potável e como ameaça, estão rela-

cionados às inundações fluviais e à erosão. O risco de inundação vem aumentando 

ao longo dos anos e, segundo Sauer et al. (2021), já é uma das ameaças que mais 

afetam o setor social e econômico e podem ser exacerbados a partir da mudança 

nos padrões de precipitações e outros fatores climáticos em determinadas regiões 

(IPCC, 2021). No entanto, o aumento de risco também se relaciona à fatores socio-

econômicos, ou seja, não climáticos, sendo necessário entendê-los e identificá-los 

(Tanoue et al., 2016; Sauer et al., 2021).  

 

2.2                                                                                                            

Sistemas ribeirinhos 

 

Os rios são um canal de escoamento que, além das águas, transporta sedimen-

tos ao longo do seu curso. Sua forma, processos e funcionamento fazem parte dos 

estudos geomorfológicos35 e hidrogeomorfológicos,36 que serão contextualizados 

aqui na busca do entendimento do sistema ribeirinho. Os rios são definidos como: 

 
Corrente líquida resultante da concentração do lençol de água num vale. [...] a reu-

nião do lençol de água numa calha cujo declive contínuo permite uma hierarquização 

na rede hidrográfica. Eles possuem várias cabeceiras que dão origem ao seu curso e 

recebem vários afluentes. São limitados lateralmente pelas margens e pelas vertentes 

às quais dão a forma, ou melhor o tipo de vale. E chegam ao mar, ou a um lago, 

desembocando, às vezes, por um longo canal, outras vezes a foz é constituída por 

uma série de ilhas, sendo no primeiro caso chamado de estatuários e, no segundo, 

de delta. (Guerra, 1993, p. 373) 

 

O fluxo de suas águas ocorre pela força da gravidade e pelo efeito de fricção. 

Pela força da gravidade, as águas escoam de uma área mais alta, montante, para a 

mais baixa, jusante. Já o efeito de fricção, seria uma resistência exercida pelo leito 

e as margens, de modo a alterar a velocidade das águas escoadas, sendo que essa 

 
35 A geomorfologia fluvial é ciência com ênfase nos canais, rios e córregos, que busca estudar sua 

morfologia e processos fluviais. As águas são parte do ciclo hidrológico e os elementos que compõe 

um rio constituem um dos aspectos da bacia hidrográfica (Goerl et al., 2012). 
36 A hidrogeomorfologia é uma ciência que considera os aspectos geormorfológicos e hidrológicos. 

Assim, considera as águas superficiais e subterrâneas, os aspectos terrestres e morfológicos (Goerl 

et al., 2012). 
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velocidade determina os tipos de fluxos (Tabela 6), podendo ser laminar e turbu-

lento, uniforme e não uniforme, e estável e instável. Ao longo do canal, a velocidade 

das águas se diferencia do centro para as margens e da superfície para o fundo; além 

disso, a velocidade está relacionada com uma parte da funcionalidade do rio, como 

escoamento de águas, erosão e transporte de sedimentos (Christofoletti, 1981). 

 

Tabela 6 - Tipos de fluxos de águas de um rio. Fonte: elaborado pela autora com base em 
Christofoletti (1981). 

Tipos de fluxo Definição 

Laminar É um fluxo suave em baixa velocidade, sendo também uniforme. 

Turbulento 

É um fluxo heterogêneo e caótico, isso por possuir uma corrente prin-
cipal à montante para jusante, mas que ao longo desse percurso tem 
correntes secundárias contrárias a principal. Esse fluxo possui duas 
categorias: corrente e encachoeirado; sendo o corrente mais comum 
e o encachoeirado em trechos mais elevados que formam as cacho-
eiras ou corredeiras. 

Uniforme e não-uniforme 
No fluxo uniforme a velocidade e a profundidade não se modificam 
ao longo do canal, se houver alguma alteração, o fluxo passa a ser 
considerado não-uniforme. 

Estável e instável 
Se ao longo de um período a profundidade de uma determinada po-
sição do canal for mantida, considera-se um fluxo estável, se houver 
alteração ele é considerado instável. 

 

O transporte de sedimentos é influenciado por fatores hidrológicos da bacia 

hidrográfica (BH), como as precipitações, a cobertura vegetal e as condições topo-

gráficas, que carregam os sedimentos até os rios. O processo de sedimentação é um 

fenômeno natural que compõe a paisagem e a formação das redes de canais fluviais 

(Christofoletti, 1981). Atualmente, as atividades humanas, o uso do solo e as ocu-

pações urbanas, interferem nesse processo, a partir do aumento ou diminuição do 

escoamento das águas e com alteração das características das vertentes (montanhas 

e encostas), modificando o fluxo de água nelas. Essas questões podem contribuir 

com a intensidade das cheias, com os processos de erosão, além de modificar as 

condições químicas das águas, por carregar dejetos e poluentes das áreas urbanas 

(Christofoletti, 1981; Bernhard & Palmer, 2007). 

A partir disso, a dimensão ambiental e social é considerada indissociável e 

sua integração vem sendo incluída no próprio entendimento da BH (Gomes et al., 

2021). Segundo os autores (Gomes et al., 2021), a BH não é um conceito fechado, 

pois cada autor o relaciona e o adapta ao objeto de pesquisa, porém, seu senso co-

mum vem evoluindo ao longo dos anos. Inicialmente, ela era classificada apenas 
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como área de drenagem que possuía uma saída (exutório) em comum. No entanto, 

existiam outros elementos e processos que não eram considerados por essa aborda-

gem. Assim, a geomorfologia a classifica como um sistema dinâmico e aberto, uma 

unidade de paisagem, por passar a analisar seus elementos naturais tais como o solo, 

a vegetação, o clima e a hidrologia. Contudo, ao se considerar as questões sociais, 

os processos passam a ser mais complexos. Logo, os autores conceituam a BH 

como: 

 

[...] um sistema aberto, multidimensional e dinâmico, passível de delimitação espa-

cial a partir de critérios sociais, geológicos e geomorfológicos integradamente. Dada 

a sua dimensionalidade, pode ser concebida também como um hidroterritório ou ter-

ritório, uma paisagem, um sistema ambiental, um geossistema ou como uma bacia 

de drenagem conforme a natureza do estudo a ser desenvolvido. (Gomes et al., 2021, 

p. 7) 

 

Portanto, a BH pode ser classificada como um sistema que é influenciado por 

intervenções sociais, que geram transformações na paisagem, nos elementos, nas 

formas e nos processos. Esse entendimento pode ser utilizado para a definição do 

que essa pesquisa entende como sistemas ribeirinhos. A palavra ribeirinho, pelo 

dicionário37, significa “o que vive próximo de ribeiras ou rios”, ou ainda, “que se 

encontra à margem de ribeiras ou rios; justafluvial, marginal”. A partir disso, o que 

se encontra nas áreas marginais vai além da ocupação humana. O sistema fluvial é 

composto por vários elementos, como a biodiversidade, ecossistemas e processos 

que compõe seu hidroterritório e o fator antrópico é mais um que interage e influên-

cia essa paisagem, compondo o sistema ribeirinho, a partir das interações socioeco-

lógicas.  

De modo geral, a BH é composta por um rio principal (leito) e seus tributá-

rios38 (afluentes e subafluentes). Por ser um curso d’água, possui uma nascente à 

montante e uma foz à jusante, que pode ser um outro rio, um lago ou o mar. A foz 

possui duas classificações: estatuário ou delta. O estatuário é a forma mais simples, 

em que um canal afunilado deságua na foz. Já no delta (Figura 8) há o alargamento 

do canal e o aparecimento de “ilhas” e “braços”, por exemplo, que só são possíveis 

 
37 Dicionário Michaelis online, disponível em: Ribeirinho | Michaelis On-line (uol.com.br) 
38 O volume de água é menor e contribui com o aumento do volume de onde ele desemboca. Seus 

processos são menores do que o do rio principal (Guerra, 1993). 

https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/ribeirinho#:~:text=Que%20ou%20o%20que%20vive%20pr%C3%B3ximo%20de%20ribeiras%20ou%20rios.&text=1%20Que%20se%20encontra%20%C3%A0,%C3%A0%20margem%20de%20um%20rio.&text=1%20Pequeno%20ribeiro%3B%20riacho%2C%20ribeirinha%2C%20regato%2C%20ribete.
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por condições específicas, como uma foz com pouca profundidade e com concen-

tração de materiais sólidos (Guerra, 1993).    

 

 

Figura 8 - Exemplo de delta, cidade de Ho Chi Minh, Vietnã. Fonte: Google Earth39, adap-
tado pela autora. 

 

Já os canais40 possuem diversas tipologias, sendo que cada uma tem processos 

e dinâmicas específicas que devem ser consideradas pelo planejamento para os usos 

das áreas ribeirinhas e do próprio leito do canal, com a ocupação das áreas margi-

nais ou ainda para o abastecimento de água potável (Christofoletti, 1981). A classi-

ficação dos canais acontece a partir de três categorias: únicos, transicional e múlti-

plos, conforme Tabela 7. 

 
Tabela 7 - Tipologia dos canais fluviais. Fonte: elaborado pela autora com base em Chris-
tofoletti (1981) 

Categoria Tipologia Classificação 

Único 

Retos Como o próprio nome diz, é um trajeto retilíneo que 
não sofre alteração ao longo do seu curso. A seção 
transversal é profunda e estreita, com banco detrí-
tico em suas margens. 

Sinuosos O canal é considerado sinuoso quando há curvatu-
ras suaves, em decorrência das dinâmicas fluviais. 
Ele é um ponto de transição entre o canal reto e o 

 
39 Acesso em: 30 out. 2021. 
40 Os canais são as formas do leito por onde escoa as águas fluviais (Guerra, 1993). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



56 

 

meandrante. 

Meandrantes  

Simples Rios meandrantes são compostos por curvas ge-
ralmente largas e contínuas. No caso simples, sua 
curvatura e frequência são regulares. 

Compostos Já o composto é formado por curvas irregulares, 
variando sua amplitude e frequência. 

Tortuosos (irregulares) Possuem grandes sinuosidades, que são caóticas 
por não possuírem uma regularidade na sua fre-
quência de amplitude, tendo mudanças bruscas de 
direção. 

Transicional 
- São rios com diferença de canal de acordo com o 

trecho, variando entre únicos e múltiplos. 

Múltiplos 

Ramificado O canal ramificado é aquele que possui “braços” 
que saem do leito principal e que retornam para 
ele, formando ilhas.  

Anastomosado São canais entrelaçados, ou seja, com inúmeros 
canais separados que se ramificam a partir do prin-
cipal, formando bancos ou ilhotas, que ficam sub-
mersos na época das cheias.  

Reticulado É semelhante ao canal anastomosado, sendo as-
sim, subdivide-se de maneira aleatória, com esco-
amento efêmero e várias embocaduras. 

Deltaico Acontece próximo a foz, onde há uma ramificação 
do rio principal, subdividindo-se em vários tributá-
rios, formando diversas planícies deltaicas. 

Canais labirínticos em tre-
chos rochosos 

Fazem parte dos trechos rochosos que ficam visí-
veis na paisagem formando as corredeiras e as 
quedas d’água. 

 

Das tipologias da categoria único, os canais retos são considerados raros e os 

meandrantes mais comuns, portanto, com mais estudos em relação a sua forma, 

processo e dinâmicas (Christofoletti, 1981). Contudo, o processo de urbanização 

voltado ao que Liao et al. (2014) chamam de infraestrutura de controle de inunda-

ção, pode alterar a tipologia de um canal de seu território, por exemplo, a partir de 

processos de retificação, transformando rios meandrantes em canais retos. Como 

será ilustrado posteriormente, isso possui certas implicações (Heritage & Entwistle, 

2020). Já sobre a categoria dos múltiplos, Nienhuis et al. (2020) consideram as pla-

nícies deltaicas como complexas e ricas em biodiversidade e ecossistemas. Ainda 

segundo os autores, essa tipologia de canal também pode sofrer interferências da 

urbanização a partir da construção de represas, por exemplo, que influenciam no 

processo de sedimentação que formam essas planícies.  
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Além disso, de acordo com Gorski (2010), os cursos d’água possuem compo-

nentes físicos, que por sua vez constituem funções próprias. Dentre esses compo-

nentes, pode-se citar as vegetações ripárias, as planícies de inundação e diferentes 

tipos de leito (vazante, menor, maior), que podem ser observados na seção trans-

versal tipo, Figura 9.  

 

 

Figura 9 - Seção transversal genérica de um rio, com os diferentes componentes que o 
compõe. A linha tracejada em azul representa o nível de água máximo dentro do leito 
menor e a vermelha o transbordamento que pode resultar em uma inundação. Fonte: ela-
borado pela autora, sem escala. 
 

O leito vazante está contido no leito menor e é onde as águas escoam no pe-

ríodo de baixa, além disso é onde fica o talvegue, que é o ponto mais profundo do 

canal. O leito menor, por sua vez, é o canal por onde as águas são escoadas mais 

constantemente, suas margens podem ser consideradas bem definidas e a presença 

mais intensa das águas dificulta o crescimento de vegetação. No entanto, a vegeta-

ção pode crescer na área chamada de dique, que são as partes altas das margens, 

sendo a vegetação arbustiva ou gramínea. As árvores e vegetações mais altas ficam 

localizadas no leito maior (Christofoletti, 1981; Guerra, 1993).  

A vegetação é um dos componentes do ciclo hidrológico e do sistema de dre-

nagem por fazer parte do processo de evapotranspiração, além de ajudar com a in-

filtração e retenção de água, protegendo os corpos d’água e o solo contra a erosão. 

A vegetação, nessas áreas, é chamada de ripária, ou seja, aquela que o ocorre às 

margens dos rios (Gorki, 2010). Assim como os demais elementos que constituem 
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o sistema fluvial, as vegetações e as chamadas planícies de inundação podem ter 

sido substituídas por superfícies impermeáveis que, como colocado no capítulo an-

terior, aumentam o escoamento das águas superficiais, podendo contribuir com o 

nível das cheias (Bernhard & Palmer, 2007).  

O leito maior é o canal ocupado anualmente, durante o período das precipita-

ções mais constantes, sendo classificado em periódico (sazonal) e excepcional. O 

periódico é ocupado pelas cheias em um intervalo de tempo mais constante do que 

o excepcional, que é tomado de forma irregular em caso de chuvas de maiores in-

tensidades do que o normal. A cheia não necessariamente resulta em uma inunda-

ção41, essa só acontece quando há o transbordamento das águas que se espalham 

pelo leito maior ou pela várzea. Sendo as várzeas definidas como terrenos mais 

planos, onde o leito maior não é bem delimitado (Christofoletti, 1981; Guerra, 

1993). Cada ocorrência de inundação possui um intervalo de recorrência que pode 

ser definido como “[...] o intervalo de tempo que decorre entre duas cheias de igual 

magnitude [...]” (Christofoletti, 1981, p.31).  

O leito maior e as várzeas também são conhecidos como planície de inunda-

ção, que é uma faixa de um vale fluvial, que periodicamente é inundada pelas águas 

que transbordam de um rio, sendo também um depósito de sedimentos (Christofo-

letti, 1981; Guerra, 1993). As megacidades, como Londres, Mumbai, Nova Iorque, 

Pequim e entre outras, desenvolveram-se nessas planícies (Lossouarn et al. 2016). 

A cidade de Londres, por exemplo, possui em torno de 15% do seu território em 

planícies de inundação, em que a inundação é considerada um risco prioritário para 

o planejamento urbano da cidade (Greater London Authority, 2011).  

 A planície de inundação possui uma topografia que varia de acordo com a 

tipologia do canal, sendo a parte mais baixa chamada de bacia de inundação que 

são áreas planas que auxiliam no processo de decantação dos sedimentos transpor-

tados. Um outro elemento que a compõe são os terraços fluviais, que podem ser 

considerados antigas planícies de inundação, representando a limitação entre as 

 
41 Segundo Valente (2009), existem diferentes processos hidrológicos, como as cheias, inundações, 

enchentes e alagamentos, no entanto, as três primeiras resultam de processos dos corpos d’água, 

como os rios e córregos, já a última é ocasionada por precipitações de maiores intensidades, nas 

quais a infraestrutura de drenagem não consegue absorver. As cheias ocorrem quando o aumento de 

vazão fica contido no nível máximo do leito menor; quando esse nível é ultrapassado e toma o leito 

maior ou ainda as várzeas há a ocorrência de enchentes; se estas cobrem algo, como as ocupações 

urbanas, ruas e entre outros elementos, ocorrem as inundações. Já os alagamentos são definidos 

como acúmulos de água ocasionado pelo escoamento de águas superficiais, resultado da imperme-

abilização do solo. 
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partes baixas e alta da planície, sendo formado pelo processo de inundação. De 

modo geral, é colocado que o processo da planície possui quatro fases, descritas na 

Tabela 8 (Christofoletti, 1981). 

 

Tabela 8 - Fases globais da inundação da planície de inundação. Fonte: elaborado pela 
autora com base em Christofoletti (1981). 

Fase Descrição 

(1) Transbordamento 

As águas transbordadas pelo canal, avançam pela planície, rapida-
mente, em direção às bacias de inundação. Nessa fase acontece pro-
cessos de erosão, perda de uma parte da vegetação ripária além de 
ocorrer o alargamento e aprofundamento dos canais. 

(2) Enchimento 
Acontece quando as águas tomam a planície de inundação e as bacias 
são ocupadas. O depósito de sedimento varia com a velocidade das 
águas. 

(3) Esvaziamento 
Ocorre quando o nível da cheia começa a diminuir e com ela a veloci-
dade das águas. À medida que o nível abaixa das planícies a soleira 
das bacias volta a aparecer. 

(4) Secamento 
As águas saem da planície de inundação e os sedimentos depositados 
contribuem com o surgimento e crescimento da vegetação e a volta da 
biodiversidade.  

 

Além das planícies de inundação, tem-se as planícies deltaicas, que aconte-

cem nos deltas fluviais. Sua topografia e seus processos são semelhantes à primeira, 

pois também possuem bacias de inundação, sendo sua planície sujeita a enchente 

com o transbordamento de águas do rio. Os deltas, como citado anteriormente, são 

resultado de acúmulo de carga detrítica ao longo de milhares de anos, possuindo 

processos sedimentares complexos (Christofoletti, 1981). 

 

Essa complexidade é esperada porque os deltas resultam de forças construtivas e 

destrutivas, e a relação entre os efeitos de tais mecanismos de deposição e de remo-

ção depende da intensidade dos processos físicos, biológicos e químicos atuantes na 

região deltaica. Havendo predomínio de forças construtivas, em virtude do elevado 

fornecimento detrítico, o delta avança e se projeta (Christofoletti, 1981, p. 267). 

 

Os deltas sofrem interferência não só de forças fluviais, como também de 

dinâmicas marítimas, isso quando a desembocadura do rio ocorre para o oceano 

(Christofoletti, 1981). Ademais, essas planícies podem estar localizadas em áreas 

LECZ, nas quais megacidades como Shangai, Bangkok, Dhaka e Ho Chi Minh, 

estão localizadas. Seus centros urbanos podem ser vulneráveis à processos normais 

da região delta, como inundações e erosão, sendo esses riscos exacerbados pelas 
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projeções climáticas, além dessas áreas também estarem sujeitas ao aumento do 

nível do mar (Rosenzweig et al., 2018).  

Os riscos de inundação de deltas, em uma escala global, devido à fatores cli-

máticos e não-climáticos, podem aumentar em 50% até o final do século, afetando, 

por exemplo, biodiversidade, ecossistemas, grandes polos econômicos e comunida-

des. As atividades humanas, como a construção de represas ou/e o desmatamento, 

nesse meio podem alterar os processos naturais de sedimentação que formam essas 

planícies, sendo um exemplo de forças destrutivas citadas acima, só que antrópica, 

contribuindo com o risco de afundamento desses locais, que é exacerbado pelo au-

mento do nível do mar, podendo resultar em uma futura migração em massa (Fran-

cesch-Huidobro et al., 2017; Giosan et al., 2014; IPCC, 2021; Nienhuis et al., 2020). 

De modo geral, assim como os demais recursos hídricos, os rios podem ser 

afetados pela mudança do clima, a partir da alteração no regime de precipitação, 

por impactar nos processos de erosão e pelo aumento do nível do mar (IPCC, 2021). 

O regime de precipitação influencia nos tipos de fluxo dos rios, podendo ser perene 

e intermitente (temporário). Os perenes são aqueles que possuem um fluxo contínuo 

de água no leito menor, independente da época do ano. Já os intermitentes são aque-

les que aumentam seu escoamento na época das chuvas, podendo ficar seco durante 

a estiagem (Guerra, 1993). Os rios intermitentes são considerados mais comuns do 

que os perenes, sendo os dois ricos em biodiversidade e ecossistemas que compõe 

a ecologia ribeirinha (Datry et al., 2014). A mudança climática pode afetar o fluxo 

original de um rio mudando suas características de perene para intermitente ou vice-

versa. Essa mudança pode ter consequência na biodiversidade, processos e serviços 

ecológicos presentes nesses tipos de rios, levando a modificação do habitat de es-

pécies, e a perda de algumas delas, assim como das vegetações ripárias (Datry et 

al., 2014; IPCC; 2014). Essa mudança no tipo de fluxo também poderia ter influên-

cia na segurança hídrica de certos locais, pois certos rios são fontes de abasteci-

mento de água.  

Além disso, o planejamento e projetos de rios geralmente ocorre a partir do 

intervalo de recorrência supracitado, que pode sofrer alteração tanto na frequência 

quanto na sua intensidade, resultado de impactos gerados pela mudança do clima. 

Sendo assim, quando se considera a mudança climática, esse intervalo não deveria 

ser o único dado a ser considerado, ele é uma base, podendo ser utilizado em con-

junto com as projeções e cenários futuros gerados por modelos climáticos. Esses 
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modelos auxiliam no processo de adaptação à impactos futuros, podendo considerar 

os fluxos e processos dos rios, além das atividades humanas no meio (Döll & Sch-

mied, 2012). 

O impacto humano junto com as alterações climáticas produz múltiplos es-

tresses, aos quais os rios podem estar submetidos (Palmer et al.,2009). A mudança 

de uso do solo, como com a substituição de áreas permeáveis e vegetação por áreas 

impermeáveis cobertas por asfalto e edificações, altera tanto a hidrologia quanto a 

geomorfologia dos rios, além de impactar na biodiversidade e ecossistemas exis-

tentes dentro do rio e em suas áreas marginais. A alteração na hidrologia ocorre por 

reduzir a infiltração e a evapotranspiração, resultando na diminuição do abasteci-

mento das águas subterrâneas, que são fontes de água potável. Já na geomorfologia, 

pela ocupação das áreas marginais, cuja impermeabilização altera no transporte de 

sedimentos e nas condições dos canais, e pela mudança na morfologia do canal, que 

desconecta o fluxo de água das planícies de inundação, Figura 10 (Bernhardt & 

Palmer, 2007).   

 

Figura 10 - Canalização e retificação de um rio meandrante. Fonte: Gorski (2010), adap-
tado pela autora. 
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O processo de canalização e retificação demonstrado na Figura 10 , como uma 

das formas de alteração da morfologia de um canal, pode impactar no transporte de 

sedimentos, isso junto com a ocupação das áreas marginas, contribui com o risco 

de erosão. Assim como as modificações nas planícies de inundação alteram o fluxo 

das águas e o sistema de drenagem, podendo aumentar a velocidade das cheias co-

laborando com o risco de inundação (Bernhardt & Palmer, 2007; Liao, 2014; Heri-

tage & Entwistle, 2020).  

De modo geral, a relação do ambiente urbano e a água é complexa, indo além 

de tratar a água apenas como recurso e/ou ameaça, pois relaciona-se com questões 

estruturais de formação da sociedade, como as desigualdades produzidas ao longo 

do desenvolvimento, enfatizando problemas de equidade no seu acesso ou ainda 

perguntas de quem é mais vulnerável e quem está em situação de risco.   

Os rios oferecem riscos ao ambiente urbano, a partir da modificação das suas 

condições naturais que constituem uma função dentro do sistema, que é afetada pela 

ocupação urbana e pelas atividades humanas. Numa planície de inundação, por 

exemplo, se uma bacia de inundação é aterrada, as águas transbordadas pelo rio vão 

cobrir a planície de uma forma mais rápida e mais intensa do que com aquele ele-

mento que represa inicialmente o volume de água mais intenso, isso sem considerar 

a impermeabilização do solo que aumenta o escoamento das águas superficiais e 

reduz sua infiltração. Além disso, há áreas em que naturalmente já ocorrem os pro-

cessos de erosão. A ocupação nessas regiões configura um risco, por acrescentar o 

elemento humano e intensificar o processo em si. Com isso, como planejar as áreas 

ribeirinhas, considerando a complexidade do ambiente urbano e os fatores que al-

teram essas características? Além de planejá-las, como adaptá-las aos impactos cli-

máticos? 

 

2.3                                                                                                            

Vulnerabilidade e risco de inundação 

 

O risco, de acordo com Veyret (2019) e Beck (2011), está associado a uma 

percepção de perigo ou a uma possibilidade de ocorrência de alguma situação peri-

gosa, assim, com a ameaça e/ou ainda a incerteza. Risco é tornar visível o invisível, 

ou seja, ele só se configura quando um indivíduo ou uma comunidade o percebe 

como uma possibilidade de ameaça, que irá produzir algum impacto.  
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 De acordo com Veyret (2019), sua percepção pode estar associada a um 

acontecimento passado, em outras palavras, a um contexto histórico, como um de-

sastre natural ocorrido que ficou no imaginário de um determinado território; ou 

ainda, a partir do momento em que o risco se torna previsível, associando-se ao 

fator de incerteza, podendo ou não acontecer. Assim, seria uma previsão futura a 

partir de uma situação atual (Beck, 2011), em que a incerteza representa “a possi-

bilidade de ocorrer um acontecimento perigoso sem que se conheça sua probabili-

dade” (Veyret, 2019, p.24). Os impactos da mudança climática estariam nesse 

campo da incerteza, com isso, nesse contexto, o IPCC (2018) define risco como: 

 

[...] um potencial de consequência adversa, relacionado as ameaças climáticas, ou a 

capacidade de resposta da adaptação ou mitigação a tais ameaças, à vida, meios de 

subsistência, saúde e bem-estar, ecossistemas e espécies, economia, recursos sociais 

e culturais, serviços (incluindo serviços ecossistêmicos), e infraestruturas. O risco 

resulta da interação da vulnerabilidade (do sistema afetado), sua exposição ao longo 

do tempo (às ameaças), assim como às ameaças (relacionadas ao clima) e a sua pro-

babilidade de ocorrência. (IPCC, 2018, p. 557. Tradução nossa) 

 

A autora ainda diz que a ameaça não é sinônimo de risco, para ele se confi-

gurar deve haver, necessariamente, o fator social que o percebe como tal, ou seja, 

eles são construídos e percebidos pela sociedade, pelo fator humano. Logo, inde-

pendentemente de sua origem, um risco é sempre social. Além disso, não existe 

“risco zero”, ou seja, ele nunca vai deixar de existir, de certa forma ele vai se reno-

vando, junto com o progresso da sociedade (Veyret, 2019). 

O risco sempre existiu, mas a sociedade de risco potencializou a sua distri-

buição, além de ter se tornado mais conscientes de sua existência. Os “efeitos cola-

terais” do processo de modernização, como por exemplo os problemas ecológicos 

e a própria urbanização, seriam fatores potencializadores de sua produção (Beck, 

2011; Veyret, 2019). A partir disso, existem diversos tipos de risco distribuídos 

pelos diferentes campos da sociedade que, de certa forma, vão interagindo entre si 

a partir das relações sociais. Como alguns exemplos de riscos tem-se: os sociais, os 

econômicos, os industriais e tecnológicos, e os ambientais; dentre os citados, a pes-

quisa tem como foco os riscos ambientais, que são “riscos decorrentes de processos 

naturais agravados pela atividade humana e pela ocupação do território” (Veyret, 

2019, p.63), sendo os riscos ambientais compostos pelos riscos naturais. 
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Como visto no subcapítulo anterior, as inundações seriam um exemplo de 

risco natural, que segundo Veyret (2019), é um processo natural percebido pela 

população, podendo ser distinguida pela velocidade de subida das águas, sendo 

classificada em cheia rápida, que leva apenas algumas horas, ou cheia lenta que 

pode levar vários dias, dependendo da intensidade das precipitações. No entanto, 

vale ressaltar que a inundação seria um fator exógeno, que é um elemento natural 

que pode afetar o social, a partir de fatores endógenos como a urbanização e cres-

cimento populacional. Sendo assim, pode-se considerar que o risco ambiental está 

relacionado com o risco social, já que este é definido como qualquer risco “que diz 

respeito à sociedade” (Veyret, 2019, p.277). 

O acúmulo e a interrelação de riscos podem ser explicados por Elmqvist et 

al. (2018) no recorte de riscos urbanos que, dentro da abordagem socioecológica, 

seria a integração de processos ambientais com os sociais. O elemento de integra-

ção, nesse caso, seria a urbanização, definida pelos autores como “uma série de 

processos ou dinâmicas de desenvolvimento interconectados que mudam a forma 

como os humanos interagem entre si e com o meio ambiente para criar riscos”42 

(p.93). Com isso, eles definem riscos urbanos como: 

 

[...] um potencial de resultado incerto, como perdas econômicas ou de vida, onde 

algo de valor, como vidas, meios de subsistência ou propriedades, está em jogo. O 

risco é resultado da interação entre vulnerabilidade e exposição da população, espó-

lios e atividades econômicas às ameaças, tais como alagamentos e ondas de calor. 

[...] (Elmqvist et al., 2018, p. 100. Tradução nossa) 

 

Além disso, as relações dos riscos urbanos ocorrem nos cinco campos de Ro-

mero-Lankao et al. (2016), ecologia, tecnologia, economia, sociodemográfico e go-

vernança, que representam parte da complexidade urbana, resultando no esquema 

da Figura 11. Na teoria de risco, o campo ecologia diz respeito aos riscos naturais 

resultado de processos ecológicos, hidrológicos e climáticos, que representam uma 

ameaça, como a inundação, que pode afetar a população urbana dependendo de suas 

condições de vulnerabilidade. A tecnologia está relacionada a capacidade das in-

fraestruturas em absorver esses impactos, além disso, associa-se também ao acesso 

da população aos recursos que configura uma parte de sua capacidade de resposta. 

A economia tem a ver com a capacidade de resposta da cidade aos riscos 

 
42 Tradução nossa. 
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produzidos, ademais, as condições de desigualdade social que pode agravá-los, por 

suas vulnerabilidades. Com isso, o sociodemográfico remete às desigualdades e aos 

fatores individuais que podem afetar as condições da população em se adaptar e 

mitigar riscos. Por fim, a governança seria o mecanismo de unificação de todos os 

campos anteriores, sendo uma forma de solução que integra a política com a comu-

nidade, auxiliando no processo de decisão e de locação de recursos e investimentos 

(Elmqvist et al., 2018). 

 

 

Figura 11 - O esquema demonstra a complexidade de elementos que compõe o risco ur-
bano. Dentro do contexto de sistemas urbanos socioecológicos, os cinco campos citados, 
interagem entre si, além de estarem relacionado com a ameaça, a exposição e a 
vulnerabilidade, sendo todos afetados por fatores externos resultados das interações do 
meio ambiente com a sociedade.Fonte: Elmqvist et al. (2018), tradução nossa. 

 

Ainda, pelo esquema acima, observa-se que a concepção de risco é formada 

pela ameaça, pela exposição e pela vulnerabilidade (IPCC, 2012; 2014). A ameaça 

pode ser considerada os eventos climáticos que podem produzir um impacto (IPCC, 

2012). A exposição está relacionada ao que está exposto a uma ameaça, por exem-

plo, às pessoas, espécies ou ecossistemas, recursos e economias que são afetados 

por um efeito adverso, como o de um impacto climático (IPCC, 2012; 2014; 2018). 

Já a vulnerabilidade é definida como uma fragilidade frente a um perigo de pessoas 

ou bens, em que um indivíduo, a comunidade ou a sociedade não possuem capaci-

dade de responder a um determinado impacto, afetando o funcionamento de algum 

sistema (Veyret, 2019). Ainda se define como “[...] o grau ao qual um sistema é 
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suscetível e incapaz de lidar com efeitos adversos[...]”43 (Adger, 2006, p 269), como 

a mudança do clima.  

A vulnerabilidade pode ter diferentes chaves de leitura, dentre elas, pode-se 

destacar a vulnerabilidade para a mudança climática e a dos sistemas socioecológi-

cos. A primeira busca identificar as vulnerabilidades do sistema social, ecológico e 

físico a possíveis riscos futuros. Já a segunda identificar as relações entre a vulne-

rabilidade do sistema humano e natural (Adger, 2006). Segundo o IPCC (2018, 

p.560), “a vulnerabilidade engloba uma variedade de conceitos e elementos inclu-

indo a sensibilidade ou suscetibilidade aos danos e a falta de capacidade de resposta 

e de se adaptar”44. Logo, considera-se que a vulnerabilidade possui duas condicio-

nantes: a sensibilidade e a capacidade adaptativa; definidas na Tabela 9, que pro-

curam integrar e identificar as condições de diferentes elementos da escala local 

(Adger, 2006).  

 
Tabela 9 - Condicionantes de vulnerabilidade. Fonte: elaborado pela autora, com base nos 
autores citados. 

Componente Definição  Elemento a ser considerado  

Sensibilidade Seria as características e condições 
físicas de um determinado sistema, 
que pode estar suscetível a sofrer um 
determinado impacto (Smit & Wan-
del, 2006). 

Infraestrutura, edificações, 
equipamentos urbanos e sis-
tema viário (Lemos 2020a). 

Capacidade adaptativa É a capacidade de indivíduos, comu-
nidades, instituições e sistemas em 
ajustar-se, adaptar-se ou ainda res-
ponder à eventos adversos que po-
dem causar um potencial dano. A 
ampliação da capacidade adaptativa 
aumenta a igualdade e a autonomia 
da população frente às ameaças, 
sendo assim, reduz vulnerabilidade 
(IPCC, 2018).  

Rede e relações entre indiví-
duos e grupos, rede de infra-
estrutura e social, dissemina-
ção de informação, acesso à 
recursos econômicos, acesso 
à tecnologia, estabilidade e 
capacidade das instituições 
(Lemos 2020a). 

 

As condicionantes da vulnerabilidade são as mesmas consideradas pela adap-

tação, visto que, esta é definida como estratégia de redução de vulnerabilidade para 

evitar ou prevenir riscos (IPCC, 2018). Nas palavras de Smit & Wandel (2006), a 

vulnerabilidade se relaciona não só com a adaptação, mas também com a resiliên-

cia, pois o sistema deve se adaptar para lidar e se manter funcional quando subme-

tido ao impacto climático 

 
43 Tradução nossa. 
44 Tradução nossa. 
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Sendo assim, a vulnerabilidade é um ponto de partida, onde a componente 

sensibilidade representa “propriedades de um sistema (ou comunidade), sendo de-

pendentes da interação entre as características do sistema e dos atributos do estí-

mulo climático”45 (Smit & Wandel, 2006, p.286). Essas propriedades representam 

os aspectos físicos do sistema (Lemos 2020a). Já a capacidade adaptativa, o hu-

mano, dependendo de fatores mais complexos como aqueles citados nos elementos 

a serem considerados da tabela acima, sendo que: 

 
Os elementos determinantes da capacidade adaptativa não são independentes entre 

si. Por exemplo, a presença de uma rede e vínculo entre indivíduos e grupos forte 

pode ampliar a capacidade adaptativa por permitir um melhor acesso à recursos 

econômicos, aumentando a capacidade de gestão, fornecendo mão de obra qualifi-

cada e diminuindo estresses psicológicos. Ainda, os recursos econômicos podem fa-

cilitar a implementação de novas tecnologias e assegurar o acesso a treinamentos e 

outras oportunidades que podem levar à uma influência política. Portanto, elementos 

individuais não podem ser isolados: a capacidade adaptativa é gerada pela interação 

entre esses elementos que podem variar no espaço e tempo. [...] (Smith & Wandel, 

2006, p. 288. Tradução nossa.) 

 

 A capacidade adaptativa é vista como ponto chave no processo de adaptação 

à mudança climática por se relacionar a um processo de autonomia das comunida-

des em se adaptar ou ainda responder aos impactos climáticos. Esse processo ocorre 

a partir do acesso à recursos financeiros, informações e às instituições necessárias 

para tal, sendo assim, envolve a dimensão econômica, política e social. As condi-

ções para que a população consiga responder a tais impactos variam de acordo com 

o contexto local (Smit & Wandel, 2006). 

 De modo geral, a vulnerabilidade é variável e depende de diferentes fatores 

aos quais o espaço ou a comunidade em análise está submetido, além disso, assim 

como o risco (Smit & Wandel, 2006), interage em diferentes campos, como mos-

trados na Figura 11. De acordo com Adger et al. (2008), a vulnerabilidade está 

atrelada às condições do local, às relações sociais e ao contexto histórico, podendo 

ter relações multiescalares, que variam da escala global para a local pelas relações 

e conexões entre pessoas, fluxos, lugares e economia. Logo, na escala local é onde 

ocorre a identificação dos componentes da vulnerabilidade, buscando identificar 

quem ou o que irá sentir de forma mais intensa o impacto. Já a relação com as outras 

escalas acontece a partir da interação entre sistemas e com fatores externos à escala 

 
45 Tradução nossa. 
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local que, como demonstrado no esquema acima, seria a globalização e a mudança 

do clima (Sherbinin et al., 2007).  

Conforme as discussões apresentadas até aqui, as áreas urbanas podem ser 

suscetíveis à riscos pelos próprios padrões de ocupação, pela exposição populacio-

nal e econômica, pela degradação ambiental, pela capacidade das infraestruturas em 

absorver impactos, pela falta de governança e envolvimento das comunidades nos 

processos de planejamento e decisão, ou ainda, por sua localização geográfica. No 

entanto, os riscos, assim como as vulnerabilidades, podem ser reduzidos, buscando 

minimizar os impactos de uma ameaça ao meio a partir de diferentes instrumentos, 

sendo um deles o planejamento urbano, buscando a resiliência e sustentabilidade 

do sistema urbano.

DBD
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3                                                                                        

Planejamento urbano para a mudança climática 
 

 

 

 

 

As ladeiras, as depressões, o rio, as ruas e os habitantes nos revelam o passado, os 

desafios do presente e as oportunidades do futuro. (Mostafavi et al., 2019, p. 136) 

 

As cidades são sistemas socioecológicos complexos que influenciam e são 

influenciadas por diferentes campos como a ecologia, tecnologia, economia, socio-

demográfico e governança (Romero-Lankao et al., 2016). Além disso, as cidades 

são vistas como ponto chave em responder aos impactos climáticos, a partir das 

ações de mitigação e de adaptação, buscando reverter os efeitos negativos que 

acompanham o processo de urbanização. Esse processo ressaltou vulnerabilidades 

e riscos, como o de inundação, pela forma como a cidade se desenvolveu e por 

fatores sociais, sendo a mudança climática um fator externo que pode elevar riscos. 

A rápida expansão das cidades, seu adensamento, os padrões de ocupação e uso do 

solo, e as condições dos ecossistemas no seu território, por exemplo, representam 

desafios, mas também são oportunidades para a busca da sustentabilidade e resili-

ência urbana. Assim, o planejamento urbano assume um papel central em adaptar 

as cidades aos impactos da mudança climática (Rosenzweig et al., 2018).  

“Se as cidades querem tornar-se sustentáveis e resilientes, elas devem desen-

volver capacidades físicas e institucionais para responder à constantes mudanças e 

à incerteza”46 (Rosezweig et al., 2018, p. 142). Como colocado anteriormente, a 

incerteza se associa aos impactos da mudança do clima e, para lidar com essa pos-

sibilidade de ocorrência de um risco, que pode ocasionar danos em infraestruturas, 

ou perda de vidas, por exemplo, considera-se o princípio da precaução (PP), que 

também pode ser chamado de princípio cautelar (Giddens, 2010). Logo, o PP é 

uma forma de resposta à eventuais riscos e à incerteza, sendo utilizado segundo 

 
46 Tradução nossa. 
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Veyret (2019) quando há uma possibilidade, mesmo que fraca, de ocorrer um efeito 

irreversível. Um exemplo citado é o das emissões de poluentes que podem afetar 

irreversivelmente a geração futura. Assim, segundo a autora, o PP é reforçado com 

o efeito de irreversibilidade. Com isso, 

 

o princípio faz com que se admita que a incerteza científica não suprime a responsa-

bilidade dos agentes públicos, mesmo que as consequências de suas decisões so-

mente apareçam muito tempo depois do término de seus mandatos. A incerteza 

obriga ao dever de precaução [...] (Veyret, 2019, p. 59) 

 

De acordo com Herzog (2013), para lidar com a incerteza, o planejamento 

urbano deve buscar o equilíbrio dos elementos que compõe seu território, a partir 

de uma visão multiescalar (local e regional), sistêmica e holística. O planejamento 

urbano é um campo que define, configura e desenvolve o espaço por ter como ob-

jeto a escala da cidade ou da região em que se insere. Um planejamento sustentável 

e resiliente é aquele que consegue gerir os recursos do seu território, distribuindo-

os de maneira equitativa; que visa coletividade integrando os diferentes agentes que 

compõe seu território; que aloca os investimentos visando ações à longo prazo; que 

integra os ecossistemas urbanos, além da biodiversidade, compreendendo e garan-

tindo seus processos e fluxos naturais; que engloba a realidade climática adaptando 

seu território a eventuais impactos; sendo esses alguns poucos exemplos que fazem 

parte desse complexo campo (Herzog, 2013; Rosenzweig et al., 2018). 

De acordo com Kauffman & Hill (2021, p. 6), “planejar é um processo de 

antecipar, preparar-se para, e influenciar cenários futuros [...]”47. Assim como, de 

acordo com os autores, é um processo flexível a mudanças para curto e longo prazo, 

que vai além de uma regulação ou de um controle, buscando equidade social e co-

operação, tanto horizontal, entre agentes e setores urbanos, quanto vertical, a partir 

da governança multinível, a fim de fortalecer as instituições, garantir um ciclo de 

conhecimento e aprendizado para o processo de decisão e assegurar a capacidade 

de adaptação das comunidades.  

O fator social representa oportunidades para a transformação urbana, isso, por 

exemplo, com a busca por equidade, acesso à recursos, tecnologia e com a partici-

pação da população junto à instituições e aos governos. Assim, perguntas como: 

 
47 Tradução nossa. 
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quem? quais? para quando? para onde? e por quê?48; tornam-se essenciais para o 

desenvolvimento e planejamento urbano, contribuindo para que as intervenções e 

locação de recursos, por exemplo, aconteçam de forma coerente à realidade urbana 

e em tempo hábil para sua adaptação, além de colaborar com sistematização de 

ações à curto e longo prazo (Romero-Lankao et al., 2016; Meerow & Newell, 2019). 

Os ecossistemas urbanos também estão integrados às dinâmicas da cidade e 

podem ser impactados por fatores climáticos. Os seres humanos representam uma 

força capaz de redefinir e interferir em processos naturais, a partir dos padrões de 

urbanização e das relações sociais. No entanto, a complexidade nas relações entre 

os dois sistemas vai além dos exemplos citados, já que a relação entre as duas di-

mensões, ambiental e social, são multiescalares e geram uma série de processos que 

podem ultrapassar a fronteira da cidade. Restaurá-los ou conservá-los requer o en-

volvimento das comunidades, instituições e governos, por meio da governança, 

além de um planejamento urbano local e regional. (Alberti et al., 2003; Elmqvist et 

al., 2018; McPhearson et al. 2016; Rosenzweig et al., 2018). 

De acordo com Turkelboom et al. (2018) e Rosenzweig et al. (2018), para o 

planejamento urbano, os ecossistemas, a partir de seus serviços ecossistêmicos, au-

xiliam nos desafios enfrentados pelas cidades atualmente, tal qual adaptar-se à mu-

dança climática. Com isso, é necessário entender esses desafios e o contexto espa-

cial para que a escolha das possíveis soluções busque os melhores benefícios, além 

da integração do ambiente físico-construído com seus ecossistemas (Rosenzweig et 

al., 2018). Segundo McPhearson et al. (2016), o entendimento dos ecossistemas 

urbanos possui chaves de leituras diferentes, como ecologia nas, das e para as ci-

dades. Ecologia nas cidades é uma leitura que foca nos processos biológicos que 

podem sofrer interferências da dimensão social; das cidades considera a ecologia e 

o social como sistema único (socioecológico), que interage entre si, sendo uma 

abordagem que busca a multidisciplinariedade para entender a complexidade dos 

fatores atuantes no ambiente urbano; já para as cidades seria uma meta, por ser um 

complemento do entendimento anterior que, além de reconhecer que os ecossiste-

mas condicionam e são condicionados pelo ambiente urbano, e que as soluções de-

vem ser multidisciplinares, também considera que as comunidades, instituições e 

governos precisam participar de forma conjunta na busca por soluções e na tomada 

 
48 Elas serão discutidas e exemplificadas no subcapítulo 3.2 – cidades resilientes. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



72 

 

de decisão. Logo, procura reconhecer e relacionar (por meio da governança) as di-

mensões ambiental e social como parte essencial na procura por soluções em rein-

tegrar esses ecossistemas à paisagem para as cidades, ajudando na construção de 

cidades sustentáveis e resilientes. A partir disso, talvez haja a possibilidade de se 

pensar em ecossistemas com as cidades, onde as duas dimensões possam coexistir 

em harmonia. 

 

3.1                                                                                                               

Cidades sustentáveis 

 

O conceito de sustentabilidade cresceu a partir do movimento ambientalista 

e das conferências internacionais sobre meio ambiente da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Dentre elas, destaca-se a de Estocolmo, em 1972, onde os termos 

desenvolvimento e sustentabilidade foram colocados juntos em debate pela primeira 

vez, assim como a própria problemática relacionada à natureza (Haesbaert & Porto-

Gonçalves, 2006; Sachs, 2009; UNEP49, 1973). Segundo Sachs (2008), o desenvol-

vimento geralmente se relaciona à ideia de crescimento econômico e que, no en-

tanto, é um termo que vai além da riqueza material, ligando-se aos direitos humanos 

e, assim, às questões estruturais da formação da sociedade, como a reparação de 

desigualdades, tornando-a mais inclusiva, equitativa, igualitária e solidária.  

A sustentabilidade, por sua vez, também é um conceito amplo, pois está as-

sociado a diversas dimensões, sendo algumas delas a ambiental, a social, a econô-

mica, a política, a ética e a estética. Desse modo, relaciona-se com pontos estrutu-

rais da sociedade, como, por exemplo, a forma de ocupação do território, a organi-

zação social, os padrões de consumo e a interação com o meio ambiente.  O conceito 

pode ser definido como a relação harmônica do ser humano com a natureza, consi-

derando os limites de exploração dos recursos naturais, renováveis e não renová-

veis, buscando a sobrevivência da espécie humana e sua qualidade de vida (Lemos, 

2020b; Porto-Gonçalves, 2012; UN-Habitat, 2009). Já o IPCC (2018, p.559) define 

como “um processo dinâmico que garante a persistência de sistemas naturais e hu-

manos de maneira equitativa”50.  

 
49 United Nations Environment Programme. 
50 Tradução nossa. 
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Colocando em conjunto os dois termos e, assim, tratando-se de desenvolvi-

mento sustentável, define-se como a busca por soluções que sejam socialmente e 

ambientalmente benéficas para gerações presentes e futuras (Sachs, 2008). Essa 

ideia está relacionada a um dos conceitos mais difundidos quando se trata de sus-

tentabilidade, que é a de um “desenvolvimento que atenda às necessidades do pre-

sente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 

próprias necessidades [...]51” (IPCC, 2018, p.559). 

De acordo com Sachs (2008), existem cinco pilares para um desenvolvimento 

sustentável: o ambiental, o social, o econômico, o territorial e o político.  

O pilar ambiental considera o recurso a ser consumido e o destino de resíduos; 

o social, as condições de desigualdades globais; o econômico, a viabilidade para 

que as soluções possam ser implementadas; o territorial, o ordenamento espacial da 

população, recursos e atividades; e o político, por sua vez, está relacionado a go-

vernança. Com isso, o desenvolvimento sustentável é ligado à ideia de desenvolvi-

mento includente, por buscar a redução das desigualdades, da informalidade, da 

discriminação e de outros processos considerados excludentes. Assim, associa-se 

ao empoderamento da comunidade, a criação de espaços mais democráticos, o in-

centivo de economias mistas, de iniciativas locais e de processos de colaboração, 

que devem ser considerados pelo planejamento que é: 

 

[...] um processo interativo que inclui procedimentos de baixo para cima e de cima 

para baixo dentro do macro de um projeto nacional de longo prazo, uma visão com-

partilhada pela maioria dos cidadãos da nação sobre valores, a sua conversão em 

objetos societais e a inserção do seu Estado-Nação num mundo globalizado. (Sachs, 

2008, p.62) 

 

A partir disso, o desenvolvimento sustentável é um desafio global que requer 

mudanças no estilo de vida e estratégias que integrem do Norte ao Sul do globo, 

uma vez que os padrões de consumo do Norte, mais desenvolvido, são maiores e 

insustentáveis comparados aos do Sul, com maiores índices de pobreza (Sachs, 

2009; Rogers & Gumuchjan, 2001). A melhoria da qualidade de vida, a redução da 

pobreza e a proteção dos ecossistemas e biodiversidade são os maiores desafios 

desse desenvolvimento para evitar uma catástrofe ambiental global, considerando 

os níveis de poluição dos recursos, os fatores sociais e a mudança climática que 

 
51 Tradução nossa. 
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potencializa as vulnerabilidades e riscos, aos quais a população está submetida 

(Matthew & Hammil, 2009; Rogers & Gumuchjan, 2001).  

A ONU lançou em 2015 os objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) 

como forma de um esforço global que integra governos e iniciativa privada para a 

busca de redução da pobreza, aumento da prosperidade, oportunidades para a me-

lhoria da qualidade de vida e do meio ambiente para a gerações presentes e futuras. 

São 17 objetivos: (1) erradicação da pobreza; (2) fome zero e agricultura susten-

tável; (3) saúde e bem-estar; (4) educação de qualidade; (5) igualdade de gênero; 

(6) água potável e saneamento; (7) energia acessível e limpa; (8) trabalho decente 

e crescimento econômico; (9) indústria, inovação e infraestrutura; (10) redução 

das desigualdades; (11) cidades e comunidades sustentáveis; (12) consumo e pro-

dução responsáveis; (13) ação contra a mudança climática; (14) vida na água; 

(15) vida terrestre; (16) paz, justiça e instituições eficazes; e (17) parcerias e meios 

de implementação. A meta é alcançá-los até 2030, porém, o relatório da divisão 

estatística da ONU (United Nations Statistics Division), sigla em inglês UNSD, 

2020) mostra que ainda falta um grande avanço em relação a vários deles.  

Dentre os ressaltados pela pesquisa, a água potável e saneamento são apon-

tados como um dos que menos obtiveram avanço e, se continuar nesse ritmo, não 

irá atingir o prazo, pois há pouco investimento. Com isso, o número de pessoas 

vivendo em condição de estresse hídrico aumenta. Essa situação é potencializada 

pela degradação de ecossistemas aquáticos e pela mudança climática.  Em relação 

ao objetivo cidades e comunidades sustentáveis, é mostrado um aumento de pessoas 

vivendo em condições inadequadas e assentamentos informais, com infraestrutura 

de água e saneamento precária, aumentando a vulnerabilidade e riscos. A ação con-

tra a mudança climática continua sendo um ponto crítico, pois as taxas de emissões 

de GEE continuam aumentando, assim como a temperatura e, dessa forma, os de-

sastres relacionados aos impactos da mudança do clima. No entanto, os investimen-

tos em ações de mitigação aumentaram, assim como os esforços na elaboração de 

planos de adaptação e resiliência. Os objetivos vida na água e vida terrestre mos-

tram que há um aumento no nível de degradação dos respectivos ecossistemas 

(UNSD, 2020). 

Os esforços para a busca de uma sustentabilidade urbana, a partir dos debates, 

conferências e relatórios, ganharam o cenário internacional nas últimas décadas jun-

tamente com a ideia de que as cidades são o ponto chave na busca pelo 
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desenvolvimento sustentável (McCormick et al., 2011). A construção da sustenta-

bilidade é um processo complexo e de certa forma utópico que abrange os diversos 

problemas da sociedade contemporânea. Quando se fala em cidade sustentável, 

pensando em cidade como sistema, a sustentabilidade está, como colocado anteri-

ormente, além do âmbito ecológico, associando-se a outros aspectos como o social, 

o econômico, o territorial e o político (Lemos, 2020b; Cohen, 2017; Sachs, 2008). 

As cidades são pontos de concentração de todos esses aspectos e problemas discu-

tidos até aqui e enfrentam desafios, tais como a diminuição de GEE, o consumo, o 

uso de recursos, a água, a energia e a redução das pegadas ecológicas, considerando 

as vulnerabilidades, desigualdades e a insustentabilidade da formação dos seus ter-

ritórios (Cohen, 2017; McCormick et al., 2011). 

Segundo a UN-Habitat (2020), a cidade sustentável é aquela que oferece qua-

lidade de vida e do meio ambiente natural e construído. Ela integra todos os com-

ponentes que compõem o urbano e coloca as cidades na vanguarda do enfrenta-

mento da mudança climática, com as estratégias de mitigação e adaptação. Além 

disso, ela é inclusiva, justa e conectada com o território, integrando as diferentes 

escalas governamentais na busca de soluções. Uma cidade com um nível de susten-

tabilidade “fraco” apresenta uma ameaça para o meio ambiente, pois acabam sendo 

planejadas de forma incoerente com as necessidades atuais. Já aquelas com o nível 

“forte” podem promover as mudanças necessárias nos padrões de consumo, ocupa-

ção, recursos, estilo de vida e ganhos ecológicos. 

De modo a conseguir alcançar esse grau de sustentabilidade, o planejamento 

urbano ganha um papel central junto com a governança e as medidas de gestão. O 

espaço urbano é o local onde acontece as diversas funções e atividades da vida co-

tidiana, trazendo desafios nessa construção por envolver uma base mais estrutural 

da formação desse espaço, que se desenvolveu a partir de um planejamento moder-

nista alinhado a uma visão desenvolvimentista. Sendo assim, é insustentável para 

os parâmetros atuais que devem envolver comunidades nos processos de decisão, 

diminuir deslocamentos, evitar danos ao ambiente natural, melhorar a qualidade e 

eficiência das infraestruturas, garantir segurança e acesso à terra (Rogers & Gumu-

chjan, 2001; UN-Habitat, 2009; 2020). 

Alinhado a essa ideia de planejamento e ao objeto de estudo dessa pesquisa, 

está o termo urbanismo ecológico, apresentado por Herzog (2009), em que se deve 

“respeitar o passado, planejar e projetar espaços urbanos que respondam às 
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necessidades de sustentabilidade da sociedade atual”. Esse é um urbanismo que 

constrói sustentabilidade a partir da ecologia e principalmente da funcionalidade, 

atendendo sempre a algum propósito e problema da cidade, portanto, ações siste-

máticas e conectadas com as necessidades atuais. 

Ao se tratar da melhoria de ecossistemas e biodiversidade, a sustentabilidade 

vem sendo associada a ideia de uma cidade verde que, segundo a UN-Habitat 

(2020), ajuda a alcançar os ODS, citados anteriormente, trazendo valor e melhoria 

na qualidade do meio ambiente construído e natural e auxiliando a mitigar os im-

pactos da mudança climática. No entanto, a ideia de cidade verde requer um olhar 

cuidadoso, pois ela deve ser inclusiva, equitativa e justa, considerando a integração 

dos aspectos da sustentabilidade, principalmente a associação do ambiental com o 

social, pois as ações que constroem essa cidade geralmente elevam o preço da terra 

e, dessa forma, podem ser excludentes ao promover processos de gentrificação. 

Sendo assim, ainda segundo a fonte, a população e os diversos setores da sociedade, 

principalmente os mais vulneráveis, devem ser representados e envolvidos nos pro-

cessos de planejamento e decisão através da interação com os governos locais. 

O processo de naturalização das cidades está relacionado à integração da in-

fraestrutura cinza, com a adoção das soluções baseadas na natureza52, que também 

são consideradas nas estratégias de adaptação e na construção de uma cidade resi-

liente. A implantação de SbN promove a restauração de sistemas degradados e das 

funções relativas à qualidade de vida, diminuindo riscos como o de alagamentos e 

inundações, portanto aumentando a resiliência. Dentro dessa visão sistêmica e in-

tegrada ao planejamento, além de reintegrar a cidade à natureza, cada solução ado-

tada atende a uma função como, por exemplo, as infraestruturas verdes auxiliam na 

redução de ilhas de calor e melhoria da qualidade do ar, enquanto as infraestruturas 

azuis ajudam a reduzir alagamentos, o estresse hídrico e as secas. Todas as soluções 

integradas estimulam a sustentabilidade a partir do potencial de melhoria da quali-

dade de vida por serem ações com benefícios coletivos, ambientais, sociais e econô-

micos dentro de uma integração multiescalar e com os diversos agentes da socie-

dade (Lafortezza & Sanesi, 2019; Puchol-Salorte et al., 2021). 

A cidade sustentável não necessariamente é resiliente, visto que a cidade sus-

tentável, conforme colocado até aqui e ressaltado por Rogers & Gumuchjan (2001), 

 
52 Será discutida com mais ênfase posteriormente, junto com as infraestruturas verdes e azuis. 
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é aquela que se relaciona com os direitos humanos e ambientais, a partir da busca, 

por exemplo, da melhoria da qualidade de vida, equidade, justiça social, recursos e 

funcionalidade dos aspectos que compõem seu território. Já a cidade resiliente é 

aquela capaz de lidar com as incertezas e imprevisibilidade do futuro mitigando 

possíveis riscos e desastres, tais quais aqueles exacerbados pelos impactos da mu-

dança climática. A complexidade das cidades gera um desafio para isso, desse 

modo, pode-se relacionar a construção da resiliência a um planejamento e gestão 

urbana que incorpore a realidade climática considerando os diversos fatores que 

compõe o território tendo-se em vista duas características: a adaptabilidade e a di-

nâmica. A adaptabilidade seria a capacidade de manter o sistema funcional quando 

submetido a um impacto, e a dinâmica, a capacidade das cidades em continuar se 

modificando ao longo da sua história (Kim & Lim, 2016).   

 

3.2                                                                                                              

Cidades resilientes 

 

O conceito de resiliência foi ressaltado em 1973 com um artigo de Crawford 

Holling sobre resiliência ecológica, sendo definida como a capacidade do sistema 

em continuar funcionando ou absorver um impacto após ser submetido a um estado 

crítico. Esse conceito é diferente na visão da engenharia, que é mais estática, porque 

consideram a resiliência como uma volta a um estado anterior de estabilidade ou 

equilíbrio após sofrer alguma perturbação (Kim & Lim, 2016; Meerow et al., 2016). 

Ao longo dos anos, a resiliência vem sendo difundida para outras áreas, ligando-se, 

por exemplo, à dimensão social em que seria a capacidade da comunidade e indiví-

duos em voltar ao estado normal ou natural, após ter sofrido um estresse (Delgado-

Ramos & Guibrunet, 2017). Atualmente, relaciona-se também à mudança climática, 

à vulnerabilidade, ao risco e à adaptação. Assim, o IPCC (2018) define resiliência 

a partir de uma visão sistêmica, integrando diferentes dimensões, significando:  

 
A capacidade dos sistemas social, econômico e ambiental em lidar com eventos, di-

nâmicas ou perturbações perigosas, respondendo ou se reorganizando de forma a 

manter sua função essencial, identidade e estrutura, ao mesmo tempo que mantém a 

capacidade de adaptação, aprendizagem e transformação. [...] (IPCC, 2018, p. 557, 

tradução nossa). 
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Segundo Meerow et al. (2016), ser resiliente é ser maleável fazendo parte de 

uma construção não linear de um sistema, ou seja, estar em constante desenvolvi-

mento. Para Kim & Lim (2016) essa construção considera as dinâmicas das redes 

que compõem um sistema para que ele possa melhorar, alterar e se adaptar de um 

estímulo externo ou interno. Por exemplo, o sistema urbano é composto por quatro 

subsistemas que se complementam e interagem entre si, sendo eles: a rede de go-

vernança, a infraestrutura e forma urbana, e as dinâmicas socioespaciais, que serão 

exemplificados posteriormente. Esses subsistemas representariam parte da comple-

xidade urbana, em que é necessário entender suas conexões para se alcançar a resi-

liência urbana (Meerow et al. 2016). A partir disso, a resiliência é considerada um 

processo dinâmico que considera a complexidade e as diferentes relações da cidade 

em suas diversas escalas espaciais e temporais, definindo, assim, a resiliência ur-

bana como: 

 
[...] a capacidade de um sistema urbano – e de todos os seus aspectos socioecológicos 

e socio tecnológicos em se integrar em escalas temporais e espaciais – em manter ou 

retornar rapidamente a uma função desejada em face a uma perturbação, adaptando-

se às mudanças, e para rapidamente transformar os sistemas que limitam a capaci-

dade de adaptação atual ou futura. (Meerow et al., 2016, p.39, tradução nossa) 

 

Assim sendo, ainda de acordo com os autores, é apontado três componentes 

na busca da resiliência: transformação, persistência e transição; onde as transfor-

mações ocorrem pela necessidade do sistema em se adaptar, sendo esse ato a tran-

sição para se atingir a resiliência; e a persistência a capacidade de resistência do 

sistema frente a um impacto. A relação entre esses componentes faz parte da busca 

contínua da construção da resiliência, na qual, considerando a mudança climática, 

tem como ponto fundamental a capacidade de adaptação do sistema, pois esse é 

considerado o elemento de persistência (Meerow et al., 2016). 

A resiliência é tanto objeto quanto ponte de/entre conhecimentos e áreas, por 

esse motivo, está alinhado com a busca pela sustentabilidade, a adaptação, a mu-

dança climática, a redução de riscos de desastres e a vulnerabilidade. A questão da 

resiliência urbana está na definição dos contextos, escalas, dinâmicas e aspectos 

que estão sendo considerados nessa construção (Meerow & Newell, 2019). Se-

gundo Kim & Lim (2016), essa construção está alinhada a processos políticos por 

meio da governança, onde o envolvimento da sociedade e governos estão conecta-

dos aos processos de decisão para a construção de uma cidade justa e igualitária. 
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Sendo assim, esse processo junto com os componentes da resiliência citados ante-

riormente pode produzir um ciclo capaz de gerar conhecimento coletivo e diversi-

dade para a adaptabilidade contínua do sistema como um todo. No entanto, “[...] 

quem determina o que é desejável e para quem? A resiliência urbana é moldada por 

quem define a agenda, cuja resiliência está sendo priorizada e com isso quem se 

beneficia ou perde como resultado [...]” 53 (Meerow et al., 2016, p.46). 

A partir desse contexto, para os autores Meerow & Newell (2019), a busca 

pela resiliência se baseia em cinco questões: resiliência para quem? quais? para 

quando? para onde? e por quê?; as quais devem considerar as conexões multiesca-

lares da cidade e seus diferentes componentes, além da complexidade do sistema 

urbano. Essas questões buscam auxiliar e alinhar as decisões políticas, as motiva-

ções e os processos contidos no sistema urbano, a partir dos quatro subsistemas que 

seriam a integração entre escalas temporais e espaciais, resultando na Tabela 10. 

Dessa forma, as questões estão alinhadas com: (1) a rede de governança - represen-

tado pela iniciativa privada, organizações não governamentais (ONGs), comunida-

des e governos (local, regional e nacional); (2) a infraestrutura e a forma urbana - 

ecossistemas e biodiversidade, edifícios, transporte e as redes de infraestrutura; (3) 

os fluxos de energia e materiais - água, energia, alimentos, materiais e bens de con-

sumo, e resíduos; e (4) as dinâmicas socioeconômicas - fatores demográficos, mo-

bilidade, educação, saúde, economia, equidade e justiça (Merrow et al., 2016; Mee-

row & Newell, 2019).  

 

Tabela 10 - Questão da resiliência urbana. Fonte: Meerow & Newell (2019), complemen-
tado e modificado pela autora. 

 
Questões a serem conside-
radas 

Objetivo Subsistemas 

Quem? • Quem determina o que é 
desejável para um sistema 
urbano? 

• Qual resiliência é priori-
zada? 

• Quem está incluído (e ex-
cluído) do sistema ur-
bano? 

Determinar ações que be-
neficiem o maior número 
de pessoas em condições 
de risco, com prioridade de 
ações a longo prazo. 

(1) Rede de gover-
nança 
(4) Dinâmicas soci-
oeconômicas 

Quais? • A quais perturbações o 
sistema urbano deve ser 
resiliente? 

• Quais redes e setores es-
tão incluídos no sistema 
urbano? 

Priorizar o que e qual parte 
da cidade terá prioridade 
de intervenção frente a um 
distúrbio. 

(2) A infraestrutura 
e a forma urbana 
(3) Redes de fluxos 
de energia e mate-
riais 

 
53 Tradução nossa. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



80 

 

• O foco da resiliência é ge-
nérico ou específico? 

Quando? • O foco está em distúrbios 
de início rápido ou mudan-
ças de início lento? 

• O foco é na resiliência de 
curto ou longo prazo? 

• O foco é na resiliência 
para geração presente ou 
futura? 

Determinar a escala tem-
poral, se as ações serão 
de curto ou longo prazo e 
se reage a perturbações 
passadas ou se antecipa 
ameaças futuras. 

(1) Rede de gover-
nança 

Onde? • Onde estão as fronteiras 
espaciais do sistema ur-
bano? 

• A resiliência de certas 
áreas está sendo priori-
zada em relação a outras? 

• A construção da resiliência 
afeta a resiliência de ou-
tras áreas? 

Considerar as relações e 
fluxos do sistema urbano, 
a partir de uma visão mul-
tiescalar, onde as inter-
venções são capazes de 
romper e interagir além da 
escala que foi implantada. 

(2) A infraestrutura 
e a forma urbana 
(3) Redes de fluxos 
de energia e mate-
riais 

Por quê? • Qual é a meta para a cons-
trução da resiliência? 

• Quais são as motivações 
subjacentes para a cons-
trução da resiliência? 

• O foco é no processo ou 
no resultado? 

Determinar o motivo ou a 
meta da intervenção, con-
siderando o contexto, o 
processo de decisão e as 
relações que surgem a 
partir das perguntas ante-
riores. 

(1) Rede de gover-
nança 
(2) A infraestrutura 
e a forma urbana 
(3) Redes de fluxos 
de energia e mate-
riais 
(4) Dinâmicas soci-
oeconômicas 

 

Essas questões poderiam ainda ser complementadas por outras, já que elas 

não se esgotam, pois o sistema urbano é complexo. Os autores Eakin & Luers 

(2006), por exemplo, desencadeiam perguntas como diretrizes para se alcançar a 

resiliência, considerando vulnerabilidade e risco, analisando as condições espaciais, 

temporais e escalares. De modo geral, essas questões podem servir para guiar os 

planos e projetos voltados para a resiliência e adaptação, evitando ações desconec-

tadas da realidade local e dos processos de rede e vínculos criados pelas comunida-

des, além de auxiliarem na capacidade de resposta, sendo que esta, para Smit & 

Wandel (2006), está ligada ao intervalo de enfrentamento à determinado impacto. 

O intervalo de enfrentamento (Figura 12) é flexível e representa o tempo de 

resposta ao longo dos anos de um sistema, que pode aumentar ou diminuir, de 

acordo com as condições do próprio sistema e de fatores políticos, econômicos e 

sociais que interferem na sua capacidade adaptativa, sendo sua faixa de enfrenta-

mento variável de acordo com essa capacidade em se adaptar a um determinado 

impacto ou evento (Smit & Wandel, 2006). Um exemplo citado pelos autores é de 

um evento catastrófico, como precipitações acima da média, que pode levar a um 
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rompimento de uma barragem, um acontecimento repentino, ultrapassando as mar-

gens de enfrentamento as quais o sistema poderia se adaptar e se recuperar em con-

dições normais. Logo, quanto mais estreita é a faixa de enfrentamento, ou seja, 

quanto menos tempo o sistema tem em responder a um evento, menor a capacidade 

de ser recuperar ou se adaptar, podendo perder sua funcionalidade.  

Segundo Smit et al (2000), para um sistema se adaptar, ele deve considerar 

também a variação climática (Figura 13) que ocorre a partir da alteração na inten-

sidade e frequência de um impacto climático. Um exemplo citado por eles, é de 

precipitações que acontecem a cada 30 anos, mas que com a mudança do clima, 

sendo assim, com o aumento no seu período (frequência) e na sua intensidade, essa 

precipitação poderia ocorrer a cada 5 anos, ou seja, alteraria a variação do que seria 

“normal”, deslocando a faixa de resposta, diminuindo o tempo no qual o sistema 

poderia se adaptar. 

 

 

Figura 12 - Intervalo de enfrentamento. Sua representação é faixa pintada de cinza e os 
eventos a linha representam os eventos que podem ultrapassar a capacidade de resposta 
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do sistema. Fonte: Lemos (2020a) 
 

 

Figura 13 - Variação climática. O deslocamento da curva ocorre a partir do aumento da 
frequência e intensidade um evento climático, diminuindo o tempo da capacidade de res-
posta do sistema. Fonte: Lemos (2020a), adaptado pela autora. 
 

As intervenções que ocorrem de modo desconectado as necessidades da es-

cala local, podem gerar gentrificações ou más adaptações, como é dito pela UN-

Habitat (2020), a partir de um desenvolvimento excludente, que aumenta as desi-

gualdades socioespaciais. Quando essa exclusão do acesso à terra, espaços públicos, 

ambientes protegidos e seguros ocorrem, por conta de ações de medidas “verdes” 

ou climáticas, é utilizado o termo de gentrificação verde, onde os mais vulneráveis 

continuam sendo marginalizados. 

De modo geral, a relação entre resiliência e sustentabilidade é uma dinâmica 

harmoniosa, sendo que a resiliência se apresenta como ponto fundamental para se 

alcançar a sustentabilidade. Assim como na cidade sustentável, a resiliência urbana 

tem como ponto chave o planejamento urbano, a governança e as medidas de ges-

tão.  Na cidade resiliente deve-se buscar benefícios sociais e ambientais, a partir da 

funcionalidade das ações implementadas. Além disso, alinha-se também a ideia de 

cidade verde a partir da interação entre infraestrutura cinza, verde e azul (Kim & 

Lim, 2016; Meerow & Newell, 2019).  

Como visto, alguns dos desafios em relação a mudança climática estão rela-

cionados à água, na qual a associação dos aspectos ecológicos e sociais estão liga-

dos às vulnerabilidades, riscos, oportunidades e desafios na busca da resiliência. Os 

sistemas hídricos possuem uma função multiescalar e devido às suas condições e a 

atual capacidade em absorver os impactos da mudança do clima, tal como o au-

mento de precipitações, nível do mar, erosão e secas oferecem riscos aos ambientes 

do seu entorno devido ao próprio padrão de ocupação urbana.  

Os sistemas ribeirinhos não são indissociáveis dos sistemas sociais que os 

modificam. Dessa forma, como os rios urbanos podem se tornar sustentáveis e re-

silientes para as cidades considerando as dinâmicas e relações que o cercam? O 
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primeiro ponto recorrente nas discussões apresentadas até então é o de adaptação e 

melhoria dos ecossistemas da cidade acontecendo a partir de duas dimensões prin-

cipais e integradas: a ambiental e a social. Já o segundo é em relação ao planeja-

mento urbano considerando a realidade climática, seus impactos e as relações das 

dinâmicas da cidade dentro de uma visão sistêmica e multiescalar, além da impor-

tância das medidas de governança.  

 

3.3                                                                                                            

Governança  

 

O termo governança é comum em diversas áreas de conhecimento, assim, 

constitui-se como um conceito aberto, sendo definido de acordo com a área de atu-

ação (Gouveia et al., 2019). Em relação às cidades e ao planejamento urbano, ela é 

definida como uma forma de integrar governos (nacional, regional e local), acade-

mia, iniciativa privada, sociedade civil, povos indígenas e ONGs no processo de 

decisão, buscando soluções e políticas coerentes com a realidade local (IPCC, 2018; 

Francesch-Huidobro et al., 2017; UN-Habitat, 2020). Dentro dessa conceituação 

para cidades, a governança possui ramificações que complementam e integram a 

descrição anterior. Por exemplo, dentro da abordagem socioecológica, Gouveia et 

al. (2019) colocam que a governança é um processo que também busca a gestão 

dos recursos naturais, utilizando-se do termo governança ambiental. Sendo assim, 

as autoras definem como uma procura pelo desenvolvimento sustentável, que inte-

gra as dimensões ambiental e social, de modo que o processo de decisão não estaria 

dissociado dos recursos naturais do território.  

Os rios fazem parte desse entendimento das autoras (Gouveia et al., 2019), 

sendo esta vista como uma forma de reintegrá-los para as cidades, onde a coopera-

ção e integração entre os diversos agentes urbanos estariam diretamente relaciona-

dos às soluções positivas para a restauração e reabilitação de rios, principalmente 

por envolver a sociedade civil no processo de conservação do recurso. No entanto, 

vale ressaltar que há uma limitação na discussão das autoras, por abordar os rios 

apenas como recurso. Sendo assim, complementando essa conceituação e enten-

dendo-os também como ameaça, há a discussão dos autores Francesch-Huidobro et 

al. (2017) que colocam que a governança se associa ao processo gestão de risco de 
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inundação, buscando estratégias, soluções e medidas para mitigar esse risco. Os 

autores apontam que o processo de gestão é composto pela análise, avaliação e 

redução de risco. A análise é em relação a um acontecimento prévio, atual e futuro; 

a avaliação ocorre a partir da percepção do risco; e, por fim, a redução com as 

intervenções que podem auxiliar na mitigação do risco. Essas etapas se relacionam 

a governança para que o processo de decisão ocorra de “baixo para cima” (ao con-

trário do processo tradicional de planejamento e gestão de “cima para baixo”), já 

que é a população que no cotidiano percebe e lida com eventuais riscos. 

Um outro viés associado aos recursos naturais e ecossistemas diz respeito à 

governança adaptativa que, segundo o IPCC (2018), faz o uso do processo de 

aprendizagem e do acúmulo de conhecimento social, ao longo dos anos, no plane-

jamento e implementação de ações, principalmente em situações que possuem um 

índice de incerteza e de complexidade. De certa forma, esses pontos levantados 

podem incluir os povos indígenas no processo de governança, já que seu conheci-

mento é apontado pela UN-Habitat (2020) como uma forma de garantir a sustenta-

bilidade ambiental para as gerações futuras, integrando esses povos ao processo de 

decisão e soluções para o futuro, que atualmente estão excluídos. O conhecimento 

dos povos originários possui riquezas e tradição em relação a terra, biodiversidade 

e ecossistemas, sendo o seu modo de vida harmônico com a natureza.  

Ademais, em relação a água e considerando seus desafios como múltiplos, 

contrastantes e complexos54, Honkonen (2016) coloca que a governança adaptativa 

está associada à governança hídrica, auxiliando na garantia da segurança hídrica. 

Por exemplo, de acordo com a autora e conforme visto até aqui, a água pode ser 

encontrada em abundância em determinados locais e em escassez em outros. No 

ambiente urbano, muita água pode causar alagamentos e inundações e pouca acaba 

afetando o consumo e seu acesso. As fontes do recurso podem sofrer interferências 

do processo de urbanização, sob o risco de poluição ou ainda com alterações que 

afetam seus processos e fluxos naturais. Essas colocações interferem na segurança 

hídrica e pode ser resultado da falta de governança e de gestão do recurso, além de 

ser um desafio, que pode sofrer interferência de fatores climáticos.  

Com isso, Honkonen (2016) associa a governança ao fortalecimento das ins-

tituições, visto como uma forma de se adaptar e gerir os impactos da mudança do 

 
54 Definição vista no subcapítulo 2.1 – Ambiente urbano e água, contextualizados por Li et al. 

(2015). 
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clima, dependendo de uma certa quebra dos paradigmas tradicionais, que contri-

buem para garantir a adaptabilidade do sistema urbano e um ciclo de conhecimento 

e aprendizagem. Tal quebra se iniciaria com os meios de governança, visando ações 

à longo prazo e buscando um conhecimento até certo ponto holístico dos seus de-

safios a partir, por exemplo, de discussões que ajudam o processo de decisão; fóruns 

de comunicação abertos e flexíveis; disseminação e construção de fontes de infor-

mação acessíveis sobre a mudança do clima; além da governança multinível, defi-

nida como uma forma de envolvimento de diferentes níveis de governo como o 

nacional, regional e local55 e as relações verticais entre eles (IPCC, 2018). Além 

disso, Honkonen (2016) coloca que governança adaptativa se relaciona a gestão 

adaptativa, que é: 

 

 [...] uma abordagem que foca em métodos como os de aprender fazendo, aprendiza-

gem social e planejamento de cenários. Esses mecanismos permitem uma maior fle-

xibilidade, o que pode melhorar a conectividade entre diferentes processos e escalas. 

A estrutura da gestão adaptativa incorpora a incerteza no processo de formulação de 

políticas; alguns podem falar na “institucionalização do processo de tentativa e erro” 

dentro do contexto das regras formais, dos mandatos institucionais, ou dos processos 

de gestão. Assim, a gestão adaptativa se refere a processos sistemáticos que buscam 

melhorar continuamente as políticas de gestão e práticas que aprendem com as es-

tratégias de gestão já implementadas. Portanto, a gestão adaptativa deve ser anteci-

patória e reativa. A mudança, ou uma tentativa de reduzir as incertezas e o aprendi-

zado contínuo são os pilares da gestão adaptativa. (Honkonen, 2016, p. 12. Tradução 

nossa.) 

 

A ideia de tentativa e erro, associado às medidas de governança, está relacio-

nada com a experimentação que, de acordo Cástan Broto (2017), faz sentido no 

campo da mudança climática pelo fator de incerteza dos seus impactos e da com-

plexidade do ambiente urbano. O elemento chave é que, quando ocorre o erro, deve-

se aprender com ele, gerando e mantendo um ciclo de conhecimento.  

Com o fator de incerteza do cenário climático, Rosenzweig et al. (2018) fa-

zem o uso do termo governança climática que, no contexto urbano, é definido 

como: 

 

[...] um conjunto de regras formais e informais, sistema de regulamentação, e rede 

entre diferentes agentes em vários níveis (do local para o global), dentro e fora do 

governo, que orientam as cidades em direção à mitigação e adaptação à mudança 

 
55 Segundo Castán Broto (2017), os governos locais são os que efetivam as ações por estarem na 

escala de implementação. Já os governos acima interagem com os locais a partir das regulações, 

recursos e possibilidades de inovação. 
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climática [...] ocorre dentro de um contexto socioeconômico e político mais amplo, 

com agentes e instituições em uma infinidade de escalas que moldam a eficácia das 

intervenções na escala urbana. (Rosenzweig et al., 2018, p. 587. Tradução nossa.) 

As instituições são tidas como detentoras da capacidade de efetivar as ações 

climáticas a partir, por exemplo, de políticas, da gestão e o uso de recursos. O de-

safio para essa efetivação está na questão de como priorizar as intervenções. Assim, 

o componente principal torna-se a integração das instituições com os outros agentes 

urbanos, supracitados, de forma a garantir equidade e justiça social, além de au-

mentar a capacidade adaptativa das comunidades (Castán Broto, 2017). Como le-

vantado anteriormente, a rede de governança pode auxiliar na resposta das pergun-

tas da resiliência de Meerow & Newell (2019) por exemplo, que servem para guiar 

planos e projetos urbanos, auxiliando nesse processo de priorização das interven-

ções e na identificação das vulnerabilidades, construindo informação e conheci-

mento local. 

A relação entre os agentes pode ocorrer pelos processos participativos, inclu-

sivos e colaborativos, como os fóruns, assembleias, júris de cidadãos e workshops, 

para o entendimento dos problemas, desafios e das oportunidades locais em se adap-

tar à mudança climática (IPCC, 2018; UN-Habitat, 2020). Para Castán Broto 

(2017), os processos participativos são fundamentais no enfrentamento da mudança 

do clima e seriam um exemplo de adaptação baseada na comunidade, orientada 

para a inovação, diálogo e ação. Os agentes envolvidos nesse processo devem ser 

mediados e coordenados em prol de um objetivo em comum, tais como a adaptação 

e/ou a mitigação. No entanto, essa interação não deve ocorrer só na etapa de plane-

jamento, mas também no processo de decisão, dando voz às comunidades margina-

lizadas e demais agentes garantindo, assim, equidade e justiça social (Rudge, 2021). 

Para Rosenzweig et al. (2018), as estratégias de governança voltadas para a 

adaptação possuem cinco categorias, mostradas na Figura 14, sendo elas: (1) ações 

institucionais e comportamentais; (2) ações tecnológicas e de infraestrutura; (3) ins-

trumentos regulatórios e econômicos; (4) planejamento urbano; e (5) programas de 

financiamento; todas as categorias citadas envolvem os agentes urbanos na redução 

da vulnerabilidade e para lidar com os riscos a que o sistema urbano está submetido.  
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Figura 14 - Categorias de governança voltadas à adaptação a mudança climática. Fonte: 
elaborado pela autora, com base em Rosenzweig et al. (2018). 

 

As ações institucionais e comportamentais são iniciadas pelo governo local, 

de modo a mudar procedimentos, ações e incentivos já existentes, tais como medi-

das de redução de desastres e sistemas de alerta e vigilância. As ações tecnológicas 

e de infraestrutura buscam a relação multisetorial, como transporte, telecomunica-

ções, saneamento e água, por exemplo, para responder de forma antecipatória ou 

reativa a algum risco, protegendo as infraestruturas urbanas e conhecendo as áreas 

de risco da cidade. Os instrumentos regulatórios e econômicos buscam criar formas 

de garantir a autonomia da sociedade civil, setor privado e demais agentes urbanos, 

alinhados aos objetivos de desenvolvimento local. O planejamento urbano seria as 

políticas e decisões voltadas para a preparação ao cenário futuro, antecipando pos-

síveis impactos climáticos. Por fim, os programas de financiamento buscam inte-

grar o setor privado ao público, sendo essa interação fundamental para viabilizar 

recursos financeiros para ações de adaptação, reduzindo vulnerabilidades e respon-

dendo aos riscos climáticos (Rosenzweig et al., 2018). 

De modo geral, o sistema urbano é complexo assim como as relações dentro 

do seu território. No entanto, a governança é vista como ponto fundamental em se 

adaptar aos impactos da mudança climática. Para isso, é necessária uma quebra de 

paradigmas, que modifique as atuais estratégias de “cima para baixo” para “baixo 

para cima”, empoderando a sociedade civil, incluindo a iniciativa privada e demais 
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setores na construção holística de informações, conhecimento e estratégias, redu-

zindo vulnerabilidade, com a inclusão e colaboração nas etapas de decisão. 

 

3.4                                                                                                             

Adaptação 

 

 

O conceito de adaptação é colocado por Smit & Wandel (2006) como origi-

nário das ciências naturais, voltado para a habilidade dos organismos em sobrevi-

verem a mudanças. Posteriormente, ainda segundo os autores, o conceito passou a 

ser usado pelas ciências sociais ligado a estudos antropológicos, como uma forma 

de ajuste ou a uma adaptabilidade dos seres humanos em lidar com mudanças e 

outros estímulos externos que vão além de ameaças naturais, mas que também in-

ternas a própria cultura. Esse processo interno pode estar associado ao risco de 

qualquer natureza, onde há uma relação da adaptação com as dimensões sociais e 

políticas, pelo uso de recursos e por processos econômicos e globais que podem 

potencializar ou atenuar riscos.  

Atualmente, a adaptação se relaciona ao campo da mudança climática, pela 

emergência em lidar com fenômeno em si (Smit & Wandel, 2006). Assim, o con-

ceito é definido pelo IPCC (2018) como uma forma de ajustar tanto o sistema hu-

mano quanto o natural a um efeito climático, atual ou projetado, que pode causar 

impactos nesses sistemas. Conforme foi colocado anteriormente, no sistema hu-

mano, a ameaça climática pode produzir um risco por existir o aspecto social nessa 

produção, ressaltado pelas condições de vulnerabilidade. Com isso, o conceito de 

adaptação está ligado ao de vulnerabilidade, visto que, para adaptar-se à mudança 

climática, é necessário trabalhar os aspectos de vulnerabilidade local (Smit & Wan-

del, 2006).  

A partir disso, a adaptação é uma ação integrada aos diferentes contextos, 

como o econômico, o demográfico, o social e o cultural, além de ser um processo 

contínuo e flexível não só de ações, mas também de atividades e decisões, tais como 

aquelas geradas pela governança, que podem produzir transformações com a disse-

minação de informações, construção de conhecimento e interação entre às partes 

(Adger et al., 2005).  
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[...] A adaptação pode envolver tanto o desenvolvimento da capacidade adaptativa, 

assim, fortalecer as habilidades individuais, dos grupos ou das organizações em se 

adaptar à mudanças, quanto implementar decisões adaptativas, que transformam a 

capacidade em ação. [...] (Adger et al., 2005, p. 78. Tradução nossa.) 

 

As medidas de governança auxiliam na identificação dos riscos passados, pre-

sentes, futuros e das vulnerabilidades que precisam ser trabalhadas, auxiliando a 

comunidades em lidar com esses fatores, a partir diferentes opções de adaptação, 

sendo algumas discutidas posteriormente. Elas também podem fortalecer a capaci-

dade adaptativa, já que auxiliam a habilidade do sistema em se adaptar, isso, a partir 

do fortalecimento de certos fatores, tais como as instituições, o acesso às informa-

ções, tecnologia, recursos financeiros, com a criação de redes de vínculos dentre 

outras (Smit & Wandel, 2006). A componente, capacidade adaptativa, é vista como 

a “[...] forma mais eficaz e duradoura de redução de vulnerabilidade socioambiental 

[...]” (Lemos, 2010, p. 146), pois, visa ações a longo prazo e empodera e prepara as 

comunidades em lidar com os riscos, podendo (re)agir em relação a eles. 

Além disso, a adaptação é multiescalar, pois, apesar de ter como foco ações 

na escala local, ela permeia diferentes escalas, como a nacional e a regional, a partir 

dos processos de regulação, planejamento e interação institucional (Adger et al., 

2005). Seu sucesso, dentro desse contexto, é visto a partir da relação entre os planos 

e estratégias adotadas nas diferentes escalas. Além disso, é resultado da interação 

das instituições com a sociedade, buscando equidade, eficiência e efetividade das 

ações adotadas; também se dá com o tipo de estratégia implementada, onde a ideal 

para a redução de vulnerabilidade é aquela que considera mais de um aspecto, indo 

além dos relacionados à mudança climática; e, por fim, sua efetividade é separada 

em dois pontos: robustez à incerteza e a flexibilidade, que seria a adaptabilidade do 

sistema em continuar se modificando (Adger et al., 2005; Pavoola & Adger, 2006; 

Smit & Wandel, 2006).  

Tanto o IPCC (2018) quanto Rosenzweig et al. (2018) apontam que a adap-

tação possui dois tipos: (1) incremental e (2) transformacional. O incremental diz 

respeito a uma “adaptação que mantém a essência e integridade de um sistema ou 

processo em uma determinada escala”56 (IPCC, 2018, p.542), seria uma ação frag-

mentada, focada em um só aspecto que desenvolve algo já existente. Um exemplo 

citado por Smit & Wandel (2006) é de uma ação que modifica um plano ou medida 

 
56 Tradução nossa. 
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de gestão vigente, enfatizando somente a redução de um desastre. Já o transforma-

cional, o contrário, sendo definido como uma “adaptação que altera os atributos 

fundamentais de um contexto de um sistema socioecológico em antecipação à mu-

dança climática e seus impactos”57 (IPCC, 2018, p.542), seria uma ação mais pro-

funda, voltada a uma visão sistemática integrando diferentes elementos do sistema 

urbano, por isso é considerado o tipo mais ideal de atuação. Assim, essa última é 

uma forma mais holística com potenciais maiores em se alcançar resiliência e sus-

tentabilidade pela abordagem sistêmica em relação a uma ameaça, todavia, ressalta-

se que as ações incrementais podem se tornar transformativas. 

As ações de adaptação podem ser realizadas por governos, comunidades e 

indivíduos desde que haja interação entre eles com base em algum propósito co-

mum, voltado para um interesse coletivo e associando-se a regulações, planos e 

regras bases. Ações individualizadas não são aconselhadas, porque perde a conexão 

entre os contextos locais, citados anteriormente, podendo exacerbar riscos de outras 

áreas (Adger et al., 2005). Pode-se elencar como um exemplo que se relaciona com 

o objeto de pesquisa, uma hipotética ação para redução de inundação em uma área 

isolada à montante pode afetar negativamente uma área à jusante da bacia hidrográ-

fica piorando o risco de inundação nesse local e resultando na chamada má adapta-

ção58, pela falta de uma visão sistemática do risco com o território. Deste modo, 

como colocado por Adger et al. (2005, p.78), “adaptação à mudança climática não 

é um processo simples”59, justamente pelas diversas variáveis, relações e comple-

xidades do ambiente urbano. 

Com isso, existem algumas categorias de adaptação (Figura 15) baseadas em 

algum propósito como: ao tempo, grau de espontaneidade ou intenção, pelo escopo, 

pela forma, pela motivação, pela função e pelo desempenho (Adger et al., 2005; 

Lemos, 2010; Smit & Wandel, 2006). 

 
57 Tradução nossa. 
58 A má adaptação se refere a uma ação ineficaz ou ainda inação que pode ressaltar tanto vulnerabi-

lidades quanto riscos presentes e futuros (IPCC, 2014). 
59 Tradução nossa. 
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Figura 15 - Categorias de adaptação baseada no propósito da ação. Fonte: elaborado pela 
autora, com base Adger et al. (2005), Lemos (2010) e Smit & Wandel (2006). 
 

A adaptação baseada no tempo é diferenciada entre reativa e antecipatória, 

onde a primeira reage a um acontecimento passado e a segunda antecipa um risco 

futuro, a partir de projeções climáticas, podendo ser também reativa. De acordo 

com o grau de espontaneidade ou intenção, ela é classificada em autônoma ou pla-

nejada, onde a autônoma representa uma ação voltada a redução de uma vulnera-

bilidade ou risco específico da microescala, sendo essa uma estratégia necessária 

em algumas situações como as colocadas na Figura 16, podendo gerar danos resi-

duais; já a planejada é aquela que ocorre de acordo com um planejamento maior, 

pensado na macroescala, buscando ampliar a capacidade adaptativa, sendo assim, 

voltadas para ações mais duradouras.  Pela forma é dividida em tecnologia, institu-

cional, financeiro, informacional e comportamental, com isso, seriam ações inte-

gradas à regulação, planos e normas. Pelo escopo, a adaptação é categorizada em 

local e/ou global. Como já dito a adaptação pode ocorrer na escala local, regional 

e nacional (sendo essas três o que é colocado como local) assim como a mitigação, 

que também é uma forma de adaptação à mudança climática; contudo, a mitigação, 

além das escalas citadas, também pode influenciar o cenário internacional, nesse 

caso, entra na categoria global.  A motivação pode ser subdividida em temporal, 

voltado para ações de curto e/ou longo prazo; ou ainda pelo tipo de ação, podendo 
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ser localizada ou dispersa.  Em relação à função, ou ainda ao efeito, possui três 

classificações: recuar, adequar e proteger, mostradas na Figura 17, que mexem 

com a exposição da população e bens. Por fim, pelo desempenho como o custo-

benefício e a implementabilidade, onde o primeiro associa-se a eficiência e a se-

gunda busca pela equidade (Adger et al., 2005; Lemos, 2010; Smit & Wandel, 

2006). 

 

 

Figura 16 - Quadro de oportunidades e restrições das ações autônomas, no qual a primeira 
coluna mostra algumas situações em que poderiam ser implementadas. Fonte: Lemos 
(2010). 
 

 

Figura 17 – Ações de adaptação baseada na função ou efeito. Fonte: Parry et al. (2009) 
apud Lemos (2010). 

 

Essas classificações de adaptação procuram alterar as condições de exposi-

ção, como a partir das medidas da Figura 17; reduzir a sensibilidade do sistema, 
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com investimentos em diversos setores como nas infraestruturas, equipamentos ur-

banos, de serviços, do transporte e própria na urbanização; e ampliar a capacidade 

adaptativa, incluindo o fator humano na construção da resiliência, dando condições 

para que a população consiga se recuperar de impactos (Adger et al., 2005; Lemos, 

2010).  

As opções de adaptação são variadas e partem do envolvimento entre os di-

ferentes agentes urbanos para a identificação das prioridades, dos riscos e das vul-

nerabilidades. Elas podem ser classificadas em estruturais e não-estruturais, sendo 

que a primeira se refere à aspectos físicos como o tipo de infraestrutura e ação apli-

cada, por exemplo, áreas de proteção, pavimento permeável, jardins de chuva, tetos 

verdes, captura de poluentes, wetlands, manejo, medidas de infiltração dentre ou-

tras. Já a segunda é aquela que envolve a sociedade e instituições para a solução de 

um problema específico como redução de demanda, coleta e reuso de água, regula-

mentações, sistemas de alerta e monitoramento, planos de evacuação, educação am-

biental, criação de redes e vínculos, comunicações, disseminação de informações e 

dentre outras (Rodrigues & Antunes, 2021; IPCC; 2014).  

As ditas estruturais possuem algumas classificações como: de engenharia, 

tecnológica, adaptação baseada no ecossistema e de serviço. Já as não-estruturais 

se separam em social, também chamada de adaptação baseada na comunidade, 

sendo subdivida em educacional, informacional e comportamental; e institucional 

com a subdivisão: econômica, regulação e leis, políticas e programas governamen-

tais (IPCC, 2014); sendo eles brevemente definidos na Tabela 11. 

 

Tabela 11 - Opções de adaptação de acordo com o tipo de ação. Fonte: elaborado pela 
autora, com base no IPCC (2014). 

Tipo de ação Opções de adaptação Definição 

Estrutural 

Engenharia 

São voltadas para as infraestruturas 
e medidas conhecidas como robus-
tas (hard), que podem tanto criar 
quanto renovar estruturas existen-
tes, fazendo o chamado de retrofit. 

Tecnológica 

Ela pode ser tanto uma estratégia 
robusta quanto leve (soft), indo 
desde alternativas tecnológicas 
mais inovadoras, até a incorporação 
de conhecimento mais tradicional 
em face a um risco, como o dos in-
dígenas, podendo adaptar certas cir-
cunstâncias. 

AbE Essa é aquela que faz o uso de ser-
viços ecossistêmicos e da 
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biodiversidade para adaptar o meio 
humano à mudança climática. Seria 
“trabalhar com a natureza”. 

Serviço 

Está relacionado às infraestruturas 
de serviço, como abastecimento de 
água e saneamento básico, por 
exemplo. A principal questão para a 
adaptação está em inserir as redes 
de comunidades e vínculos por 
exemplo, à essas medidas.   

Não-estrutural 

Social 
(AbC) 

Educacional 

É visto como fator primordial na dis-
seminação de conhecimento em re-
lação à mudança do clima. Além 
disso, é a partir da educação que a 
população conhece e coloca quais 
são as ações de adaptação mais 
adequadas à sua realidade, sendo 
também uma forma de redução de 
desastre. 

Informacional 

Como o próprio nome diz, é em rela-
ção à disseminação de informação, 
como opção de adaptação, aju-
dando a construir resiliência, fortale-
cendo capital social, isso a partir de 
processos participativos que promo-
vem o diálogo e o fortalecimento de 
redes. Ressalta-se que a comunica-
ção é uma “via de mão dupla”, onde 
às partes devem falar e serem ouvi-
das.  

Comportamental 

É colocada como parte integral ao 
avanço da adaptação, sendo formas 
de mudar comportamentos usuais. 
Um exemplo citado relacionado a 
água, é da captação do recurso pe-
los indivíduos para o abastecimento 
de tanques de armazenamento, ou 
ainda alternativas que mudem os 
meios de vida. 

Institucional 

Econômica 

Está relacionada a fundos de pós-
desastres ou ainda seguros e subsí-
dios para lidar com efeitos adversos 
de um impacto. Além disso, liga-se 
também a relocação de pessoas e 
propriedades de áreas de risco. 

Regulação e leis 

Diz respeito ao zoneamento urbano, 
códigos de obras, áreas de preser-
vação permanente, ou seja, regula-
ções voltadas ao uso do solo, bus-
cando garantir a segurança da popu-
lação urbana e a resiliência do sis-
tema. 

Políticas e progra-
mas governamen-
tais 

Já estas são relativas as relações 
multiescalares entre instituições e 
demais agentes urbanos, para cria-
ção de planos de adaptação ou 
ainda para a gestão de risco. 
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Dentre as opções de adaptação citadas, a pesquisa busca a integração da AbE 

com AbC, pois, as dimensões ambientais e sociais são indissociáveis, uma interfere 

na outra resultando em um sistema socioecológico. Para ações à longo prazo é apon-

tado pelas discussões como essencial o envolvimento da comunidade nos processos 

de planejamento e decisões, buscando relações horizontais de poder e a efetividade 

das ações implementadas no território. Além disso, conforme introduzido no início 

do capítulo, busca-se entender os ecossistemas para cidades e o elemento chave 

para isso é o social, pelo impacto que este causa ao ecossistema. 

 

3.4.1                                                                                                         

Adaptação baseada em ecossistemas  

 

O conceito de AbE dado na Tabela 11 é o mais difundido, sendo lançado pela 

Convenção sobre Diversidade Biológica da ONU (Convention on Biological Diver-

sity), sigla em inglês CBD). Contudo, há autores que o complementam como polí-

ticas ou práticas que fazem o uso de um ecossistema para a redução de vulnerabili-

dade humana aos impactos climáticos, podendo servir como ação de mitigação e de 

redução de desigualdade, socioespacial por exemplo, por considerarem que os be-

nefícios vão além dos ambientais, aliando-se aos sociais, culturais e econômicos. 

Assim, ressalta-se que a AbE é uma forma de adaptação humana aos impactos cli-

máticos que faz o uso dos ecossistemas para isso, utilizando-se de instrumentos 

como gestão comunitária das áreas naturais, restaurações ecológicas, dentre outras, 

variando de acordo com as necessidades locais (Scarano, 2017). 

Deste modo, a AbE está ligada ao planejamento urbano ou pelo menos deve-

ria estar. O autor Kabish et al. (2017) destacam que ainda há pouca interação com 

o planejamento urbano municipal e suas regulações. Todavia, é uma abordagem 

que orienta, por exemplo, planos de adaptação de cidades60, integrando diferentes 

escalas nesse processo. Por estar no campo da adaptação, é relacionada à 

 
60 De acordo com a UNEP (2021), os planos de adaptação ocorrem a partir de cinco princípios: (1) 

compreensão, (2) inclusão, (3) implementabilidade, (4) integração e (5) monitoramento e avaliação. 

Assim, tem-se a compreensão (1) dos riscos, das vulnerabilidades e das ameaças climáticas que 

determinados locais poderão enfrentar para escolher as opções de adaptação. A inclusão (2) de di-

ferentes agentes para complementar essas informações de modo que sejam implementadas de forma 

efetiva. Com isso, a implementabilidade (3) parte dos governos e setor privado na busca por fundos 

de financiamento, investimento e demais recursos econômicos para que as ações realmente sejam 

implantadas. A integração (4) deve ser horizontal e vertical entre setores e agentes para evitar má 

adaptação. Por sim, o monitoramento e avaliação (5), para um acompanhamento pós-plano de modo 

a mantê-lo atual, efetivo e adequado à determinada realidade. 
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identificação de riscos e vulnerabilidades locais, sendo que, para reduzi-los, faz uso 

de soluções multifuncionais, tais como as infraestruturas verdes e azuis. 

As infraestruturas verdes são definidas por Herzog & Rosa (2010, p. 97) 

como “[...] redes multifuncionais de fragmentos permeáveis e vegetados, preferen-

cialmente arborizados (inclui ruas e propriedades públicas e privadas), interconec-

tados que reestruturam o mosaico da paisagem [...]”, sendo voltada para a melhoria 

da qualidade das cidades. O conceito emergiu a partir do aumento do espraiamento 

urbano nos anos 90, que diminuiu os espaços verdes da cidade (Kabish et al., 2017). 

Entretanto, 

 

[....] a infraestrutura verde não deveria lidar com os espaços que sobram após a cons-

trução ou do desenvolvimento das infraestruturas, mas sim influenciar ativamente o 

planejamento urbano, identificando terras de valor ecológico bem como áreas ade-

quadas para o desenvolvimento [...] (Kabish et al., 2017, p.35. Tradução nossa) 

 

Segundo Herzog & Rosa (2010, p.98) “os sistemas naturais se constituem na 

base onde os sistemas antrópicos/culturais se desenvolvem”. A partir disso, as in-

fraestruturas verdes compreendem três sistemas (Tabela 12): o abiótico, que seria o 

processo geológico e hidrológico; o biótico, que é composto pelo biológico - a flora 

e fauna; e o antrópico que corresponde às interações sociais, os processos metabó-

licos (energia e matéria) e circulatórios; sendo assim, incorpora uma multidiscipli-

nariedade que deve ser integrada, garantindo a funcionalidade dos sistemas apre-

sentados e sua adaptação à mudança climática (Herzog, 2013; Herzog & Rosa, 

2010).  

 
Tabela 12 - Sistemas integrados as infraestruturas verdes. Fonte: elaborado pela autora, 
com base em Herzog, 2013 e Herzog & Rosa, 2010. 

Sistemas Componentes Considerações 

Abiótico 

Geológico 
Processos geomorfológicos já discutidos pela pes-
quisa. 

Hidrológico 
Como o ciclo hidrológico, relações do ambiente ur-
bano e a água, assim como processos hidrogeomor-
fológicos, também citados no capítulo anterior. 

Bióticos Biológico (fauna e flora) 

Os sistemas biológicos possuem um fator de impor-
tância para o equilíbrio dos processos naturais pla-
netários. Todos os elementos possuem uma função, 
até mesmo em nível microscópico, dos quais os hu-
manos dependem para viver. Apesar de afetá-los, as 
pessoas não são independentes dos processos da 
natureza e a erradicação ou diminuição dos elemen-
tos naturais das cidades, por exemplo, ressaltam ris-
cos ao qual o ambiente urbano pode estar subme-
tido, tais como ondas de calor e as inundações 
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(Herzog, 2013). 

Antrópicos 

Sociais 

Seria composto pelas atividades cotidianas da soci-
edade, é onde ocorrem as relações sociais tais como 
o habitar, o trabalhar, o socializar e o lazer (Herzog, 
2013). 

Metabólicos (energia e 
matéria) 

A energia é composta pela matriz energética e fontes 
de combustíveis. Já a matéria está relacionada ao 
consumo de insumos e os resíduos gerados, além 
do esgoto (Herzog & Rosa, 2010) 

Circulatórios 
Relaciona-se à mobilidade urbana: transporte cole-
tivo, individual motorizado, pedestres e bicicletas 
(Herzog & Rosa, 2010). 

 

O objetivo das infraestruturas verdes é (re)integrar a biodiversidade e os 

ecossistemas urbanos à cidade, buscando resiliência e a sustentabilidade do espaço 

onde as pessoas vivem (Figura 18), transformando-os em multifuncionais. Essa 

transformação poderia ocorrer por meio de uma visão sistêmica que conecta dife-

rentes elementos, tais como os citados anteriormente, por meio de corredores verdes 

e azuis, (re)naturalizando a cidade, restaurando a biodiversidade e os processos e 

fluxos naturais dos ecossistemas urbanos (Herzog, 2013). De modo geral, em se 

tratando de ecossistemas, as infraestruturas verdes são representadas por aquáticos, 

como os recifes de corais, pântanos e manguezais; e terrestres, compostos princi-

palmente pelas florestas, ruas arborizadas e parque urbanos (Kabish et al., 2017). 

Já as infraestruturas azuis não possuem uma definição fechada, sendo geral-

mente tratadas de forma conjunta com as infraestruturas verdes. Assim, os objetivos 

descritos acima seriam os mesmos para as infraestruturas azuis, sendo que elas são 

representadas por quaisquer corpos d’água, tais como os rios, córregos, lagos, la-

goas, áreas alagáveis e os oceanos. O que compõem esses recursos são os ecossis-

temas que os integram, tais como os citados nas infraestruturas verdes, logo, os dois 

estão integrados (Kabish et al., 2017). Os autores Mohtat & Khirfan (2021, p.1) 

definem essa integração como a “incorporação de serviços ecossistêmicos à forma 

urbana, para minimizar as ameaças climáticas”61, ou seja, os ecossistemas servem 

de infraestrutura, que adaptam o meio humano à mudança climática, além de fazer 

a integração humano-natureza. 

 

 
61 Tradução nossa. 
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Figura 18 - Meios de se alcançar a resiliência e sustentabilidade urbana com as infraes-
truturas verdes. Fonte: Herzog (2013), adaptado pela autora. 

 

Alguns exemplos de infraestrutura verde-azul para redução de alagamentos 

e inundações, por exemplo, são aqueles que melhoram a infiltração das águas nos 

solos, imitam elementos perdidos de uma planície de inundação, ou ainda, que re-

tém uma parte das precipitações nas próprias construções, diminuindo o volume de 

água escoada pela superfície. Alguns desses exemplos podem ser observados na 

Tabela 13, sendo que as soluções podem ser híbridas aliando-se às infraestruturas 

cinzas já existentes e, além disso, indiretamente contribuindo com a mitigação, me-

lhoria da qualidade do ar, com o ciclo hidrológico e diminuição das ondas de calor. 

No caso dos rios, as soluções de pequeno porte possuem nenhum ou pouco impacto 

em reduzir ou evitar as inundações. As soluções que contribuem para isso são aque-

las mais próximas do natural, ou seja, que imitam elementos que compõem uma 

bacia hidrográfica (Herzog, 2013; Kabish et al., 2017). 

 

Tabela 13 - Exemplos de infraestrutura verde-azul. Fonte: elaborado pela autora, com 
base em Herzog (2013) e Kabish et al. (2017). 

Tipo de solução Definição 

Wetlands São áreas alagáveis que acomodam as águas das chuvas. 

Jardins de chuva 
São implantados em cotas mais baixas que o nível da rua e re-
cebem as águas escoadas pela superfície impermeabilizada, re-
tendo e infiltrando parte do volume das águas. 

POR QUE A INFRAESTRUTURA VERDE TORNA AS CIDADES SUSTENTÁVEIS E RE-

SILIENTES 

• MULTIFUNCIONAL: “.... combina diferentes funções ecológicas, sociais e econômicas 

quando possível”; 54 

• MULTIESCALAR: da escala local, onde uma única área verde desempenha uma série de 

funções, até uma infraestrutura verde interconectada, que oferece uma infinidade de benefícios 

sociais, ecológicos e econômicos; 

• CONECTA: antigas áreas cinzas e construídas podem incorporar e ser renaturalizadas para 

restabelecer processos e fluxos naturais e das pessoas; 

• PROCESSO COMUNICATIVO E PARTICIPATIVO: traz as pessoas para o processo, le-

vando à sua conscientização e envolvimento cidadão; 

• FLEXÍVEL E REDUNDANTE: oferece mais de uma opção (em módulos) para que os sis-

temas sejam “seguros para falhar” (safe-to-fail), isto é, no caso de um rompimento, têm alter-

nativas de interconexão para manter seu funcionamento; 

• Processo ADAPTATIVO e de “APRENDER FAZENDO”: considera a dinâmica socioeco-

lógica, que contempla monitoramento ao longo do tempo para medir o desempenho esperado. 

Os projetos dependem de seus contextos locais, portanto é preciso intervir em pequenas escalas 

de forma a poder aprender com os resultados obtidos e ir replicando, de forma mais segura, em 

escalas maiores, com menos riscos de perdas e danos sociais, ambientais e econômicos. 
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Biovaleta 
São construídos ao longo de estacionamentos e vias, servindo 
de pontos de infiltração das águas precipitadas e escoadas pela 
faixa de rolagem. 

Canteiro pluvial 
São classificados como os jardins de chuva, mas seriam de me-
nor dimensão, sendo assim, possui as mesmas funções. 

Pavimentos permeáveis 
São pavimentos com pontos de infiltração para as águas das 
chuvas. 

Lagoas pluviais 
Funcionam como bacias de retenção, acomodando o excesso 
de águas que poderiam levar a inundação. 

Lagoas secas 
São áreas que periodicamente vão ser alagadas para a retenção 
e infiltração das águas das chuvas. 

Corredores verdes e azuis 
São utilizados ao longo dos corpos d’água onde a vegetação e 
áreas permeáveis auxiliam na infiltração das águas. 

 

Todos esses conceitos e a própria AbE fazem parte do chamado “guarda-

chuva” ou “leque” das soluções baseadas na natureza, mostrados na Figura 19 (Co-

hen-Shacam et al., 2016). As SbNs partem da ideia de “aprender com a natureza 

fazendo edifícios como árvores e cidades como florestas” (Herzog, 2013, p.111), 

logo, são soluções inspiradas na natureza para atender a um problema ou desafio da 

sociedade, como os propostos pelas ODS já citadas anteriormente, visando a cons-

trução de cidades sustentáveis e resilientes, Figura 20 (Cohen-Schacam et al., 

2019). 

 

Figura 19 – Esquema do “guarda-chuva” ou “leque” das soluções baseadas na natureza. 
Sua divisão contém as cinco categorias que possuem abordagens específicas que podem 
ser complementadas entre si, para atuar sobre algum desafio da sociedade, buscando 
diferentes benefícios. Fonte: Cohen-Shacam et al. (2016), tradução nossa. 
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Figura 20 - Os benefícios da implementação das soluções baseadas na natureza. Fonte: 
Herzog & Rozado (2019), tradução nossa. 

 

As SbNs são definidas como “ações para proteger, gestão sustentável e res-

tauração ou modificação dos ecossistemas, que abordam os desafios sociais de 

forma eficaz e adaptativa”62 (IUCN63 apud Cohen-Shacam et al., 2016, p.2). Ainda 

segundo os autores, esses desafios seriam a segurança hídrica e alimentar, saúde 

humana, redução de risco de desastres, a mudança climática e o capital natural. 

Deste modo, uma outra definição ainda voltada a essa ideia, é dada pela Comissão 

Europeia (European Commission), sigla em inglês EC, 2015). 

 

As soluções baseadas na natureza visam ajudar a sociedade a enfrentar uma varie-

dade de desafios tais como o ambiental, social e econômico, de forma sustentável. 

Elas são ações inspiradas na, apoiadas na ou copiadas da natureza. Algumas envol-

vem o uso ou aprimoramento de soluções naturais existentes para os desafios, en-

quanto outras exploram soluções mais inovadoras, como por exemplo, aquelas que 

imitam os organismos não-humanos e comunidades que lidam com ambientes extre-

mos. As soluções baseadas na natureza fazem o uso de recursos, sistemas e processos 

complexos da natureza, tais como sua habilidade de armazenar carbono e regular os 

fluxos de água, de modo a alcançar os resultados desejados, como redução de risco 

de desastre, melhoria do bem-estar humano e desenvolvimento verde inclusivo. 

Manter e aprimorar o capital natural é, portanto, de crucial importância, pois consti-

tui a base para a implementação das soluções. Essas soluções baseadas na natureza 

 
62 Tradução nossa. 
63 International Union for Conservation of Nature. 
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idealmente são eficientes em termos de energia e recursos, além de resilientes a mu-

danças, mas para seu sucesso elas devem ser adaptadas a realidade local. (EC, 2015, 

p.5. Tradução nossa.) 

 

Considera-se que as SbNs são divididas em cinco categorias: (1) restaurati-

vas, (2) específica, (3) infraestrutura, (4) gestão e (5) proteção; representadas na 

Figura 19 acima. A restaurativa diz respeito às abordagens voltadas para a restau-

ração ecológica, engenharia ecológica e reflorestamento. A específica se relaciona 

a AbE, adaptação climática, ecossistemas baseados na mitigação e de redução de 

desastres. As infraestruturas são voltadas à natureza como as infraestruturas ver-

des-azuis já discutidas. A gestão se liga à gestão de zonas costeiras e recursos hí-

dricos. Por fim, a proteção se refere às áreas de conservação e proteção ambiental 

(Cohen-Shacam et al., 2019). De certa forma, essas categorias se complementam, 

podendo-se utilizar mais de uma solução, variando de local para local. 

Desde modo, o planejamento urbano se torna uma ferramenta para identificar 

e implementar as SbNs, de acordo com a leitura do contexto local e sua especifici-

dade, incluindo a sociedade tanto na elaboração dos projetos urbanos quanto nas 

decisões. O planejamento para as SbNs se dá a partir de três características: (1) 

orientado para o desafio, (2) viabilidade prática e (3) o processo de utilização do 

ecossistema. O primeiro é voltado aos desafios globais relacionados, à mudança 

climática, adaptação e mitigação, conservação e proteção da natureza e dentre ou-

tros. O segundo diz respeito à mecanismos regulatórios, ao custo-benefício de certas 

soluções, das abordagens baseadas na comunidade e a governança. Já a terceira 

corresponde ao entendimento de cidades como sistemas socioecológicos, onde os 

ecossistemas e a biodiversidade devem ser protegidos e integrados ao ambiente ur-

bano entendendo seus processos e fluxos naturais, que constituem funções. Com 

isso, visando o sucesso das ações implementadas, deve haver equidade, integração, 

identificação das condições locais, informações e conhecimento das possíveis solu-

ções, e multidisciplinariedade (Albert et al., 2021).  

Os autores Guerrero et al. (2018) apontam que essas características e passos 

citados anteriormente são fundamentais para a implementação de SbNs nos siste-

mas ribeirinhos com o intuito de minimizar os efeitos das inundações nas áreas ad-

jacentes. Dentre as práticas, as apontadas pelos autores como as principais são aque-

las que visam auxiliar na reconexão das planícies de inundação e áreas várzeas, 

além da proteção delas (quando ainda existem), replantio das vegetações ripárias e 
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criação das áreas alagáveis. De modo geral, soluções que busquem garantir os pro-

cessos e fluxos naturais desse ecossistema, voltando-se, assim, para três pontos: a 

topografia, o sedimento e a hidrologia64, sem, no entanto, dissociá-los das condições 

urbanas ou de qualquer outra atividade que possa ocorrer no seu entorno. Um ponto 

ressaltado pelos autores é de que as soluções cinzas possuem uma baixa ou ne-

nhuma efetividade contra as inundações quando sozinhas, sendo necessário pensar 

em soluções híbridas. 

Algumas práticas estudadas pelo Observatório de Inovação para Cidades Sus-

tentáveis (OICS)65 mostram intervenções em bacias hidrográficas voltadas às SbNs 

e considerando o cenário climático, a partir de uma visão sistêmica socioecológica 

para entender e identificar os desafios em intervir em rios urbanos, buscando rein-

tegrar seus serviços ecossistêmicos. Alguma das práticas observadas consideram a 

criação de corredores ecológicos, com o reflorestamento das várzeas; manejo das 

águas pluviais, com soluções que reintegram as planícies de inundação; a busca pela 

segurança hídrica, com o melhoramento da qualidade das águas; e a conciliação de 

atividades naturais e urbanas, com a criação de parques nas margens e espaços de 

recreação, que possuem funções multifuncionais sendo utilizados periodicamente 

para acomodar e reter as águas precipitadas. Além disso, é apontado a interação 

com o fator social como elemento de sucesso, isso com o engajamento com as co-

munidades locais, que podem contar com workshops e processos participativos e 

inclusivos, além de educação ambiental. 

De modo geral, entrando no “guarda-chuva” das SbNs, tem-se que a AbE é 

uma abordagem multidisciplinar que integra diferentes agentes urbanos por meio 

da governança ao longo do seu processo, visando viabilidade e efetividades à longo 

prazo (Kabish et al., 2017; Scarano, 2017). Além de que, deve ser considerada como 

“centrada nas pessoas” (people-centred) e, por isso, pode ser pensada de forma in-

tegrada à AbC, buscando também os benefícios sociais (Kabish et al., 2017). 

 

 

 
64 Vistas no subcapítulo 3.2 – sistemas ribeirinhos. 
65 O observatório é uma plataforma de divulgação e mapeamento de soluções inovadoras do contexto 

brasileiro. Disponível em: <Home - OICS (cgee.org.br)>. Acesso em: 23 nov. 2021 

https://oics.cgee.org.br/
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3.4.2                                                                                                         

Adaptação baseada em comunidade 

 

A AbC seria um dos processos de planejamento partindo da ideia de descen-

tralização de poder, buscando construir formas de guiá-lo de “baixo para cima”, 

integrando grupos marginalizados, excluídos e os vulneráveis aos impactos climá-

ticos, a partir de processos participativos. Com isso, investiga os riscos e vulnera-

bilidades percebidos e vivenciados de forma diferente pelas disparidades entre gru-

pos sociais, classes, etnias, idade e sexo. Deste modo, procura construir conheci-

mento científico com o comunitário, além de informações sobre as prioridades lo-

cais e a capacidade dessa população em se adaptar aos impactos. De certa forma, 

pode-se considerar que AbC é uma forma de ampliar a capacidade adaptativa, uma 

vez que também se volta para a necessidade de empoderamento das comunidades 

locais (Ensor et al., 2018; Fischer, 2021; Karim & Thiel, 2017; Markphol et al., 

2021; Reid et al., 2009).  

Assim, de acordo com Reid et al. (2009, p.13), a AbC é definida como “[...] 

um processo liderado pelas comunidades baseando-se em suas prioridades, neces-

sidades, conhecimentos e capacidades, os quais deveriam capacitar as pessoas a 

planejar e lidar com os impactos climáticos [...]”66. Ainda segundo os autores, o 

processo participativo é o método utilizado para que haja esse envolvimento com a 

comunidade, buscando meios de redução de riscos de desastres e melhoria da qua-

lidade de vida das localidades.  

Um exemplo de metodologia de processo participativo é discutido por Basel 

et al. (2020)67, que parte de um workshop realizado com comunidades de diferentes 

localidades para base de comparação. O workshop durou três dias, sendo iniciado 

com o treinamento de um líder comunitário para coordenar as ações durante esse 

tempo. O processo teve como objetivo dar conhecimento sobre a mudança climá-

tica68, identificar a capacidade adaptativa das comunidades, perceber suas vulnera-

bilidades e riscos e quais ações de adaptação eram consideradas prioritárias pelas 

comunidades. Antes da seleção dessas prioridades, os participantes discutiam seu 

 
66 Tradução nossa. 
67 Vale ressaltar que a realidade de implementação das estratégias utilizadas por eles é de comuni-

dades rurais das Ilhas Salomão, mas que certos aspectos poderiam ser adaptados ao contexto urbano. 
68 O identificado pelas comunidades foi complementado à informação cientifica sobre projeção e 

ameaça climática para a avaliação de vulnerabilidade (Basel et al., 2020). 
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potencial, custo-benefício e possibilidades de resultar em más adaptações. Logo, 

levando a um início de plano de adaptação, que deveria ser considerado e mediado 

pelas multiesferas do governo. Os desafios encontrados pelos autores foram em re-

lação aos interesses individuais de poucos se sobreporem os coletivos, o que pode 

comprometer o resultado final, mas, no geral, as prioridades escolhidas foram bem 

discutidas, correspondendo a um primeiro estágio de planejamento. 

Os autores Ensor et al. (2018) destacam que há diferentes tipos de processos 

participativos (Tabela 14), onde deve haver o envolvimento das instituições, para 

balancear o processo de decisão, buscando entender como eles vão agir, quais ris-

cos, onde e por quê. Deste modo, voltam-se às perguntas da resiliência de Meerow 

& Newell (2019), discutidas anteriormente. Além disso, os autores (Ensor et al., 

2018) salientam a importância das instituições em considerarem e integrar o conhe-

cimento, as necessidades e as decisões construídas pelas comunidades, tais como 

as supracitadas. Ainda complementa que esse conhecimento gerado é singular, evi-

tando com que as localidades sejam tratadas e identificadas igualitariamente, rela-

cionando-se mais ao seu contexto e característica. 

 

Tabela 14 - Tipo de processos participativos e suas características. Fonte: Ensor et al. 
(2018), adaptado pela autora. 

Tipo de processo 
participativo 

Definição 

Passivo 
É um processo unilateral onde os participantes são ouvintes de uma in-
formação que está sendo compartilhada pelos governantes, gestores ou 
profissionais.  

Informação dada 
É um processo que faz o uso de um questionário fechado ou outros mé-
todos que possuem o intuito de extrair informações, de forma com que 
os participantes não influenciem o resultado da pesquisa. 

Consulta 

É um processo em que os participantes são consultados sobre uma si-
tuação, mas sem interferir no processo de decisão. A decisão é por parte 
do profissional que aplica, podendo ou não levar em consideração as 
opiniões obtidas. 

Incentivo material 

É um processo aplicado comumente em áreas agrícolas onde o partici-
pante trabalha por uma moeda de troca, pelo tempo de duração da pes-
quisa. No entanto, esses participantes não influenciam nas informações 
que buscam extrair, nem no processo em si. 

Funcional 

É um processo que ocorre para buscar objetivos pré-determinados, após 
as etapas iniciais de planejamento e dos ciclos de projeto. Os participan-
tes formam grupos, que podem virar organizações sociais externas e 
independentes. 

Interativo 
É um processo dinâmico que envolve metodologias interdisciplinares, 
em que os participantes são envolvidos no processo de aprendizagem e 
de decisão, influenciando também na estrutura e prática do que está 
sendo aplicado. Esse processo contribui para a formação ou 
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fortalecimento das instituições. 

Automobilização 

É um processo que ocorre independentemente das instituições, onde os 
participantes tomam a iniciativa de criar sua própria rede de poder e re-
cursos econômicos, buscando as instituições e gestores para adquirir 
conhecimento sobre uma situação, mas o poder de decisão é dos parti-
cipantes. 

 

Essas questões levam a chamada “adaptação justa”, discutida por Pavoola & 

Adger (2006), onde os governos deveriam dar voz aos mais vulneráveis no processo 

de decisão e planejamento, para a efetividade das ações implementadas, buscando 

construir capacidade de resposta e equidade. Para os autores, “[...] a adaptação à 

mudança climática consiste em escolhas individuais e coletivas serem tratadas de 

forma diferente entre os níveis de tomada de decisão no contexto de impactos cli-

máticos atuais e projetados [...]”69 (p.600), uma vez que, ainda segundo eles, essas 

escolhas recaem em decisões morais, podendo ser guiadas de forma diferente de 

acordo com os valores que as instituições e comunidades são movidas, sendo ne-

cessário um equilíbrio entre esses interesses. 

Sobre essa questão, Loos & Rogers (2016) trazem uma discussão sobre o pro-

cesso participativo voltado para a redução de inundação, em que as comunidades, 

planejadores e técnicos buscam entender as vulnerabilidades desses locais às inun-

dações fluviais, construindo conhecimento para selecionar e priorizar as opções de 

adaptação. Os autores buscaram comparar as prioridades daqueles que detém o po-

der de decisão com as de que vivem com o risco, gerando uma base de discussão 

sobre esses valores individuais que guiam as decisões. O resultado gerado por cada 

grupo foi encaminhado para que especialistas multidisciplinares avaliassem as pri-

oridades escolhidas e quais delas possuíam efetividade, melhor custo-benefício, 

performance, maiores valores sociais e culturais. A partir dessa avaliação foi feito 

um outro processo participativo, com as opções mais efetivas e as voltadas para a 

estética de projeto, havendo uma variação entre custo para saber o que seria esco-

lhido pelos diferentes grupos. Esse resultado mostrou que a estética, que pode re-

sultar em projetos mais caros, para a comunidade tinha menos impacto em relação 

a escolha do que as opções em que se destacavam a eficácia dos projetos, que eram 

consideradas opções mais justas de serem investidas. Segundo os autores, a solução 

escolhida foi vista como uma surpresa pelos detentores do poder de decisão, já que 

 
69 Tradução nossa. 
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eles tendem a pesar a estética por considerarem que essas ações são mais bem acei-

tas pela comunidade, o que de certa forma cai em uma questão discutida anterior-

mente, que é a de que a AbC cria conhecimento singular voltados para a realidade 

de comunidades específicas, que possuem características e prioridades únicas, va-

riando de local para local. 

Há, também, um aspecto levantado por Reid et al. (2009) sobre memória afe-

tiva entre gerações que pode influenciar na percepção de risco a partir de aconteci-

mentos passados. Essa questão sobre percepção da comunidade é utilizada como 

exemplo por um dos caso-referências dessa pesquisa, o Estero de Paco, onde Brin-

gula et al. (2014) realizaram um estudo com aproximadamente mil pessoas sobre 

diferentes assuntos e um deles foi da percepção em relação ao estero (córrego). Os 

resultados foram os seguintes: 26% não percebiam a utilidade dele, 9% achavam 

que era esgoto, 27% que era fonte de problemas durante período de chuva e apenas 

29% viam o estero como um recurso natural. De certa forma, essas questões ressal-

tam a importância da educação ambiental, que interage com as estratégias não-es-

truturais sociais citadas na Tabela 11, que integra as diferentes bases: educacional, 

informacional e comportamental; sendo que uma influencia na outra, uma vez que 

uma base de conhecimento pode disseminar informação e assim gerar mudanças 

nos padrões de comportamento. 

De modo geral, as estratégias voltadas para a AbC deveriam ser pensadas, 

adaptadas e incorporadas ao processo de planejamento urbano, buscando evitar gen-

trificações e más adaptações. Os processos participativos já são utilizados, podendo 

ser levados à realidade climática. Além disso, esses processos ainda possuem certas 

barreiras que precisam ser quebradas, relacionando-se, talvez, com a noção de “ten-

tativa e erro” discutida na governança, onde há a necessidade de se aprender com o 

erro e construir novas possibilidades. 

Por fim, com as discussões levantadas até aqui e retomando uma das questões 

norteadoras lançada na introdução dessa pesquisa, o que seria a adaptação de sis-

temas ribeirinhos? Entende-se que seria adaptá-los à incerteza do cenário climático, 

que representa ameaça ao ambiente urbano, como a de inundação, já que os rios e 

a cidade fazem parte um sistema socioecológico, em que a ameaça passa a configu-

rar um risco pelo fator antrópico nas áreas ribeirinhas. Assim, a adaptação de siste-

mas ribeirinhos possui como foco a mudança climática, sendo uma abordagem vol-

tada à ecossistemas para as cidades, ou seja, que integre os processos de governança 
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de “baixo para cima”, envolvendo diversos agentes para a construção de conheci-

mento e solução para o local. Além disso, que busque a (re)integração dos elemen-

tos que compõem a funcionalidade do sistema fluvial e o influencia, isso a partir de 

uma visão multiescalar, sistêmica e holística, visando ações à longo prazo e a cons-

trução de cidades sustentáveis e resilientes.
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Abordagem teórico-metodológica 
 

 

 

 

 

Conforme apresentado anteriormente, o objetivo geral é propor um método 

analítico para avaliar o potencial de contribuição de projetos, que atuam para a re-

dução de inundação, em rios urbanos para a adaptação à mudança climática. Com 

essa avaliação, busca-se responder a principal questão da pesquisa que é como os 

projetos em rios urbanos podem se adaptar ao contexto da mudança climática. 

Como discutido na base teórica, a relação do ambiente urbano com a água é 

complexa, gerando desafios devido alguns aspectos gerais. Um dos ressaltados pela 

pesquisa foi o contexto geográfico, já que pode ser um fator de risco. Além desse, 

o desenvolvimento histórico, a densidade e a expansão urbana, pela condição dos 

ecossistemas, a pressão gerada nas infraestruturas existentes e o aumento de áreas 

impermeáveis, que por sua vez aumentam o escoamento das águas superficiais e 

sobrecarregam os corpos hídricos. Há também os fatores climáticos, onde as ame-

aças podem provocar um impacto que pode ser um agravante de risco ao ambiente 

urbano, provocando efeitos ou consequências, como o aumento na frequência e in-

tensidade das precipitações, que influencia no montante de água a ser escoada e 

absorvida pela superfície. E a falta de governança e gestão hídrica, que se relaciona 

com a classificação de Li et al. (2015) dos desafios hídricos como múltiplos, con-

trastantes e complexos, em que o múltiplo representa a quantidade de ameaças que 

o ambiente urbano está submetido; o contrastante que parte da dualidade de enten-

der a água como recurso e ameaça, onde a primeira se relaciona com o consumo e 

equidade no seu acesso e a segunda com o risco, em que muita pode causar alaga-

mentos e inundações e pouca a escassez; já complexo pelas interferências da urba-

nização nos processos e fluxos naturais da água. 

No caso dos rios, as atividades humanas, o uso do solo, as ocupações urbanas 

e as alterações na morfologia do canal podem modificar diversos elementos que 

constituem o sistema fluvial e ribeirinho. Esses elementos possuem funções, 
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processos e fluxos próprios e sua modificação contribui para a construção de riscos 

como a inundação, que é um processo natural que se configura como risco ao adi-

cionar o fator antrópico nessa construção, em que os rios e a urbanização formam 

parte do sistema socioecológico. Nesse sistema, de acordo com Adger (2006), as 

estruturas sociais e a ação humana estão integradas à natureza, não existindo uma 

forma universal de analisar as interações entre o sistema humano e o natural, pois 

dependem do contexto e do objeto analisado.  

Logo, em uma abordagem socioecológica, os aspectos físicos e ambientais 

estão ligados à leitura espacial, onde as ameaças criam riscos para a população, a 

partir das dinâmicas e interações entre os diferentes elementos do território, por 

exemplo, das condições territoriais, dos ecossistemas e do uso do solo. Aliado a 

isso, existem os aspectos sociais que podem apresentar uma vulnerabilidade a um 

determinado impacto. De modo geral, a complexidade de elementos e interações de 

determinada escala espacial torna a leitura a partir da integração de processos mais 

efetiva do que aquelas focadas somente em um aspecto, pois essas não conseguem 

identificar a totalidade dos estresses a que o espaço e os indivíduos estão submeti-

dos (Adger, 2006).  

Essa integração de processos e aspectos é voltada à visão sistemática e até 

holística, ressaltada para uma adaptação transformacional, que busca entender o 

contexto socioecológico para antecipar possíveis impactos (Rosenzweig et al., 

2018). Outrossim, busca evitar que as ações percam a conexão entre os contextos 

locais e com outras escalas, integrando-se também a visão multiescalar (Adger et 

al., 2005). Em se tratando de rios, a interlocução de fatores aos quais o ambiente 

urbano e os sistemas ribeirinhos são influenciados geram uma complexidade de re-

lações que não devem ser tratadas de forma isolada, buscando não dissociar os pro-

cessos e fluxos naturais dos rios, das condições e atividades urbanas do seu entorno 

(Guerrero et al., 2018), relacionando-se ao entendimento de cidades como parte de 

uma bacia hidrográfica, evitando exacerbar riscos de outras áreas. 

Como visto, o risco é composto pela ameaça, tal como a climática, a exposi-

ção de pessoas e bens e pela vulnerabilidade (IPCC, 2012; 2014), sendo que esta é 

vista como uma dinâmica complexa que deve ser lida a partir das diferentes cone-

xões estabelecidas no território buscando analisar, por exemplo, a sensibilidade e a 

capacidade adaptativa local. Assim, ao se observar a vulnerabilidade, é possível 
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identificar os aspectos atuais de um determinado local que podem ser impactados e 

sofrerem danos (Adger, 2006).   

A teoria apontou uma correlação entre os conceitos de risco, vulnerabilidade, 

adaptação e resiliência, sendo que o último se liga à sustentabilidade. A adaptação 

é vista como uma forma de redução de risco e vulnerabilidade, que não é um pro-

cesso simples pela complexidade urbana e que possui diferentes categorias voltadas 

a algum propósito e opções que se relacionam com o tipo de ação a ser adotada. 

Dentre essas opções, a adaptação de rios se relaciona com a AbE em que o ecos-

sistema auxilia na adaptação humana para a mudança climática, a partir da reinte-

gração de serviços ecossistêmicos ao meio. Conforme visto, a AbE está contida 

dentro do “leque” de opções das SbN que para sua implementação possui três ca-

racterísticas gerais a serem englobadas ao planejamento: (1) orientado para o desa-

fio, que seria o objetivo, o que se busca atender; (2) viabilidade prática, que é o 

custo-benefício, quem será envolvido e como; e (3) e o processo de utilização do 

ecossistema, buscando entender suas funções, suas conexões, sua integração e sua 

relação com o ambiente urbano (Albert et al., 2021).  

As questões do quem e como, no segundo ponto, relacionam-se com a gover-

nança e com a resiliência urbana. No processo de governança, a integração com 

outros agentes urbanos busca, por exemplo, uma efetividade das ações a longo 

prazo, viabilidade prática e financeira das soluções e construção razoavelmente ho-

lística das informações, como sobre o risco, que na teoria da AbC, serve para inte-

grar conhecimento comunitário junto com o científico, além de auxiliar na seleção 

das prioridades e gerar conhecimento singular para cada localidade. Já para a cons-

trução da resiliência, essas questões se relacionam com as perguntas de Meerow & 

Newell (2019), que possuem diferentes objetivos que se integram aos pontos levan-

tados anteriormente pela governança, tal como buscar identificar pessoas e áreas de 

risco, o que terá prioridade, quais perturbações o local está sujeito, qual a escala da 

intervenção e qual o contexto. Além disso, tanto na resiliência quanto na sustenta-

bilidade urbana, há um ponto em comum levantado que é a funcionalidade das so-

luções em atender a algum propósito e problema na cidade, voltando-se para as 

ações sistemáticas que busquem benefícios coletivos e não individualizados e que 

são conectadas com as necessidades atuais e locais. 
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Com isso surgem três passos gerais a serem considerados na construção da 

metodologia para analisar os rios urbanos e seu potencial para a adaptação, dentro 

da chave de leitura do sistema como socioecológico, sendo eles:  

Passo 1: Definir e identificar o contexto e o objeto, a partir do que está em 

análise, qual sua condição, qual é a relação com o ambiente urbano, quais são os 

riscos, qual o cenário climático, quem é vulnerável, ou seja, levantar pontos para 

entender as condições territoriais, o objeto e a relação do ambiente urbano com os 

rios. 

Passo 2: Definir e identificar a funcionalidade das ações implementadas, par-

tindo da ideia de entender o desafio e os objetivos das soluções, a viabilidade prá-

tica, e o processo de utilização do ecossistema, tendo-se em vista os impactos cli-

máticos, além da visão sistêmica, holística e multiescalar. 

Passo 3: Definir e identificar os processos e fluxos naturais dos rios que po-

deriam ser restaurados, considerando os três pontos levantados pela teoria, sendo 

eles: a topografia, o sedimento e a hidrologia; também a partir da visão sistêmica, 

holística e multiescalar. 

Com isso, a análise dessa pesquisa se divide em três categorias que buscam 

essa integração entre o sistema socioecológico: (1) espacial, para a leitura das con-

dições territoriais, relacionando-a com o contexto da cidade; (2) funcional, para en-

tender as ações adotadas; e (3) ambiental, para a analisar as ações realizadas, vol-

tadas a melhoria dos processos e fluxos naturais. 

Os projetos coerentes com esses três aspectos e que se voltam à redução de 

riscos e vulnerabilidades ajudariam a construir resiliência e, com isso, a sustentabi-

lidade. A sustentabilidade, conforme discutido, é um conceito um tanto popular, 

que foi apropriado para justificar certos projetos particulares que deixam de atuar 

no sistema como um todo e que, segundo Lemos (2010), podem não ser adaptados 

e resilientes ao contexto climático. Essa apropriação de discurso pró-sustentável é 

utilizado por alguns dos casos-referências a serem analisados por essa pesquisa. 

Logo, a sustentabilidade se torna um fator condicionante, o que leva a um outro 

objetivo específico dessa pesquisa que é de investigar se os projetos escolhidos são 

sustentáveis e resilientes. Para tal, foi utilizado a matriz de análise70 qualitativa 

 
70 Ver a matriz completa no anexo I desta pesquisa. 
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desenvolvida por Lemos (2010) que faz a relação de dois conceitos, os de resiliên-

cia e da sustentabilidade, uma vez que existe uma integração entre eles.  

 

4.1                                                                                                             

Categorias de análise 

 

Os casos-referências que serão analisados por essa pesquisa não necessaria-

mente são voltados para a mudança climática, portanto, não seriam exemplos de 

adaptação. Sendo assim, a metodologia de análise lançada aqui é embasada a partir 

da condição anterior, a de risco e vulnerabilidade aos impactos climáticos, ao qual 

o ambiente urbano pode estar submetido. Com isso, optou-se por não utilizar como 

base de construção a teoria de adaptação e suas categorias, tal como aquelas basea-

das no tempo, grau de espontaneidade, escopo, forma, motivação, função e desem-

penho; no entanto, por buscar identificar o potencial de adaptação de projetos im-

plantados, a teoria de adaptação foi utilizada como base de discussão das análises.  

Cada categoria de análise (espacial, funcional e ambiental) possui aspectos a 

serem analisados para compreender situações específicas. Assim, sua aplicação se-

gue o fluxograma definido na Figura 21. Os aspectos correspondentes a esses esco-

pos ressaltados serão apresentados em formas de quadro e buscam auxiliar na des-

crição dos casos-referências, além da análise e crítica das estratégias utilizadas. 

Os quadros foram pensados de modo a sistematizar os aspectos considerados 

pelas categorias que surgiram a partir da leitura dos casos-referências, relacio-

nando-se com pontos levantados pelo aporte teórico. Cada aspecto seria uma per-

gunta a ser respondida buscando aquela relação levantada anteriormente, que deram 

origem aos três passos que se constituem dentro da chave de leitura do sistema so-

cioecológico. Os aspectos considerados foram esquematizados de acordo com a lei-

tura dos casos a serem analisados posteriormente. Portanto, casos mais complexos, 

ou ainda com mais informações e relações, poderiam ser complementados buscando 

seguir a relação construída em cada categoria de análise. 
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Figura 21 - Fluxograma metodológico para a leitura dos projetos em rios urbanos. Fonte: 
elaborado pela autora. 

 

4.1.1                                                                                                          

Categoria espacial 

 

A categoria espacial auxilia em uma análise mais descritiva do projeto em 

que se busca compreender: (1) o contexto urbano do exemplo escolhido, sua relação 

com o sistema ribeirinho e as condições atuais do recurso; (2) a ameaça que o sis-

tema representa; e (3) o risco e vulnerabilidade local. Com isso, foram surgindo 

questões, apresentadas na Tabela 15, a partir da leitura dos casos, que se relacionam 

com cada um desses pontos que deram origem aos aspectos que serão considerados 

no quadro de análise.  

 

Tabela 15 - Perguntas da categoria espacial. Fonte: elaborado pela autora. 
Pontos Questões 

(1) O contexto urbano do exem-
plo escolhido, sua relação 
com o sistema ribeirinho e as 
condições atuais do recurso. 

Como a cidade se configura? 
Qual o contexto geográfico? 
Quais as projeções climáticas da cidade? 
O que está em análise? 
Onde está o trecho e qual sua extensão? 
Por que da escolha deste trecho em específico? 
Qual a interferência do ambiente urbano na sua forma, fluxos 
e processos? 
O que está exposto ao risco? 
Quais as condições do recurso? É fonte de consumo? 

(2) A ameaça que o sistema re-
presenta. 

Quais ameaças o sistema fluvial representa para a cidade? 
Quando aconteceu um evento voltado a inundação? É recor-
rente? 
O sistema fluvial sofre interferências de dinâmicas marítimas? 

(3) O risco e vulnerabilidade lo-
cal. 

Qual é o risco prioritário? 
Qual o diagnóstico de risco? Com base em que? 
Possui estudos de vulnerabilidade? 
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Desse modo, para o entendimento do primeiro ponto, os aspectos utilizados 

foram: a caracterização do rio, o trecho de intervenção, a predominância de uso e 

ocupação, e recurso. Na caracterização, evidenciou-se qual a parte do rio foi con-

siderada no projeto, uma vez que o sistema fluvial possui diversos elementos, po-

dendo ser um leito, um afluente ou um subafluente; além disso, qual o tipo de fluxo 

de água, se perene ou intermitente. No trecho de intervenção, propôs-se identificar 

qual a posição da intervenção em relação a bacia hidrográfica, podendo ser mon-

tante, médio e jusante; ademais, se ação esteve localizada em um trecho crítico, ou 

seja, mais degrado em relação ao todo ou não. Já na predominância de uso e ocu-

pação, buscou-se listar quais atividades ocorrem nas margens imediatas ao sistema, 

uma vez que no ambiente urbano são esses usos e ocupações que têm um impacto 

direto e recorrente no recurso hídrico. Além disso, os rios são fontes de água potável 

e, devido ao crescimento urbano, por vezes, sua qualidade é deteriorada tornando-

os um recurso poluído, um vetor de doenças ou um dos fatores que contribuem para 

a situação de inundações. Portanto, essas questões são consideradas no aspecto de 

recurso.  

Para alcançar o segundo ponto, foi analisado o aspecto da ameaça, com foco 

nas ameaças que o sistema fluvial impõe ao ambiente urbano. Também foi classifi-

cado se determinado rio é só uma ameaça interiorana ou se poderia ter sofrido in-

terferência do aumento do nível do mar e, com isso, da área costeira da cidade já 

que, conforme foi discutido, poderia resultar em intrusão de água salgada nos rios, 

além de ser mais um fator que pode ressaltar os riscos de inundação. 

Já para o terceiro ponto, os aspectos adotados foram o de diagnóstico de risco 

e estudo de vulnerabilidade. Essas categorias consideram a mudança climática e 

buscam o entendimento do meio em que o projeto se insere. Na primeira, a busca 

da compreensão sobre qual o risco do local de intervenção considerando a exposi-

ção e a vulnerabilidade, com suas componentes sensibilidade e a capacidade adap-

tativa. Já na segunda categoria, buscou-se investigar se há estudos de vulnerabili-

dade para a cidade onde se localiza o exemplo e se existem estudos específicos 

utilizados para a realização do projeto. 

 
Quadro 1 - Modelo de metodologia da categoria espacial. Fonte: elaborado pela autora. 

Caracterização do rio 

Leito Afluente Subafluente 

x x x 

Perene Intermitente 

x x 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



115 

 

Trecho de intervenção 

Montante Médio Jusante 

x x x 

Degradado 

Sim Não 

x x 

Predominância de uso e ocupação 

Moradia Comércio Indústria 

x x x 

Institucional Circulação Lazer 

x x x 

Recurso 

Fonte de água para consumo Poluído 

x x 

Ameaça 

Inundação Erosão Seca 

x x x 

Interiorana Costeira 

x x 

Diagnóstico de risco 

Exposição Sensibilidade Capacidade adaptativa 

Baixa Média Alta Baixa Média Alta Baixa Média Alta 

x x x x x x x x x 

Estudo de vulnerabilidade 

Local Projeto 

Sim Não Sim Não 

x x x x 

 

As classificações baixa, média e alta do diagnóstico de risco, dão-se a partir 

do que é considerado por cada categoria, conforme Quadro 2. Na exposição, avalia-

se a localização da população e bens materiais em relação a ameaça, se todos forem 

mantidos em situação de risco a exposição é alta, se há deslocamento, proteção e/ou 

remoção de uma parte, por exemplo, a população foi movida, mas os bens não, ou 

vice-versa, a exposição é média, já se os dois aspectos considerados forem deslo-

cados, protegidos ou removidos, a exposição é considerada baixa. Além de marcar 

o que está sendo trabalhado ou não, para traçar uma média de corte (baixa, média e 

alta), foi avaliado também uma porcentagem do montante que foi deslocado, prote-

gido ou removido. Por exemplo, se existem duzentas residências em situação de 

risco e move-se apenas 10, apesar de que sim a população foi movida, a quantidade 

é muito baixa comparada ao todo, ou uma “mancha”, assim a exposição continuaria 

alta. Deste modo, propõem-se que o corte alto varia de uma taxa de 0-35%, média 

de 35-65% e baixo de 65%-100%, sendo eles correspondentes a quantidade de pes-

soas ou bens movidos, por exemplo. 

A sensibilidade segue essa mesma lógica, o que muda são os aspectos consi-

derados, sendo eles: infraestrutura, edificações, equipamentos urbanos e sistema 
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viário, que também foram avaliados de acordo com esse percentual, sendo que to-

dos eles variam de acordo com o caso a ser estudado. 

Por fim, a capacidade adaptativa é uma lógica contrária aos dois últimos as-

pectos, já que ela deve ser ampliada. Assim, ela é alta quando todos os aspectos são 

trabalhados, é média quando apenas uma parte é considerada e baixa quando ne-

nhum deles são avaliados. Nesse caso, não há corte por porcentagem, dessa forma, 

gerou-se o Quadro 3. Sendo assim, considera-se nesse aspecto: a rede e relações 

entre indivíduos e grupos, as redes de infraestrutura e social, a disseminação de 

informação, o acesso à recursos econômicos, o acesso à tecnologia e a estabilidade 

e fortalecimento das instituições. 

 

Quadro 2 – Base de corte para exposição e sensibilidade. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa 
(100-65%) 

Média 
(65-35%) 

Alta 
(35-0%) 

Exposição 
População x - - 

Bens materiais x x - 

Sensibilidade 

Infraestrutura x x - 

Edificações x x - 

Equipamentos urbanos x - - 

Sistema viário x - - 

 

Quadro 3 – Base de corte para capacidade adaptativa. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa Média Alta 

Capacidade 
adaptativa 

Rede e relações entre indi-
víduos e grupos 

- x x 

Rede de infraestrutura e 
social 

- x x 

Disseminação de informa-
ção 

- x x 

Acesso à recursos econô-
micos 

- - x 

Acesso à tecnologia - - x 

Estabilidade e fortaleci-
mento das instituições 

- - x 
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4.1.2                                                                                                        

Categoria funcional 

 

Na categoria funcional pretendeu-se identificar: (1) as estratégias utilizadas, 

seu impacto no entorno e sua recorrência, (2) a integração com as outras esferas de 

planejamento, sistemas e questões do local, (3) se reduziu os riscos de inundação, 

(4) se considerou o cenário climático local na implantação do projeto, e (5) o custo-

benefício das estratégias utilizadas. Como na categoria anterior, os aspectos a serem 

considerados pelo quadro de análise surgiram de questões, apresentadas na Tabela 

16, advindas da leitura dos casos, que se relacionam com cada um desses pontos. 

 
Tabela 16 - Perguntas da categoria funcional. Fonte: elaborado pela autora. 

Pontos Questões 

(1) As estratégias utilizadas, seu 
impacto no entorno e sua re-
corrência. 

Quais foram as estratégias estruturais e não estruturais? 
As estratégias interferem na água como ameaça e/ou re-
curso? 
Houve remoções? Do que, como? Resultou em gentrificação? 
É uma ação isolada ou planejada?  
Pode gerar danos residuais? 
Qual a conexão com a bacia hidrográfica? 
É uma ação possível de ser replicável? 

(2) A integração com as outras 
esferas de planejamento, 
sistemas e questões locais. 

Quais os agentes urbanos envolvidos? 
Quais as esferas de planejamento? 
Como houve a interação? 

(3) Se reduziu os riscos de inun-
dação. 

O projeto corresponde ao seu objetivo principal? 

(4) Se considerou o cenário cli-
mático local na implantação 
do projeto. 

Como o projeto interage com a mudança climática e seus pos-
síveis impactos? 
Os estudos de vulnerabilidade apontam um resultado positivo 
considerando o pior cenário climático? Por quê? 
O projeto se relaciona com seu contexto geográfico? 

(5) O custo-benefício das estra-
tégias utilizadas. 

Qual o custo do projeto? 
Possui plano orçamentário? 
O financiamento foi público e/ou privado? 

 

Dessa forma, para atingir o primeiro ponto, os aspectos utilizados são o tipo 

de solução e o tipo de ação. No tipo de solução, buscou-se identificar se as ações 

foram não-estruturais, ou seja, se elas envolvem a população para a solução de um 

problema específico como redução de demanda, coleta e reuso de água, ou para 

identificar sua vulnerabilidade e prioridade; além disso, se as ações são estruturais, 

isto é, o tipo de infraestrutura e ação aplicada como, por exemplo, wetlands, lagoas 

pluviais, lagoas secas e corredores verde-azuis. Também, se houve remoção, se sim, 

para onde; e se modificou a área de fluxo de água em relações as margens. Já no 

tipo de ação, investigou-se se é uma ação isolada (escala micro) ou faz parte de um 

planejamento para bacia hidrográfica (escala macro), podendo ser uma ação repli-

cável ou não. 
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Para alcançar o segundo ponto, os aspectos analisados foram os de integração 

e esferas de planejamento. Ambos buscando observar quais os agentes e níveis ins-

titucionais envolvidos no projeto. Já os aspectos adotados para observar o terceiro, 

quarto e quinto ponto foram respectivamente: resultados, mudança climática e eco-

nômico. O resultado para identificar se houve redução de inundação com a implan-

tação do projeto. A mudança climática para avaliar se o projeto foi de adaptação, 

em caso afirmativo, se atuou diretamente nos impactos previstos da mudança do 

clima, se não, se ainda podem atuar indiretamente. Por fim, o econômico para aná-

lise de custo entre as diferentes soluções adotadas.  

  
Quadro 4 – Modelo da metodologia da categoria funcional. Fonte: elaborado pela autora. 

Tipo de solução 

Estrutural Não estrutural 

x x 

Remoção Modifica o canal de escoamento 

Propriedade Infraestrutura Sim Não 

x x x x 

Tipo de ação 

Isolada Planejada 

x x 

Replicável Não Replicável 

x x 

Integração 

Governo Privado Organizações Comunidade Academia 

x x x x x 

Esferas de planejamento 

Nacional Regional Local 

x x x 

Resultados 

Corresponde Não-corresponde 

x x 

Mudança Climática 

Adaptação Atuação 

Sim Não Direta Indireta 

x x x x 

Econômico 

Plano orçamentário Custo 

Sim Não Alto Médio Baixo 

x x x x x 

 

Para a base de corte (alto, médio ou baixo) em relação ao custo, utiliza-se uma 

média de custo em milhões dólares (US$) para projetos de adaptação financiados 

pelo Fundo de Adaptação71, apontado por um relatório do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2020), representados no Quadro 5. 

 

 

 
71 Adaptation Fund. Disponível em: AF | Adaptation Fund (adaptation-fund.org) 

https://www.adaptation-fund.org/
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Quadro 5 – Base de corte em relação a custo de projeto. Fonte: elaborado pela autora. 

Custo (US$) 

Baixo 
(0,5-10) 

Médio 
(11-50) 

Alto 
(50+) 

x x x 

   

4.1.3                                                                                                        

Categoria ambiental 

 

Na categoria ambiental, procurou-se: (1) apontar as melhorias na condição 

ambiental local e do sistema ribeirinho e fluvial. Nessa categoria, as questões que 

surgiram da leitura dos casos são apresentadas na Tabela 17.  

 

Tabela 17 - Perguntas da categoria ambiental. Fonte: elaborado pela autora. 
Pontos Questões 

(1) Apontar as melhorias na 
condição ambiental local e 
do sistema ribeirinho e flu-
vial. 

Quais as medidas ambientais utilizadas? 
Quais foram os aspectos restaurados? 
Possui resultados positivos? 
Interage com os planos encontrados? 
Se relaciona com os possíveis impactos da mudança climá-
tica?  

  

 

Dessa forma, buscou-se realizar uma análise das medidas ambientais com o 

tipo de solução adotada para o projeto e os aspectos restaurados do recurso hídrico, 

considerando seu fluxo, processos, qualidade da água, a biodiversidade e os ele-

mentos que integram a funcionalidade do sistema, que auxiliam na retenção das 

águas das cheias e que contribuem com sua conservação.  

 
Quadro 6 – Modelo da metodologia da categoria ambiental. Fonte: elaborado pela autora. 

Medidas ambientais 

Despoluição Reflorestamento Plantio Conservação 

x x x x 

Aspectos restaurados 

Biodiversidade Fluxo de águas Qualidade da água 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x x x x x x 

Geomorfologia72 Planícies de inundação Bacias de inundação 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x x x x x x 

Permeabilidade Vegetação ripária 

Sim Não Sim Não 

x x x x 

 
72 Como o transporte de sedimentos e a morfologia do canal.  
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4.2                                                                                                             

Fator condicionante 

 

Conforme apresentado anteriormente, os projetos fazem o uso do discurso 

sustentável, logo, o conceito passa a ser um fator condicionante para a análise. 

Desse modo, foi utilizado a matriz de análise qualitativa desenvolvida por Lemos 

(2010), representada no Anexo I.  

Essa matriz contém categorias de sustentabilidade (Figura 22) associadas as 

categorias de resiliência (Figura 23). As categorias de sustentabilidade, foram defi-

nidas pela autora conforme o seu objeto de análise, que era um plano diretor. Com 

isso, as categorias representadas na figura 22 servem apenas de ilustração, para 

exemplificar o que é considerado em cada trecho da matriz de análise, uma vez que 

as categorias que foram utilizadas por essa pesquisa partiram do que foi considerado 

no discurso pró-sustentabilidade dos casos-referência escolhidos.  

Já as categorias de resiliência foram analisadas a partir das características de 

intervenção, sob o prisma do alcance dos resultados e condicionadas aos fatores 

potencializadores, que por sua vez são associados a “processos políticos de tomadas 

de decisão, de gestão de recursos e planejamento de desenvolvimento” (Lemos, 

2010, p. 171). Além disso, na categoria abrangência, analisou-se se o item avaliado 

atuou para mais de um componente da vulnerabilidade ou só para um único fator.  

De acordo com Lemos (2010), a relação entre as categorias é avaliada por 

“+1” (um), “0” (zero), “-1” (menos um), onde mais “+1” é atribuído para itens que 

contribuem positivamente com a resiliência, “0” para aqueles que possuem um de-

sempenho neutro, sem oferecer ameaças para a cidade, e “-1” nos itens que ofere-

cem riscos, contribuindo negativamente para a resiliência da cidade. Além disso, 

segundo a autora, os itens com alto grau de incerteza também entram na avaliação 

negativa. A associação entre as categorias ocorre quando os itens avaliados pelo 

âmbito da sustentabilidade contribuem com a resiliência, isso com a redução da 

vulnerabilidade e ampliação da capacidade de resposta a partir da interferência so-

bre as condições urbanas (Lemos, 2010). 
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Figura 22 - Categorias de sustentabilidade. Fonte: Lemos, 2010. 
 
 

 
Figura 23 - Categorias de resiliência. Fonte: Lemos, 2010. 
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Um outro ponto considerado pela matriz são os chamados fatores multiplica-

dores, ou seja, fatores externos que potencializam a exposição em relação a um 

determinado risco climático. Assim, o incentivo de ocupações e atividades nessas 

áreas pelo planejamento, por exemplo, podem potencializar esse risco, se não hou-

ver um estudo prévio para a ocupação dessas áreas. Esse estudo é relativo as proje-

ções climáticas que servem para orientar diagnósticos de vulnerabilidade. Ressalta-

se que todo ponto a ser considerado pela matriz de análise sempre busca referência 

com a mudança climática, já que para um sistema ser resiliente, ele deve ser capaz 

de lidar com as incertezas e imprevisibilidade do futuro, mitigando possíveis riscos 

e desastres. Deste modo, um outro aspecto incluído na matriz é em relação a robus-

tez da informação do item a ser analisado, que pode ter evidências robustas ou frá-

geis, orientando diretamente ao cenário climático, ou não sendo orientado a ele, 

mas podendo contribuir indiretamente (Lemos, 2010). 

 

4.3                                                                                                                

Critério de escolhas dos casos referências 

 

O recorte da pesquisa foram projetos de reabilitação e restauração de rios ur-

banos em megacidades, utilizando-se como base a Figura 24 abaixo, que faz parte 

de um levantamento realizado pela Unesco (2019) em relação as megacidades atu-

ais e projetadas para 2030. 

 

Figura 24 - As atuais megacidades do mundo com base em dados de 2018 e projeção das 
novas megacidades até 2030. Fonte: Unesco (2019), tradução nossa. 
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A partir do mapa acima, buscou-se identificar quais dessas megacidades pos-

suem projetos de reabilitações e restauração de rios, se eles estão implantados, se 

atuaram para casos de inundação e, por fim, caso as respostas tenham sido positivas 

até esse ponto, se haviam dados de projeto, no mesmo nível de informação, para 

analisar. Esse levantamento inicial foi limitado a dados encontrados nas línguas 

portuguesa, inglesa e espanhola, usando o termo de busca “reabilitação ou restau-

ração de rios e córregos” do local analisado. Desse modo, a tabela foi feita com 

base nos resultados do site Google Search com o auxílio de sua ferramenta de mapa, 

o Google Maps. Com o Search, buscou-se identificar, por meio de documentos e 

sites, a existência de algum projeto ou plano de reabilitação de rios; já o Maps serviu 

de auxílio para conferir os resultados da busca, identificando o nome do rio exis-

tente no território urbano analisado.  

Um outro meio de pesquisa foi o site da biblioteca da instituição de ensino ao 

qual essa pesquisa está vinculada, a Divisão de Bibliotecas e Documentação da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, que possui acesso a diversos 

bancos de dados como revistas científicas nacionais e internacionais. O resultado 

gerado serviu de base para as análises e conferiu o grau de informação dos exemplos 

a serem escolhidos. Além disso, buscou-se também informações de ocorrência de 

inundação dos locais analisados em matérias de jornal on-line. 
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5                                                                                       

Análise de projetos em rios urbanos 
 

 

 

 

 

Conforme ressaltado anteriormente, para a escolha dos casos foi realizado um 

levantamento de projetos em rios urbanos das megacidades atuais e projetadas para 

2030, de modo a selecionar os casos-referências dessa pesquisa, o que resultou na 

Tabela 18. 

 

Tabela 18 - Lista das megacidades e projetos em rios urbanos. Fonte: elaborado pela 
autora. 

 País Cidade Projetos (Rio) Implantado Inundação Dados  

Á
fr

ic
a

 

Angola Luanda Não N/A N/A N/A 

Congo Kinshasa Não N/A N/A N/A 

Egito Cairo Não N/A N/A N/A 

Nigéria Lagos Não N/A N/A N/A 

Tanzânia Dar es Salaam Não N/A N/A N/A 

A
m

é
ri

c
a

 d
o

 

N
o

rt
e

 Estados Uni-
dos 

Chicago Sim (Chicago) Sim Não N/A 

Los Angeles 
Sim (Los Ange-
les) Não Sim N/A 

Nova Iorque 
Sim (Harlem e 
East) Não Sim N/A 

México 
Cidade do Mé-
xico 

Sim (La Pie-
dad) Não Sim N/A 

A
m

é
ri

c
a

 d
o

 S
u

l 

Argentina Buenos Aires Não N/A N/A N/A 

Chile Santiago 
Sim (Mapo-
cho) Sim Sim Sim 

Brasil  

Rio de Janeiro Não N/A N/A N/A 

São Paulo Sim (Tietê) Sim Sim Não 

Colômbia Bogotá Não N/A N/A N/A 

Peru Lima Sim (Rímac) Não Não N/A 

Á
s
ia

 

Bangladesh Dhaka 
Sim (Buri-
ganga) Não Sim N/A 

China 

Pequim 
Sim 
(Yongxing) Sim Sim Não 

Chengdu Não N/A N/A N/A 

Chongqing Sim (Longxi) Não Sim N/A 

Guangzhou Sim (Pearl) Não Sim N/A 

Nanquim Não N/A N/A N/A 

Shenzhen 

Sim (Xianqiao, 
Shiyan e 
Songsang) Não Sim N/A 
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Shangai Sim (Suzhou) Sim Sim Não 

Tianjin Sim (Hai) Não  Não N/A 

Wuhan Sim (Yangtze) Não Sim N/A 

Xiam Não N/A N/A N/A 

Coréia do Sul Seul 
Sim (Che-
onggyecheon) Sim Sim Sim 

Filipinas Manila 
Sim (Bacia do 
Pasig) Sim Sim Sim 

Índia 

Amedabade Não N/A N/A N/A 

Bangalore Não N/A N/A N/A 

Chennai 
Sim (Adyar e 
Cooum) Não Sim N/A 

Calcutá Não N/A N/A N/A 

Mumbai Sim (Mithi) Não Sim N/A 

Nova Delhi Sim (Yamuna) Não Sim N/A 

Surate Não N/A N/A N/A 

Indonésia Jakarta Sim (Ciliwung) Não Sim N/A 

Irã Tehran Não N/A N/A N/A 

Japão 
Osaka Sim (Dotonbori) Não Sim N/A 

Tóquio Sim (Sumida) Sim Sim Não 

Malásia Kuala Lumpur 
Sim (Klang e 
Gombak) Sim Sim Não 

Paquistão 
Lahore Sim (Ravi) Não Sim N/A 

Karachi Não N/A N/A N/A 

Tailândia Bangkok 
Sim (Chao 
Praya) Não Sim N/A 

Turquia Istambul Não N/A N/A N/A 

Vietnã Ho Chi Minh Não N/A N/A N/A 

E
u

ro
p

a
 Inglaterra Londres 

Sim (Bacia do 
Tâmisa) Sim Sim Sim 

França Paris Não N/A N/A N/A 

Rússia Moscou Não N/A N/A N/A 

 

Com isso, das 48 megacidades analisadas, chegou-se na relação de que 27 

possuem projetos, porém, somente 9 estão implantados. No entanto, dentre essas, 4 

locais possuem dados de projeto, na restrição de línguas, para serem analisados: 

América do Sul, em Santiago; Ásia, em Seul e Manila; e Europa, em Londres.  

A referência escolhida para Santiago foi o projeto Mapocho 42k, que possui 

uma sequência de parques implantados nas margens do rio Mapocho, que oferece 

risco de inundação para as cidades da região metropolitana.  

O caso-referência escolhido para Seul foi o projeto Criação do riacho de Che-

onggyecheon, referência mundial na pesquisa sobre tema e base para diversas cida-

des na reabilitação de rios urbanos. O projeto surgiu com a derrubada de uma rodo-

via, oportunizando, assim, a melhoria da qualidade ambiental do ar do distrito. 
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O exemplo de Manila foi o Reabilitação do Estero de Paco, conhecido por 

estratégias verdes e envolvimento da comunidade, sendo este o primeiro trecho de 

projeto implantado para a recuperação da qualidade da água da bacia do rio Pasig.  

Por fim, Reabilitação do rio Quaggy, na cidade de Londres, é um trecho que 

faz parte do plano de recuperação do rio Tâmisa. Ao contrário dos outros três casos-

referências, esse projeto é uma das estratégias de recuperação de rios para mudança 

climática como forma de redução de inundações (sendo esse o principal objetivo do 

projeto em questão), melhorando a biodiversidade e criando espaços verdes como 

medida de regeneração urbana. 

Os discursos pró-sustentabilidade desses projetos escolhidos, são voltados a 

uma ideia de melhoria da qualidade de vida, das condições dos ecossistemas e pro-

moção da biodiversidade. Com isso, selecionou-se algumas das categorias de sus-

tentabilidade de Lemos (2010), que correspondem a essas questões e os pontos res-

saltados nos projetos e de foco de ação. Eles foram abordados por dois aspectos 

gerais, que seriam o que se busca alcançar, sendo eles os benefícios ambientais e os 

sociais, resultando no Quadro 7, que foram analisados pela matriz da autora citada 

acima. 

  
Quadro 7 - Categorias de sustentabilidade a serem analisadas. Fonte: elaborado pela au-
tora, com base em Lemos (2010). 

Temas-chave Categorias de sustentabilidade 

Benefícios sociais 

Promoção da integração social 

Abordagem integrada entre escalas da cidade e da região 

Abordagem integrada entre forma, fluxos e atividades 

Abordagem integrada entre cidade e natureza 

Benefícios ambientais 
Redução de poluição 

Promoção da biodiversidade 

 

Dentre as categorias consideradas, entende-se por: promoção da integração 

social, a interação entre os agentes urbanos de maneira horizontal; abordagem in-

tegrada entre escalas da cidade e da região, a relação entre medidas de planeja-

mentos vindas das diferentes escalas: local, regional e nacional; abordagem inte-

grada a forma, fluxos e atividades se é uma ação planejada que se integra ao sistema 

ou se é uma ação isolada; abordagem integrada entre cidade e natureza seriam a 

integração de serviços ecossistêmicos para as cidades; redução de poluição, medi-

das que auxiliam na melhoria da condição ambiental do sistema ribeirinho e fluvial; 
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e por fim, promoção da biodiversidade, como o próprio nome diz, se contribui para 

isso.  

 

5.1                                                                                                                

Recuperação das margens do Rio Mapocho, Santiago, Chile 

 

5.1.1                                                                                                        

Contexto 

 

A cidade de Santiago é a capital do Chile e, segundo World Population Re-

view (WPR, 2021), possui aproximadamente 4 milhões de habitantes, sendo apenas 

uma das seis províncias que compõem a Região Metropolitana de Santiago73 com 

população em torno de 7 milhões. A economia é baseada na indústria, comércio, 

turismo e setor de serviços.  

 

 

Figura 25 - Imagem aérea da cidade de Santiago. Linha em destaque representa o rio 
Mapocho e sua localização no território. Fonte: Google Earth74, adaptado pela autora. 
 

A região se insere dentro da Bacia do Rio Maipo, que nasce na Cordilheira 

dos Andes, sendo um dos seus leitos o rio Mapocho, com cerca de 110km de 

 
73 Projeção de megacidade é dada por essa formação metropolitana. 
74 Acesso: 01 mar. 2022. 

Cordilheira dos Andes 
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extensão no seu total, que deságua no rio Maipo, que por sua vez tem como foz o 

Oceano Pacífico (Campo, 2017; Vicuña, 2020). As províncias são formadas por 

comunas e o rio Mapocho, dentro da província de Santiago, corta onze delas, com 

uma extensão de aproximadamente 42km, sendo elas: Pudahuel, Cerro Navia, 

Quinta Normal, Santiago, Providencia, LC, Vitacura e Lo Barnechea; Figura 26 

(Mostafavi et al., 2019). 

 

 

Figura 26 - Projeto Mapocho 42k, na província de Santiago do Chile. Fonte: Mapocho 
42k75. 

  

Sobre a mudança climática, os autores Weltz & Krellenberg (2016), apontam 

que a região pode ser afetada pela alteração do regime de precipitações, que se-

gundo Vásquez (2016) está relacionada a dois fenômenos o La Niña e o El Niño, 

que também podem sofrer interferência da mudança do clima, pela possibilidade de 

gerar eventos extremos. Esses dois fenômenos interferem nos padrões de precipita-

ções, ventos e temperaturas. Por exemplo, o El Niño associa-se a dias mais quentes 

e aumento nos padrões de precipitação, já o La Niña a dias mais frios, sendo que os 

dois afetam o regime pluvial e, assim, o fluvial (IPCC, 2021). 

O principal cenário climático para a região central do Chile, na qual Santiago 

está localizada, é de seca voltado à cenários áridos e também possui relação com a 

diminuição do regime glaciário que interfere no nível de fluxo das águas dos rios e 

recarga do lençol freático. Porém, em certos períodos do ano, o aumento nos regi-

mes de precipitação pode contribuir com a ameaça de inundação (IPCC, 2021) que, 

de acordo com Campo (2017), Weltz & Krellenberg (2016) e Vásquez (2016), 

ocorre geralmente durante o inverno. 

 

 

 
75 Disponível em: < INICIO | mapocho42k>. Acesso em 07 dez. 2021. 

https://www.mapocho42k.cl/
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5.1.2                                                                                                         

Categoria espacial 

 

As margens desse rio intermitente, ao longo do processo de desenvolvimento 

urbano, foram ocupadas por indústrias, residências e faixas de rolamento, sendo 

esta última mais expressiva na margem norte,  intensificado a partir dos anos 60. A 

canalização foi uma das medidas adotadas para contenção das margens e mitigação 

do risco de inundação, que, no entanto, ainda ocorrem com precipitações de maiores 

intensidades, como as que ocorrem durante o inverno (Campo, 2017; Weltz & Krel-

lenberg, 2016; Vásquez, 2016). Como ressaltado pelo aporte teórico, a canalização 

é umas das soluções cinzas, voltadas ao controle de inundação (Liao, 2014), que 

quando submetido a precipitações de maiores intensidades podem não atender ao 

volume de água contribuindo com o risco de inundação (Bernhard &Palmer, 2007; 

Guerrero et al., 2018; Liao, 2014). Em relação a ocorrência de inundação na região, 

de acordo com um site de notícias (Chile, 2016), em 2016, por exemplo, o rio Ma-

pocho inundou parte da comuna de Providencia e afetou o abastecimento de águas 

da região (Figura 27). 

 

 
Figura 27 – Inundação do rio Mapocho. Fonte: Chile (2016). 

 

Esse abastecimento, segundo Vicuña et al. (2020), tem como fonte as águas 

subterrâneas e os rios que, durante o inverno tem seu fluxo de águas aumentado 

pela ocorrência de precipitações de maiores frequências e intensidades. Já nas esta-

ções quentes do ano, resulta do derretimento de neve das montanhas, sendo que a 
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alteração nos regimes pluvial e glaciário podem afetar a segurança hídrica. Além 

disso, os autores acrescentam a essa discussão a elevação dos sedimentos vindo das 

vertentes, resultado do aumento de precipitações, que pode comprometer a extração 

pelas redes de abastecimento.  

As margens do rio Mapocho, a partir de sua canalização, passaram por um 

processo de deterioração devido a perda dos elementos que constituem funções no 

sistema ribeirinho (Campo, 2017; Mostafavi et al., 2019). Com isso, buscando re-

cuperar os espaços verdes da cidade, houve a criação dos primeiros parques da pro-

víncia, sendo um deles o Parque Florestal (Campo, 2017).  Segundo Vásquez 

(2016), esses espaços verdes podem auxiliar na redução do risco de inundação, por 

exemplo, por contribuir com os processos e fluxos naturais como o de acomodação, 

retenção e detenção da água (Herzog, 2013). Além disso, podem trazer outros be-

nefícios como a redução das ilhas de calor, que são intensificadas pela forma com 

que a cidade se expandiu (Vásquez, 2016), visto que essas ameaças podem se tornar 

mais frequentes e intensas pelas projeções climáticas da região (IPCC, 2021).  

As áreas ribeirinhas do rio Mapocho, principalmente ao sul, foram vistas 

como uma forma de reintegrá-lo à paisagem, a partir da criação de um corredor 

verde, formado pela integração entre parques, que serve tanto para o deslocamento 

na região metropolitana quanto como uma forma de reintegrar serviços ecossistê-

micos, além de oferecer espaços de recreação e lazer para o território urbano 

(Campo, 2017; Mostafavi et al., 2019; Vásquez, 2016). O conjunto de parques exis-

tentes e a possibilidade de criação de novos é o que faz parte do projeto Mapocho 

42k.  

Esse projeto nasceu em 2009 a partir de discussões dentro da academia, mais 

precisamente da Escola de Arquitetura da Pontifícia Universidade Católica do 

Chile. As discussões levantadas por eles passaram a identificar os espaços fragmen-

tados das áreas ribeirinhas e os problemas relacionados a poluição e contaminação 

do rio, resultado do crescimento urbano (Katz et al., 2009). O projeto volta-se assim 

à criação de um corredor verde contínuo que possui como foco uma nova possibi-

lidade de mobilidade, mas que, conforme destacado por Vásquez (2016), pode au-

xiliar no enfrentamento das ameaças climáticas. 

Ainda nesse contexto de macroplanejamento e considerando o rio, não foram 

encontrados estudos de vulnerabilidade, nem da situação atual e nem da projetada. 

Como o Mapocho 42k ainda está em andamento, mas que no geral volta-se a 
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remoção de certos bens localizados na margem sul, a exposição foi considerada 

média, até pelo fato do projeto não conseguir contemplar em primeiro momento as 

duas margens. A sensibilidade também foi considerada média, por haver melhorias 

nas infraestruturas, equipamentos urbanos e sistema viário, porém só na margem 

sul. Já a capacidade adaptativa, por sua vez, é baixa, pois nenhum dos aspectos 

considerados nessa categoria foram contemplados. Ademais, não foram encontra-

dos dados se há envolvimento da comunidade. 

 
Quadro 8 - Exposição e sensibilidade, Santiago. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa 
(100-65%) 

Média 
(65-35%) 

Alta 
(35-0%) 

Exposição 
População - - - 

Bens materiais - x - 

Sensibilidade 

Infraestrutura - x - 

Edificações - - - 

Equipamentos urbanos - x - 

Sistema viário - x - 

 
 
Quadro 9 - Categoria espacial, Santiago. Fonte: elaborado pela autora. 

Caracterização do rio 

Leito Afluente Subafluente 

x - - 

Perene Intermitente 

- x 

Trecho de intervenção 

Montante Médio Jusante 

- x - 

Degradado 

Sim Não 

x - 

Predominância de uso e ocupação 

Moradia Comércio Indústria 

x - x 

Institucional Circulação Lazer 

- x x 

Recurso 

Fonte de água para consumo Poluído 

x x 

Ameaça 

Inundação Erosão Seca 

x - x 

Interiorana Costeira 

x - 

Diagnóstico de risco 

Exposição Sensibilidade Capacidade adaptativa 

Baixa Média Alta Baixa Média Alta Baixa Média Alta 

- x - x - - x - - 

Estudo de vulnerabilidade 

Local Projeto 

Sim Não Sim Não 

- x - x 
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5.1.3                                                                                                        

Categoria funcional 

 

A partir do contexto de planejamento macro para as margens do rio Mapocho, 

a pesquisa busca analisar as soluções de um dos parques implantados, sendo ele o 

Parque Padre Renato Poblete, ou ainda chamado de Parque da Família (Figura 28), 

do escritório Boza Arquitectos. O projeto, localizado na comuna de Quinta Normal, 

foi iniciado em 2012 e concluído em 2015 (Mostafavi et al., 2019). 

 

 
Figura 28 - Parque Padre Renato Poblete. Fonte: Parque (2016). 

 

O projeto retira, com a criação de eclusas, parte das águas do leito que são 

tratadas, criando um braço de rio, sendo que essas águas depois de um tempo retor-

nam ao leito (Gaete, 2015; Parque, 2016), o que de certa forma, cria um sistema de 

melhoria da qualidade das águas do rio principal. De modo geral, as medidas para 

sua construção são estruturais e em relação a inundação serviria como uma bacia 

de inundação, por ser um parque inundável (Figura 29), auxiliando nas fases globais 

de transbordamento, enchimento, esvaziamento e secamento da planície de inunda-

ção, descritas por Chistofoletti (1981) e vistas na Tabela 8, do capítulo 2. Além do 

que, as margens que fazem a conexão com o rio Mapocho (Figura 30) formam uma 

espécie de terraço fluvial que, segundo o autor, representa a limitação entre as partes 

baixas e altas da planície de inundação. Além disso, associa-se a solução tradicional 
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de construção de levees que, em uma tradução livre, seria um dique, só que natura-

lizando as áreas de infiltração e retenção das águas.  

 

 
Figura 29 - Entrada das águas fluviais em caso de inundação. A linha em vermelho é rio 
Mapocho e em laranja representa essa possibilidade de retenção das águas. Fonte: Par-
que (2016), adaptado pela autora. 

 

 
Figura 30 - Corte transversal de relação do parque criado com o rio Mapocho. A linha em 
vermelho destacada representa o que seria essa criação de terraços para o escoamento 
das águas. Fonte: Parque (2016), adaptado pela autora. 
 

A ideia de criação de terraço nas imediações do rio aumenta também a área 

de acomodação das águas das cheias, remetendo a uma medida de proteção. Con-

forme visto, a proteção se volta a categoria de adaptação baseada na função que 

auxilia a reduzir a exposição da população ao risco. Além disso, ainda sobre as 

categorias, a que se volta ao grau de espontaneidade ou intenção considera as ações 

planejadas mais ideais para soluções à longo prazo, já que as isoladas podem gerar 

danos residuais pela falta de visão sistêmica, multiescalar e holística (Adger et al., 

2005; Smit & Wandel, 2006). Essa visão, segundo os autores Rosenzweig et al. 

Mapocho 
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(2018), contribui para construir cidades sustentáveis e resilientes, em que se deve 

buscar entender e integrar os diversos problemas e desafios da cidade, tal como se 

adaptar as ameaças climáticas.  

No entanto, pensando em um sistema, apesar das soluções adotadas para as 

margens, vale ressaltar que ela representa a margem sul, pois a norte ainda continua 

com as medidas adotadas de canalização, o que ainda pode significar um risco de 

inundação. O Parque da Família foi constituído como um parque inundável (Gaete, 

2015; Mostafavi et al., 2019), no entanto, não está claro se isso foi pensado para 

uma área da bacia hidrográfica que era vulnerável a esse risco, ou não, se apenas 

surgiu de uma intenção de projeto para criar uma paisagem específica. Com isso, 

representa um trecho isolado a partir de um planejamento macro, sendo o parque 

como um todo uma solução específica para determinado trecho, não replicável para 

os demais.  

O projeto corresponde ao principal objetivo de recuperação das margens que 

antes era ocupada por uma zona industrial, que parecia desativada, partindo da sua 

remoção e construção de um espaço de integração da cidade com o rio, a partir da 

criação de áreas de recreação e lazer (Parque, 2012). O Mapocho 42k parte da aca-

demia, mas conseguiu suporte e apoio de órgãos dos governos nacional, regional e 

local, sendo este trecho específico do parque fluvial um pedido do governo nacio-

nal, a partir do Ministério de Obras Públicas do Chile, atualmente administrado por 

uma entidade regional e realizado por uma empresa privada (Gaete, 2015). 

Em relação a mudança climática, o projeto não é uma ação de adaptação, mas 

Vásquez (2016) aponta que a implementação de infraestruturas verdes nas áreas de 

margem poderia atuar de forma indireta à ameaça climática, como a partir da redu-

ção das ilhas de calor e das inundações, sendo que para este último, como colocado 

por Herzog (2013) e Kabish et al. (2017), deve-se buscar os elementos que com-

põem uma bacia hidrográfica. No entanto, o macroplanejamento ainda encontra cer-

tas barreiras, como sua recuperação sistemática voltado às duas margens e com so-

luções planejadas, que como colocado anteriormente, trariam resultados mais ex-

pressivos. Já sobre o aspecto econômico do quadro abaixo, os dados não foram en-

contrados. 
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Quadro 10 - Categoria funcional, Santiago. Fonte: elaborado pela autora. 
Tipo de solução 

Estrutural Não estrutural 

x - 

Remoção Modifica o canal de escoamento 

Propriedade Infraestrutura Sim Não 

x x - x 

Tipo de ação 

Isolada Planejada 

x - 

Replicável Não Replicável 

- x 

Integração 

Governo Privado Organizações Comunidade Academia 

x x - - x 

Esferas de planejamento 

Nacional Regional Local 

x x x 

Resultados 

Corresponde Não-corresponde 

x - 

Mudança Climática 

Adaptação Atuação 

Sim Não Direta Indireta 

- x - - 

Econômico 

Plano orçamentário Custo 

Sim Não Alto Médio Baixo 

- x - - - 

 

5.1.4                                                                                                          

Categoria ambiental 

 

Para a melhoria das condições ambientais das margens, houve o plantio de 

vegetação ripária e aumento de áreas permeáveis (Gaete, 2015; Parque, 2012). Essa 

medida específica parece compor parte da ideia do macroprojeto Mapocho 42k, o 

que em termos de bacia hidrográfica auxilia no escoamento e infiltração das águas 

pluviais que, de acordo com Gorski (2010), constituem parte da funcionalidade das 

áreas ribeirinhas. Em relação a água, esse trecho contribui pontualmente para me-

lhoria de sua qualidade, já que é recolhida e passa por um sistema de melhoria de 

sua condição para servir de uso de recreação, que depois é devolvida para o leito. 

Um aspecto levantado por um dos autores (Vicuña et al., 2020) em relação a sedi-

mentação que afeta o abastecimento da água não é considerado pelo macroplaneja-

mento, até por esse se voltar as margens e desconsiderar o canal de escoamento, 

com isso a geomorfologia não é considerada. 
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Quadro 11 - Categoria ambiental, Santiago. Fonte: elaborado pela autora. 
Medidas ambientais 

Despoluição Reflorestamento Plantio Conservação 

x - x - 

Aspectos restaurados 

Biodiversidade Fluxo de águas Qualidade da água 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x - - x x - 

Geomorfologia Planícies de inundação Bacias de inundação 

Sim Não Sim Não Sim Não 

- x - - x - 

Permeabilidade Vegetação ripária 

Sim Não Sim Não 

x - x - 

 

5.1.5                                                                                                         

Fator condicionante  

 

Sobre a análise do fator condicionante, a matriz referente a ela pode ser ob-

servada no apêndice I. Dentre os fatores analisados, esse caso não produz fatores 

multiplicadores negativos, o que é considerado positivo para a resiliência do sis-

tema. Sobre a mitigação, o projeto macro possui como objetivo principal o incen-

tivo a transportes não motorizados, o que auxilia na mitigação de GEE. De mais a 

mais, as soluções adotadas não se aplicam na reação ou antecipação de risco, já que 

não as consideram como foco de projeto. 

Com relação aos benefícios sociais, duas categorias - promoção da integração 

social e abordagem integrada com a cidade e natureza - não interferem na exposi-

ção, sendo assim, foram avaliadas como neutras, pois o projeto de criação do cor-

redor verde ainda está em implantação. Já a abordagem integrada entre escalas da 

cidade e região e a abordagem integrada entre forma, fluxos e atividades foram 

avaliadas como fator negativo pela falta de integração sistêmica, o que também in-

terferiu na categoria de abrangência. Além disso, as soluções reduzem indireta-

mente na sensibilidade do sistema urbano. Já a capacidade adaptativa não interfere, 

pois não é considerada. Algumas soluções possuem associação entre estratégias, 

por serem pensadas nessa criação de eixo metropolitano, o que também atuaria so-

bre múltiplas escalas. 

Já sobre os benefícios ambientais, as soluções possuem uma abrangência neu-

tra, contribuindo positivamente apenas com a sensibilidade. As estratégias verdes 

do parque se associam a esse planejamento macro de criação de parques nas mar-

gens do rio, possuindo uma conexão multiescalar. 
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5.2                                                                                                             

Criação do riacho de Cheonggyecheon, Seul, Coréia do Sul 

 

5.2.1                                                                                                        

Contexto 

 

A cidade de Seul é a capital da Coréia do Sul e, de acordo com o WPR (2021), 

possui uma estimativa populacional de aproximadamente 10 milhões, com econo-

mia com base na indústria manufatureira e no comércio. A cidade é divida pelo rio 

Han (Figura 31), que é o leito que atravessa a cidade, com aproximadamente 37km 

de extensão, resultando em setor norte e sul do rio (Choi et al., 2021; Lee et al., 

2018).  

 

 

Figura 31 – Imagem aérea da cidade de Seul. A linha amarela representa o rio Han, a em 
vermelho seu afluente Jungnangcheon e a em roxo é o subafluente Cheonggycheon 
Fonte: Google Earth76, adaptado pela autora. 

 

As áreas ao norte são caracterizadas pela paisagem montanhosa, sendo a in-

fraestrutura considerada menos afetada a riscos de alagamentos e inundações, por 

estarem localizadas em áreas mais altas. Nessa região é onde se localiza o principal 

centro comercial e administrativo da cidade. Já as áreas ao Sul são áreas mais baixas 

 
76 Acesso em: 01 mar. 2022. 

Montanhas 
de Bukaksan 
e Inwangsan 
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e, assim, mais propensas a esses riscos (Choi et al., 2021), sendo que eles podem 

ser exacerbados pelas projeções climáticas. Na região de Seul pode haver alteração 

na frequência e intensidade das precipitações e tempestades tropicais, como tam-

bém ondas de calor mais intensa. Essa alteração nos padrões de precipitações pode 

resultar tanto num aumento desse fenômeno em determinados períodos do ano, 

quanto sua diminuição, logo, também pode ser afetada pela seca (IPCC, 2021; Lee 

et al., 2018). 

 

5.2.2                                                                                                         

Categoria espacial  

 

Sobre o desenvolvimento urbano, o setor industrial nos anos 60 e 70 foi res-

ponsável pelo espraiamento da cidade, sendo acompanhado pela construção da ma-

lha rodoviária, que levou a concretagem do riacho de Cheonggyecheon nesse 

mesmo período, como estratégia de controle de inundação. Durante a intensificação 

do processo de urbanização, a impermeabilização do solo resultou em riscos de ala-

gamentos e inundação, juntamente com o aumento das temperaturas na cidade que 

atualmente intensifica as ondas de calor (Lee et al., 2018). De acordo com os auto-

res, os riscos relacionados aos alagamentos e inundações vem aumentando nas úl-

timas décadas, afetando a economia e funcionalidade da cidade, derivando na perda 

de infraestruturas, bens e vidas. Em 2020, por exemplo, uma forte tempestade levou 

a cheia do rio Han, que inundou uma parte da cidade, afetando em torno de 1500 

pessoas, Figura 32 (South, 2020).  

Em relação às inundações, Lee et al. (2018) colocam que as épocas de maré 

alta dos oceanos influenciam no aumento do volume de água do rio Han, que pode 

exacerbar esse risco. Ademais, os autores ressaltam a discussão em relação a água 

não só como ameaça, mas como recurso, já que Seul pode sofrer com problemas 

de abastecimento de água, devido a influência da urbanização na recarga dos lençóis 

freáticos e a possibilidade de cenários de seca. O atual abastecimento vem do leito 

que possui variação dos volumes de água que, em épocas de seca intensa, pode ser 

insuficiente. 
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Figura 32 - Inundação do rio Han, precipitação de 2020. Fonte: South (2016). 

 

Os anos 2000 foram movidos por um discurso pró-sustentabilidade que bus-

cava (re)aproximar o desenvolvimento da cidade com a natureza, sendo a reabilita-

ção do riacho de Cheonggyecheon iniciado por isso (Figura 33). Historicamente, 

segundo Kim & Jang (2019), o córrego se originava nas montanhas de Bukaksan e 

Inwangsan, sendo seu fluxo intermitente, ou seja, variável entre períodos secos e 

chuvosos (Lee & Jung, 2016; Seoul Solutions, 2014). O Cheonggyecheon é suba-

fluente, do Jungnangcheon que deságua no rio Han. O trecho reabilitado não cor-

responde à área total desse córrego, sendo que uma parte à montante ainda corre 

embaixo da malha urbana, devido aos custos relativos à aquisição de propriedades 

privadas ao longo desse trecho. O projeto, com 5,9km de extensão, foi iniciado em 

2002 e finalizado em 2005, sendo que o custo varia em torno de 400 milhões de 

dólares. Ele é um projeto isolado, ou seja, não pertence a um macroplanejamento 

para bacia hidrográfica (Kim & Jung, 2019; Jeon & Kang, 2019; Ryu & Kwon, 

2016). 

A escolha desse trecho específico foi devido a localidade, por estar no centro 

administrativo e comercial da cidade, além do valor histórico que o córrego repre-

sentava no imaginário da população e do desenvolvimento local. A predominância 

de uso e ocupação ao longo do trecho de intervenção é da atividade comercial e 

administrativa do centro da cidade, com algumas industriais manufatureiras rema-

nescentes do período de distrito industrial (Ryu & Kwon, 2016). 
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Figura 33 - Reabilitação do riacho de Cheonggyecheon. Fonte: Kim & Jung (2019). 
 

Sobre o diagnóstico de risco, a exposição não é imediata, logo, foi conside-

rada média. A sensibilidade foi acatada como média, já que apenas dois dos aspec-

tos dessa categoria foram trabalhados. Já a capacidade adaptativa é baixa, pois ne-

nhum dos aspectos considerados por essa pesquisa foram ressaltados pelo projeto e 

planejamento urbano que serão discutidos a seguir. Não foi encontrado estudos de 

vulnerabilidade tanto para a cidade quanto para o projeto. 

 

Quadro 12 - Exposição e sensibilidade, Seul. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa 
(100-65%) 

Média 
(65-35%) 

Alta 
(35-0%) 

Exposição 
População - - - 

Bens materiais - x - 

Sensibilidade 

Infraestrutura - x - 

Edificações - - - 

Equipamentos urbanos - - - 

Sistema viário - x - 

 

 
Quadro 13 - Categoria espacial, Seul. Fonte: elaborado pela autora. 

Caracterização do rio 

Leito Afluente Subafluente 

-  x 

Perene Intermitente 

- x 

Trecho de intervenção 

Montante Médio Jusante 

- x - 

Degradado 

Sim Não 

x - 

Predominância de uso e ocupação 

Moradia Comércio Indústria 

- x x 

Institucional Circulação Lazer 

x x x 
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Recurso 

Fonte de água para consumo Poluído 

- x 

Ameaça 

Inundação Erosão Seca 

x - x 

Interiorana Costeira 

x x 

Diagnóstico de risco 

Exposição Sensibilidade Capacidade adaptativa 

Baixa Média Alta Baixa Média Alta Baixa Média Alta 

- x - - x - x - - 

Estudo de vulnerabilidade 

Local Projeto 

Sim Não Sim Não 

- x - x 

 

5.2.3                                                                                                        

Categoria funcional 

 

De modo geral, as estratégias foram estruturais envolvendo a remoção da an-

tiga rodovia, mudança no fluxo do sistema viário e das infraestruturas tradicionais. 

Além do mais, houve uma mudança na morfologia do canal, com seu alargamento 

e aprofundamento, em relação ao nível da rua, e no último setor77 (Figura 34) um 

uso mais intenso das infraestruturas verdes como forma de mitigar as temperaturas 

locais e aumentar a biodiversidade (Kim, 2020), servindo também de área alagável, 

infiltrando o excesso de águas, do leito maior, no período das chuvas.  

Sobre as soluções, a restauração foi baseada em um intervalo de recorrência 

de 200 anos (Figura 35), analisado por modelos hidrológicos, sendo a justificativa 

para isso o fato de córregos adjacentes terem sido projetados para um intervalo de 

50 anos. As águas escoadas do entorno que são recolhidas pelo sistema de drena-

gem, que é conjunto ao de saneamento, ao chegarem no córrego passam por um 

processo de separação, para que águas mais limpas sejam despejadas no Che-

onggyecheon (Seoul Solutions, 2014).  

 

 
77 O projeto possui como conceito três setores: o da história, buscando contar a história do riacho ao 

longo dos anos; o da cultura, para demonstrar o período de modernização da cidade; e por fim, o da 

natureza que é a meta para o futuro da cidade (Kim, 2020). 
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Figura 34 - Setor da natureza, trecho três de intervenção voltados a melhoria da biodiver-
sidade. As colunas foram mantidas para preservar a memória em relação ao passado do 
riacho. Fonte: Kim (2020). 

 

 

 

 
Figura 35 – Corte esquemático para demonstrar o nível máximo de água projetado, consi-
derando o intervalo de recorrência de 200 anos. Fonte: Seoul Solutions (2014), tradução 
nossa. 

 

Como apontado pela categoria espacial, o Cheonggyecheon é um rio intermi-

tente e essa característica foi ignorada pelo projeto, já que o mesmo criou um cená-

rio artificial de rio perene, em um solo altamente permeável, sendo isso um dos 

maiores custos do projeto, juntamente com as estratégias de criar e manter o fluxo 

de água (Lee & Jung, 2016; Seoul Solutions, 2014). Os autores Jeon & Kang (2019) 

explicam que o fluxo de água é alimentado por dois pontos, demonstrados na Figura 

36, o ponto “A” que seriam as águas subterrâneas de túneis de metrô próximos e o 

ponto “B” com a captação das águas do próprio leito, o Han. Segundo Lee et al. 

(2018), as águas dos túneis do metrô são as mesmas que são infiltradas pelo solo 

durante a chuva e que serviriam para a manutenção e recarga do lençol freático, 
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sendo que este foi explorado até causar o afundamento do solo e, hoje em dia, a 

maior fonte de abastecimento da região é o rio Han, que também tem uma parte de 

suas águas utilizado para a criação dessa paisagem, mas que, conforme a figura, 

volta para o leito, ao desaguar no afluente. De acordo com Lee & Jung (2016), para 

assegurar que o nível de água se mantivesse constante na paisagem foi construído 

uma camada impermeável que evita o processo de infiltração, no leito menor (Fi-

gura 37). 

 

Figura 36 - Pontos de desvios para a criação de manutenção do fluxo de águas do Che-
onggyecheon. Fonte: Jeon & Kang (2019), tradução nossa. 

 

 

Figura 37 - Corte esquemático da composição e base do canal. Fonte: Lee & Jung (2016), 
tradução nossa. 
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O projeto foi visto pelo governo local como uma forma de mudar o perfil de 

uso e ocupação dessa região a longo prazo. O plano de zoneamento da cidade foi 

revisto, procurando garantir incentivos para a iniciativa privada doar os lotes do 

entorno imediato, em troca de construir em maiores gabaritos em uma faixa mais 

afastada. A ideia é naturalizar o perfil do terreno, futuramente, e aumentar os espa-

ços públicos da cidade conforme é demonstrado na Figura 38 (Seoul Solutions, 

2014). Essa estratégia auxiliaria na redução da exposição de bens e pessoas ao risco 

de inundação, voltado ao recuo planejado da categoria de adaptação baseada na 

função (Adger et al., 2005; Lemos, 2010; Smit & Wandel, 2006). Além disso, pode 

ser considerada uma medida não-estrutural, sendo institucional, voltada para regu-

lações e leis, colocada pela teoria de adaptação (IPCC, 2014) e vista na Tabela 11, 

do capítulo 3. 

 

 
Figura 38 - Mudanças no padrão de uso do solo. Fonte: Seoul Solutions (2014), tradução 
nossa. 

 

Segundo Seoul Solutions (2014), a população foi envolvida na etapa anterior 

ao projeto, como forma de consulta popular sobre as expectativas e para traçar as 

prioridades a serem consideradas, sendo uma delas a inundação, que a fonte cita 

que pode sofrer interferência da mudança climática, mas que não foi um foco de 
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projeto e não fica claro se foi considerado nas análises.  Em relação ao processo 

participativo, este foi de informação dada em que não há o envolvimento da popu-

lação só essa consulta e comunicação. Como visto na teoria, os autores Castán Broto 

(2017) e Rudge (2021) ressaltam a importância da participação ativa da população 

principalmente no processo de decisão, buscando a construção de conhecimento e 

estratégias a partir da integração entre agentes urbanos, fora da esfera governamen-

tal.  

Em relação ao uso da terra urbana, Ryu & Kwon (2016) discutem que as es-

tratégias utilizadas levaram a valorização do preço da terra urbana. Na fase de pro-

jeto e consulta popular, os comerciantes locais tradicionais foram envolvidos e a 

prefeitura ofereceu incentivos, como a facilitação de financiamentos, para que eles 

fossem relocados para outras localidades como, por exemplo, um shopping na re-

gião Sul da cidade. Contudo, o preço inicialmente estipulado para que eles mudas-

sem seus comércios não foi mantido, além disso, alguns dos que ficaram no centro 

da cidade, com a valorização do preço da terra, não conseguiram manter seus co-

mércios, o que resultou em um processo de gentrificação78. Ainda segundo os au-

tores (Ryu & Kwon, 2016), e como colocado pelo aporte teórico, a gentrificação é 

contrária a sustentabilidade e a resiliência urbana (UN-Habitat, 2020). 

De modo geral, pelos autores pesquisados, ainda que em uma análise menos 

profunda, ou naqueles com um foco maior no projeto de Seul, percebe-se que é um 

projeto polêmico por possuir duas vertentes de críticas, a favor (Kim, 2020; Herzog, 

2013) e contra (Jeon & Kang, 2019; Kim & Jung, 2019; Lee & Jung 2016) que de 

certa forma se complementam, por ressaltarem diferentes questões, soluções e ca-

racterísticas de projeto; sendo que todos convergem para o mesmo ponto, o da pai-

sagem criada. A  Tabela 1, apresentada por essa pesquisa, relaciona algumas abor-

dagens utilizadas para projetos em rios urbanos (Vérol, 2013).  O Cheonggyecheon 

é classificado geralmente como uma restauração (Jeon & Kang, 2019; Kim & Jung, 

2019; Ryu & Kwon, 2016), que pela teoria seria uma volta a uma condição anterior 

a da urbanização, sendo isso impossível e indesejado, por ser parte de um sistema 

socioecológico (Benhard & Palmer, 2007). Todavia, as discussões dos autores (Jeon 

 
78 Conforme colocado anteriormente, a gentrificação é um processo que resulta da valorização do 

preço da terra que leva a população de baixa renda a ocupar espaços mais afastados ou ainda áreas 

de risco. Se esse processo ocorre devido a medidas ditas verdes ou ainda por ações climáticas, pode 

se utilizar o termo gentrificação verde. 
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& Kang, 2019; Kim & Jung, 2019; Ryu & Kwon, 2016) aproximam-se do entendi-

mento de reabilitação, por considerarem o fator social e urbano do entorno. Já Kim 

(2020) utiliza o termo reconstrução, voltando-se a definição utilizada na revitaliza-

ção, que seria uma recuperação da funcionalidade de um rio, sem considerar o sis-

tema fluvial como um todo (Vérol, 2013). 

Pelas soluções apresentadas para o riacho até aqui, o projeto não condiz à uma 

reabilitação, por não haver uma consideração de suas características naturais. Já a 

definição de Kim (2020) é próxima da realidade de projeto, que é uma ação isolada 

e não replicável. No entanto, a recuperação da funcionalidade de um rio, como visto 

no aporte teórico, remete as suas funções, elementos, características, processos e 

fluxos naturais, como por exemplo, os componentes bióticos e abióticos (Palmer et 

al., 2009; Herzog, 2013). Sendo assim, a funcionalidade do rio foi parcialmente 

desconsiderada pelo projeto, como a permeabilidade do canal e o fluxo de água 

original, sendo ele intermitente. Assim, essa pesquisa considera o projeto como uma 

criação, sendo esta abordagem classificada como um recurso ou condição artificial, 

criados a partir de ações antrópicas (Vérol, 2013).  

A princípio, o projeto corresponde ao seu objetivo, já que reduz ou ainda evita 

o risco de inundação, considerando o cenário atual. No entanto, tem uma questão 

que não é clara em nenhum dos materiais e artigos encontrados sobre o riacho, que 

é em relação ao fluxo natural de águas, se ele ainda existe ou se a urbanização nos 

trechos à montante degradou sua nascente. Por exemplo, considerando a paisagem 

criada e que é um rio intermitente, quando chove o fluxo de água natural do córrego 

aparece e se junta com a artificial? Os autores Jeon & Kang (2019) ressaltam, por 

exemplo, uma possibilidade de restaurar o córrego desde sua nascente até a área de 

projeto, retomando o fluxo natural que, segundo eles, ainda corre embaixo da malha 

urbana. A partir dessa colocação, entende-se que sim, o fluxo de água existe, porém 

é incerto como ele flui, se ele se junta ao fluxo criado, dobrando o volume de água 

que correria naturalmente ao longo do canal.  

A partir dessa discussão, considerando o risco de inundação e o fator de in-

certeza da mudança do clima, que também pode alterar o fluxo de água nos rios, 

essa pesquisa não considera o projeto indiretamente adaptado à mudança climática. 

A teoria de adaptação ressalta que ações que perdem a conexão com elementos que 

compõem o contexto local podem resultar em más adaptações, exacerbando riscos 

de outras áreas (Adger et al., 2005). Assim, como no caso-referência anteriormente 
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apresentado, o projeto não possui visão sistêmica, holística e multiescalar, podendo 

gerar danos residuais (Adger et al., 2005; Smit & Wandel, 2006), sendo que isso é 

contrário a resiliência urbana (Rosenzweig et al., 2018). Esses danos residuais, 

nesse caso, poderiam contribuir com o risco de inundação em algum outro trecho à 

jusante da bacia hidrográfica.  

Foram aproximadamente 400 milhões de dólares investidos, portanto, um 

custo considerado alto. O Banco Mundial (WB, 2015) coloca o custo em 323 mi-

lhões, sendo desse total 84,13 milhões era o valor destinado ao que seria a renova-

ção da antiga rodovia. Além disso, todo o financiamento foi público envolvendo o 

governo local e regional. Os autores Lee & Jung (2016) fizeram uma análise de 

custo-benefício para o projeto e a conclusão não é positiva. Alguns dos pontos res-

saltados pelos autores foi a desconsideração pelas características do rio e as formas 

mais simples de (re)naturalização do mesmo, gerando um custo de manutenção 

muito alto para manter o fluxo de água criado.  

 

Quadro 14 – Custo de projeto, Seul. Fonte: elaborado pela autora. 

Custo (US$) 

Baixo 
(0,5-10) 

Médio 
(11-50) 

Alto 
(50+) 

- - x 

 

 
Quadro 15 - Categoria funcional, Seul. Fonte: elaborado pela autora. 

Tipo de solução 

Estrutural Não estrutural 

x x 

Remoção Modifica o canal de escoamento 

Propriedade Infraestrutura Sim Não 

x x x - 

Tipo de ação 

Isolada Planejada 

x - 

Replicável Não Replicável 

- x 

Integração 

Governo Privado Organizações Comunidade Academia 

x - - - - 

Esferas de planejamento 

Nacional Regional Local 

- x x 

Resultados 

Corresponde Não-corresponde 

x - 

Mudança Climática 

Adaptação Atuação 

Sim Não Direta Indireta 

- x - - 
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Econômico 

Plano orçamentário Custo 

Sim Não Alto Médio Baixo 

x - x - - 

 

 

5.2.4                                                                                                        

Categoria ambiental  

 

 Os ganhos ambientais da área são positivos à resiliência urbana, pois retomou 

biodiversidade, reduziu a ilha de calor e melhorou a qualidade do ar (Herzog, 2013), 

sendo estas vistas como um dos grandes problemas da capital pelo plano de resili-

ência da mesma (Seoul Metropolitan Government, 2019). As estratégias para me-

lhoria das condições ambientais voltam-se para soluções híbridas, ou seja, cinza, 

verde e azul. As verdes-azuis consistem no plantio da vegetação ripária, principal-

mente no setor três e de conexão com o afluente, que serve como bacia de inunda-

ção. A partir disso, houve o aumento da biodiversidade e melhoria das condições 

ambientais da área. A qualidade da água é considerada boa, já que o fluxo criado 

passa por alguns pontos de tratamento. Os aspectos geomorfológicos não foram 

considerados, sendo um canal de escoamento artificial. Por fim, a planície de inun-

dação é parcialmente restaurada, já que houve a diminuição das faixas de rolamento 

e o aumento do que seria o leito maior do córrego, todavia, os dois primeiros trechos 

e o canal de escoamento possuem um predomínio de materiais impermeáveis e o 

solo da região, segundo Lee & Jung (2016), tem uma permeabilidade alta. 

 
Quadro 16 - Categoria ambiental, Seul. Fonte: elaborado pela autora. 

Medidas ambientais 

Despoluição Reflorestamento Plantio Conservação 

x - x x 

Aspectos restaurados 

Biodiversidade Fluxo de águas Qualidade da água 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x - - x x - 

Geomorfologia Planícies de inundação Bacias de inundação 

Sim Não Sim Não Sim Não 

- x x - x - 

Permeabilidade Vegetação ripária 

Sim Não Sim Não 

- x x - 
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5.2.5                                                                                                             

Fator condicionante 

 

Sobre a análise do fator condicionante, a matriz referente a ela pode ser ob-

servada no apêndice II. Dentre os fatores analisados, tem-se que esse caso não pro-

duz fatores multiplicadores negativos, o que é positivo para a resiliência do sistema. 

Sobre o incentivo à construção, como visto, a intervenção é alinhada a um planeja-

mento futuro, mas esse incentivo é fora de uma faixa sob ameaça previsível. Já 

sobre o incentivo de uso de transporte particular, a atual solução buscou limitar esse 

uso nessa região, reduzindo as faixas de rolamento, o que auxilia nas medidas de 

mitigação, pela redução da emissão de GEE, porém, é uma ação isolada, o que pode 

não resultar em um efeito global. Assim sendo, as soluções adotadas reagem a um 

acontecimento passado e não consideram o cenário futuro. 

Com relação aos benefícios sociais, pelo fator de incerteza em relação às 

ações adotadas, considerando a mudança climática e a mitigação do risco de inun-

dação, a categoria exposição foi considerada negativa, pela possibilidade da ampli-

ação do risco a partir das soluções adotadas, porém, essa discussão não possui evi-

dências. A sensibilidade com as ações adotadas é reduzida. Já a capacidade adapta-

tiva não interfere. Todas as categorias consideradas possuem uma abrangência de 

fator único. Como é uma ação isolada, em relação aos outros fatores potencializa-

dores, esse caso não se aplica. As avaliações negativas nas categorias de abordagem 

entre escalas da cidade e da região e abordagem integrada entre formas, fluxos e 

atividades, na análise dos fatores potencializadores foram avaliadas como negativa, 

pela possibilidade da ampliação da exposição. 

Já sobre os benefícios ambientais, as soluções possuem uma abrangência po-

sitiva, principalmente considerando a promoção da biodiversidade, que auxilia na 

redução de exposição e sensibilidade. As duas categorias possuem múltiplas estra-

tégias, todavia, sem considerar uma visão multiescalar. 
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5.3                                                                                                             

Reabilitação do Estero de Paco, Manila, Filipinas 

 

5.3.1                                                                                                             

Contexto 

 

A cidade de Manila é a capital das Filipinas e, segundo WPR (2021), possui 

uma população de 1,78 milhões e concentra a maior atividade econômica da região 

em que se insere, com o comércio, turismo, indústria e área portuária. A cidade faz 

parte de uma região chamada de Metro Manila79 (Figura 39), formada por 16 cida-

des, que ao todo possui uma estimativa populacional de 14 milhões e é considerada 

uma das áreas mais adensadas do mundo, ou seja, com a maior quantidade de habi-

tantes por quilômetro quadrado.  

 

 

Figura 39 – Imagem aérea da região de Metro Manila e os principais rios. A linha em 
amarelo representa o rio Pasig que se conecta com a Baía de Manila (a esquerda) e a 
lagoa Baía de Laguna (a direita); e a laranja o rio Marikina. A localização evidenciada em 
azul na imagem é o distrito de Paco. Fonte: Google Earth80, adaptado pela autora. 

 

De acordo com um estudo realizado sobre as condições de resiliência climá-

tica de Metro Manila (Shaw et al., 2010) e do relatório de vulnerabilidade do Banco 

 
79 A classificação de megacidade é dada por essa formação regional. 
80 Acesso em: 01 mar. 2022. 
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Mundial (Ahmed et al., 2010), esta região é vista como uma das mais expostas (da 

região asiática) às ameaças climáticas, como ao aumento da frequência e intensi-

dade de tempestades tropicais, ciclones tropicais e da elevação do nível do mar, que 

pode exacerbar o risco de inundação, ao qual já é propensa por estar em uma área 

LECZ. Além desse fator geográfico, Manila também é considerada por Nicholls et 

al. (2008) uma cidade delta que, conforme ressaltado na discussão teórica dessa 

pesquisa, possui uma complexidade de processos que resultam na formação dessas 

planícies (Christofoletti, 1981). No entanto, nenhum dos relatórios, planos e artigos 

encontrados para a região fazem menção a essa questão e a urbanização das cidades 

torna difícil a visualização dos deltas.   

A exposição supracitada resulta da alta concentração de bens e pessoas em 

áreas de risco (como ao longo do sistema ribeirinho) que, por sua vez, decorreu da 

rápida urbanização dessa região, que foi impulsionada nas últimas décadas, mo-

mento em que o planejamento urbano acompanhou esse súbito crescimento. Além 

dessa exposição, os outros desafios para se adaptar às condições climáticas são con-

siderados a desigualdade socioeconômica, a baixa condição dos assentamentos ur-

banos e das infraestruturas, o afundamento do solo (decorrente da exploração de 

águas subterrâneas para o consumo)81, e a degradação dos ecossistemas do território 

(Ahmed et al., 2010; Shaw et al., 2010). Pela discussão teórica dessa pesquisa, por 

ser uma cidade delta, pode haver uma perda carga detrítica que formas as planícies, 

contribuindo também com o afundamento do solo (Nienhuis et al., 2020). 

O sistema fluvial é colocado como um dos principais fatores que elevam o 

risco de inundação, isso devido às ações antrópicas ocorridas ao longo do desen-

volvimento urbano, tais como o desflorestamento, a ocupação e a impermeabiliza-

ção das áreas marginais, o que levou a perda das áreas de retenção e infiltração 

natural. Combinado a isso, a falta de gestão de resíduos sólidos aumenta esse risco, 

pois o lixo gerado pelos domicílios, comércio e indústria cria uma barreira para o 

escoamento do fluxo de água ao longo do canal, onde alguns trechos estão embaixo 

da malha urbana82 (Ahmed et al., 2010; Shaw et al., 2010). 

 
81 Segundo Ahmed et al. (2010), a exploração foi proibida. Assim, atualmente, de acordo com a 

companhia de águas local (MWSS, 2021), o fornecimento de água da região é feito por represas das 

áreas adjacentes à metropolitana. No entanto, é uma cidade que se desenvolveu ao redor de um 

recurso hídrico, não só os rios, mas também lagoas. Logo, a falta de segurança hídrica da cidade, 

pode ter como um dos elementos a influencia, a urbanização, que degradou uma possibilidade de 

fonte de consumo. 
82 Os autores Ahmed et al. (2010) colocam que os trechos que desapareceram podem totalizar 21km. 
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Os autores Ahmed et al. (2010) colocam que as condições de vulnerabilidade 

da cidade de Manila ao risco de inundação podem ser observadas na tempestade 

tropical de 2009 (Figura 40), onde o nível da água atingiu 7 metros inundando 80% 

da cidade, afetando a população (entorno de 300 mil pessoas desabrigadas) e bens 

expostos. Segundos os autores, se Manila não se adaptar ao cenário climático, a 

área de inundação urbana aumentará em 42% até 2050, afetando 2,5 milhões de 

pessoas. Nesse mesmo cenário, considerando a infraestrutura atual e as altas emis-

sões de GEE, os custos83 relacionados aos impactos climáticos podem chegar a 1,5 

bilhões de dólares.  

 

 

Figura 40 – Rio Pasig e a inundação de 2009 em Manila. Fonte: Philippines (2009). 

 

O rio Pasig, com 27km de extensão, é o principal leito que corta a cidade e a 

região de Metro Manila, e seus afluentes e subafluentes, são chamados de esteros, 

sendo diversos tributários espalhados pela cidade. Em 1999 foi criado uma “Comis-

são de Reabilitação da Bacia de Pasig”, responsável pela recuperação da área vici-

nal na região de Metro Manila. O foco das ações era de melhoria da qualidade da 

água para classe C, pois hoje o sistema fluvial é classificado como morto e na pri-

meira classificação seria possível o desenvolvimento de vida aquática, terrestre e 

poderia ser utilizado para fins recreacionais. As ações focadas somente no rio 

 
83 Atualmente os danos causados pelas inundações geram custos principalmente relacionado a pro-

priedades. A média de valores não foi informada (Ahmed et al.,2010). 
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principal não atingem o objetivo da reabilitação, sendo necessário melhorar a qua-

lidade dos esteros (ADB, 2010; Bringula et al., 2014; Clemente, 2020; Porio, 2011). 

Segundo o Banco de Desenvolvimento Asiático (ADB, 2010), o projeto de 

recuperação tem um custo total aproximado de 150 milhões de dólares. As ações 

para a reabilitação da bacia são de modo geral: (1) expandir o sistema sanitário com 

tratamento de esgoto domiciliar e industrial; (2) melhoria da oferta de coleta de 

resíduos e reciclagem nas comunidades residentes nas margens dos rios; (3) revisão 

de políticas urbanas para uma revisão do zoneamento de áreas ambientais da cidade, 

isso com estudos conjuntos com políticas de reassentamento; (4) melhorar as polí-

ticas de monitoramento e regulação ambiental; e (5) melhorar e monitorar a quali-

dade da água. Um ponto específico, citado nesse relatório, é a reabilitação dos es-

teros para a prevenção de inundações. 

Em 2010, foi lançado pelo Departamento do Meio Ambiente e Recursos Na-

turais do governo das Filipinas (DENR84, 2021) o programa “Adote um Estero”, 

que incentiva o envolvimento de parcerias de governos locais e iniciativa privada 

para a melhoria da condição ambiental da Baía de Manila. Aliado a esse programa, 

há o grupo local denominado de “Guerreiros do Rio”, que é formado por moradores 

voluntários que ajudam na limpeza e monitoram o descarte de resíduos sólidos nos 

rios (Clemente, 2020). A Comissão, segundo mídias locais (Valente, 2019), foi dis-

solvida e substituída em 2019 pela “Força Tarefa de Baía de Manila”. O último 

relatório apresentado pela Comissão (PRRC, 2014) mostra que, naquele ano, Ma-

nila reabilitou sete esteros da cidade: (1) Estero de Aviles; (2) Estero de Balete; (3) 

Estero de Concórdia; (4) Estero de Sampaloc; (5) Estero de San Miguel; (6) Estero 

de San Sebastian; e (7) Estero de Valencia; sendo que o projeto piloto para essas 

reabilitações foi o Estero de Paco. 

 

5.3.2                                                                                                        

Categoria espacial 

 

O Estero de Paco é um afluente do rio Pasig, localizado próximo a foz, por-

tanto, à jusante da bacia hidrográfica, com 2,26km de extensão, localizado no dis-

trito de mesmo nome (Figura 41). A data do início do projeto é incerta, mas a partir 

das observações dos relatórios de desempenho das ações de reabilitação da bacia 

 
84 Department of Environment and Natural Resource. 
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do Pasig (PRCC, 2010; 2011; 2012; 2013), pode-se concluir que teve início em 

2009 e seu fim foi em 2012. O projeto atingiu aproximadamente 9 mil moradias e 

38 mil pessoas e consistiu na criação de um parque linear na margem do rio, ações 

de recuperação da qualidade da água para atingir a classe C e medidas para reduzir 

os riscos de inundação. 

 

 

Figura 41 - Localização do distrito de Paco, na cidade de Manila; e marcação dos esteros 
de seu entorno. A linha em vermelho é o Estero de Paco, abaixo em verde o Estero de 
Gallina e o acima, evidenciado em lilás, é o Estero de Pandacan. Fonte: Google Earth85, 
adaptado pela autora. 

 

Assim como parte da cidade, o distrito de Paco foi formado pelo súbito cres-

cimento urbano que o planejamento não acompanhou, resultando em áreas infor-

mais e carentes de infraestrutura. É uma área predominantemente residencial, mas 

que possui atividades comerciais, como um dos maiores mercados públicos da ci-

dade (Figura 43), além de escolas e indústrias (Clemente, 2020). O estero, nesse 

processo de urbanização, foi se transformando em um recurso degradado, com suas 

águas como destino dos resíduos sólidos das moradias e das atividades locais, se 

tornando vetor de doenças pela sua baixa qualidade, contaminada pelos lixos e 

 
85 Acesso em: 01 mar. 2022. 
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resíduos tóxicos, sendo que o lixo é considerado fator agravamento do risco de 

inundação (Clemente, 2020; Bringula et al., 2014).    

 

 

Figura 42 - Trecho do mercado de Paco antes da reabilitação. Fonte: Rappler86, adaptado 
pela autora. 

  

 

Figura 43 – Trecho do mercado de Paco depois da reabilitação. Fonte: Rappler87. 

  

De certa forma, pode-se considerar que esse e outros afluentes da cidade são 

trechos degradados que influenciam na condição do leito. A escolha desse trecho 

 
86 Disponível em: <www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-ma-

nila>. Acesso em: 29 abr 2021. 
87 Disponível em: <www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-ma-

nila>. Acesso em: 29 abr 2021. 

http://www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-manila
http://www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-manila
http://www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-manila
http://www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-manila
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específico para iniciar a implementação de ações pode não possuir uma relevância 

em relação a bacia hidrográfica, pela condição ambiental ser a mesma dos outros, 

que, como colocado anteriormente, é um fator regional a ser recuperado. Como re-

curso a água é imprópria para o consumo e como ameaça além da inundação (Cle-

mente, 2020), também pode oferecer um risco de erosão (Bringula et al., 2014).  

As planícies de inundação estão totalmente ocupadas por construções (Figura 

44), resultando em áreas impermeabilizadas e sem nenhum elemento que as com-

põem. Além disso, antes da implementação do projeto, havia também construções 

localizadas dentro do canal de escoamento, como pode ser observado na figura es-

querda acima, o que aumentava a exposição desses habitantes ao risco (Bringula et 

al., 2014). Durante a implementação do projeto, foram removidos e reassentados 

alguns moradores informais das margens e aqueles localizados dentro do canal, to-

talizando 3114 moradias (PRRC, 2012).  

 

 

Figura 44 - Ocupação urbana atual ao redor do Estero de Paco. A linha em rosa é o limite 
do distrito de Paco. A linha em vermelho representa o percurso do estero. Já a linha em 
lilás, o estero de Pandacan. Fonte: Google Earth88, adaptado pela autora. 

 

Considerando a mancha urbana de ocupação das áreas marginais, esse total 

de remoções, apesar de ter movido pessoas em maiores condições de risco, não 

 
88 Acesso em: 30 nov. 2021. 
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influencia no deslocamento da população e bens expostos pelo adensamento da re-

gião, assim, considera-se a exposição alta. A sensibilidade também pode ser consi-

derada alta, já que as ações se voltam em maior parte para as infraestruturas sanitá-

rias, e verde para melhoria da condição ambiental das águas. O risco de inundação 

e erosão foram pontos secundários ao foco de projeto e, além disso, durante a ela-

boração da pesquisa, não foi encontrado um estudo de vulnerabilidade para sua im-

plantação, somente o estudo do Banco Mundial (Ahmed et al., 2010) realizado pos-

teriormente ao seu início e como foco a cidade de Manila e não o distrito de Paco.  

Já a capacidade adaptativa foi considerada baixa, pois apenas dois dos as-

pectos do Quadro 18 foram considerados. Houve o estabelecimento de redes e re-

lações entre indivíduos e grupos com a criação do grupo “Guerreiros do Rio”. Se-

gundo Bringula et al. (2014), as ações desse grupo para o monitoramento requerem 

fundos, que são disponibilizados pela iniciativa privada em uma ação conjunta com 

as comunidades.  

 
 
Quadro 17 - Exposição e sensibilidade, Manila. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa 
(100-65%) 

Média 
(65-35%) 

Alta 
(35-0%) 

Exposição 
População - - x 

Bens materiais - - x 

Sensibilidade 

Infraestrutura - - x 

Edificações - - - 

Equipamentos urbanos - - - 

Sistema viário - - - 

 

 

Quadro 18 - Capacidade adaptativa, Manila. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa Média Alta 

Capacidade 
adaptativa 

Rede e relações entre indi-
víduos e grupos 

x - - 

Rede de infraestrutura e 
social 

- - - 

Disseminação de informa-
ção 

- - - 

Acesso à recursos econô-
micos 

x - - 

Acesso à tecnologia - - - 

Estabilidade e fortaleci-
mento das instituições 

- - - 
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Quadro 19 - Categoria espacial, Manila. Fonte: elaborado pela autora. 
Caracterização do rio 

Leito Afluente Subafluente 

- x - 

Perene Intermitente 

x - 

Trecho de intervenção 

Montante Médio Jusante 

- - x 

Degradado 

Sim Não 

x - 

Predominância de uso e ocupação 

Moradia Comércio Indústria 

x x x 

Institucional Circulação Lazer 

x x x 

Recurso 

Fonte de água para consumo Poluído 

- x 

Ameaça 

Inundação Erosão Seca 

x x - 

Interiorana Costeira 

x x 

Diagnóstico de risco 

Exposição Sensibilidade Capacidade adaptativa 

Baixa Média Alta Baixa Média Alta Baixa Média Alta 

- - x - - x x - - 

Estudo de vulnerabilidade 

Local Projeto 

Sim Não Sim Não 

x - - x 

 

 

5.3.3                                                                                                          

Categoria funcional 

 

As soluções estruturais do projeto foram a melhoria das infraestruturas de 

saneamento e a criação das ilhas de aeração (Figura 45). Sendo o último, o principal 

elemento de recuperação da qualidade de água, que funciona como um jardim flu-

tuante e faz o uso de espécies naturais com capacidade de absorção de diferentes 

poluentes como pesticidas e solventes, além de resíduos das moradias e indústrias.  

Segundo Clemente (2020), a qualidade da água ainda não está na classe C, apresen-

tando resultados diferentes entre os períodos secos e chuvosos, no entanto, algumas 

vezes na semana, o estero pode ser classificado como saudável. Ademais, de acordo 

com PRRC (2013), foram construídos “mini” wetlands para auxiliar na drenagem 

do canal. 

Já as medidas não-estruturais podem ser consideradas a criação da rede de 

monitoramento da condição ambiental dos esteros, que auxiliou em uma mudança 
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de comportamento pelos habitantes da região, em relação ao descarte de resíduos, 

que contribuía com as inundações (Clemente, 2020). Vale ressaltar que essas solu-

ções foram replicadas em reabilitações posteriores a essa, fazendo parte de um pla-

nejamento macro para a Bacia do Rio Pasig. A partir das medidas adotadas, tanto 

estruturais quanto não-estruturais, não houve impactos de inundação na área. 

 

 

Figura 45 - Ilhas de aeração no Mercado de Paco. Os wetlands, que o relatório de desem-
penho se refere são essas camadas de margem vegetada, destacadas em vermelho, 
construídas para auxiliar na infiltração e redução de poluentes que chegam as águas. 
Fonte: Biomatrix Water89, adaptado pela autora. 

 

Como colocado anteriormente, alguns moradores foram reassentados e, de 

acordo com Bringula et al. (2014), essas pequenas áreas de margem liberadas, pas-

saram por uma naturalização (Figura 46) e foram construídos muros de retenção 

como forma de proteção da área vicinal ao risco de erosão e para inibir ocupações 

futuras (Figura 47).  

Apesar de políticas de reassentamento não serem foco dessa pesquisa e a 

questão relativa aos problemas de habitação ser uma discussão complexa por si só, 

vale ressaltar esse ponto, já que reabilitações podem envolver esse tipo de ação. 

Com isso, o plano de 1999 para a bacia do rio Pasig aponta uma integração das 

reabilitações com as políticas de reassentamento, e esse ponto parece ter tido uma 

controvérsia. Segundo Bringula et al. (2014), houve o envolvimento de setores es-

pecíficos do governo para essas remoções, todavia, os moradores achavam que era 

uma condição temporária durante a etapa de obra e não uma medida permanente. 

Além disso, eles foram reassentados para outra região, conforme pode ser visto na 

 
89 Disponível em: <www.biomatrixwater.com/active-island-reactors/> Acesso em: 29 abr. 2021 

http://www.biomatrixwater.com/active-island-reactors/
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Figura 48, saindo de Manila para Laguna. Os entrevistados pelos autores colocam 

que geralmente os reassentados voltam a ocupar os esteros depois de um tempo, o 

que talvez possa ter influência da localidade para onde eles estão sendo removidos.  

 

 

Figura 46 - Naturalização do afluente. Fonte: Rappler90. 
 

  

Figura 47 - Remoção de propriedades e reabilitação das margens. Antes e depois do tre-
cho Quirino a Ponte Pedro Gil. A linha em vermelho representa as habitações removidas. 
Fonte: Pasig River Watch91, adaptado pela autora. 

 

De modo geral, as soluções e decisões em torno do Estero de Paco ocorrem 

de “cima para baixo”, sendo o envolvimento com outros agentes urbanos limitado. 

Por exemplo, a iniciativa privada é um facilitador das implementações, já a comu-

nidade foi parcialmente envolvida, sendo realizado alguns workshops para o trei-

namento do grupo “Guerreiros do Rio”, que contou com 481 pessoas que auxiliaram 

 
90 Disponível em: <www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-ma-

nila>. Acesso em: 29 abr. 2021. 
91 Disponível em: <pasigriverwatch.wordpress.com/2011/03/10/updates-on-pasig-river/>. Acesso 

em: 29 abr. 2021 

http://www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-manila
http://www.rappler.com/nation/bringing-back-the-esteros-to-mitigate-floods-in-manila
https://pasigriverwatch.wordpress.com/2011/03/10/updates-on-pasig-river/
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na elaboração das etapas de projeto e monitoramento posterior do estero (Bringula 

et al., 2014; PRCC, 2010).  

 

 

Figura 48 – Relação do distrito com a cidade dos reassentamentos da reabilitação do Es-
tero de Paco. Fonte: Google Earth92, adaptado pela autora. 

 

O aporte teórico dessa pesquisa ressalta a importância da governança visando 

o envolvimento e integração com abrangência além da esfera governamental, inte-

grando a comunidade e outros agentes urbanos (Rosenzweig et al., 2018; UN-Ha-

bitat, 2020) no processo de conservação do recurso (Gouveia et al., 2019), na cons-

trução da resiliência urbana (Meerow & Newell, 2019), visando ações a longo prazo 

(Rosenzweig et al., 2018), e evitando processos excludentes e contrários à susten-

tabilidade urbana (UN-Habitat, 2020). 

O projeto, assim como os outros casos-referências apresentados até aqui, não 

é uma ação de adaptação, sendo assim, desconsiderou as ameaças climáticas para 

essa localidade. Manila é uma cidade costeira, ribeirinha (delta) e LECZ que, como 

visto no capítulo 2, pode ter o fator geográfico como um agravante de risco (Li et 

 
92 Acesso: 01 mar. 2022. 
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al., 2015; McGranahan et al., 2007). Sendo assim, o risco de inundação é exacer-

bado não só pelo sistema fluvial, mas também pela área costeira da cidade. O au-

mento do nível do mar pode aumentar o fluxo das águas do leito e consequente-

mente dos tributários, ou ainda, influenciar na condição ambiental das águas dos 

rios, já que como consequência pode salinizar as águas desse ecossistema (IPCC, 

2014), sendo a qualidade das águas o foco do projeto. 

Considerando o cenário atual, as medidas adotadas correspondem aos objeti-

vos de projeto para a redução do risco de inundação. Todavia, em relação aos cená-

rios futuros, o resultado é incerto. Por exemplo, os autores Ahmed et al. (2010) 

analisaram um plano de 199093 para redução de inundação na bacia hidrográfica. 

Dentre as medidas citadas, uma delas seria a melhoria do escoamento das águas ao 

longo do canal, que de certa forma bate com o objetivo da Comissão de 1999. Os 

autores realizaram modelos hidrológicos (para a BH) para verificar se haveria uma 

redução efetiva do risco de inundação, considerando diferentes cenários climáticos 

com e sem a implementação desse plano. Assim, os resultados mostraram que, caso 

essa solução citada acima seja minimamente implantada, haveria uma pequena re-

dução do risco de inundação. No entanto, considerando o pior cenário climático 

analisado, só essa medida não seria o suficiente, ressaltando a integração com outras 

estratégias para uma redução efetiva. A discussão realizada por eles como estratégia 

de adaptação se dá em torno das infraestruturas cinzas, voltando-se ao controle de 

inundação que, segundo Liao (2014), contrapõe-se a adaptação de inundação, já que 

esta associa-se a ideia de tolerância das águas no ambiente urbano. Logo, como já 

discutido, o ideal seriam as soluções híbridas, buscando opções da engenharia junto 

com a recuperação dos elementos que constituem uma bacia hidrográfica (Kabish 

et al., 2017). Esses elementos são apontados por Guerrero et al. (2018) como mais 

efetivos para a redução de inundação, já que buscam garantir processos e fluxos 

naturais. 

Por fim, o custo total do projeto voltado a bacia hidrográfica é de 150 milhões 

de dólares, com base em um início de plano orçamentário elaborado pelo Banco de 

Desenvolvimento Asiático (ADB, 2010). Os dados de custo referentes só ao Estero 

de Paco não foram encontrados, nem nos relatórios anuais da Comissão. 

 
 

 
93 Não foi encontrado por essa pesquisa e o nome do mesmo não foi citado pelos autores. 
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Quadro 20 - Categoria funcional, Manila. Fonte: elaborado pela autora. 
Tipo de solução 

Estrutural Não estrutural 

x x 

Remoção Modifica o canal de escoamento 

Propriedade Infraestrutura Sim Não 

x - - x 

Tipo de ação 

Isolada Planejada 

- x 

Replicável Não Replicável 

x - 

Integração 

Governo Privado Organizações Comunidade Academia 

x x x x - 

Esferas de planejamento 

Nacional Regional Local 

x x x 

Resultados 

Corresponde Não-corresponde 

x - 

Mudança Climática 

Adaptação Atuação 

Sim Não Direta Indireta 

- x - - 

Econômico 

Plano orçamentário Custo 

Sim Não Alto Médio Baixo 

x - - - - 

 

5.3.4                                                                                                         

Categoria ambiental  

 

As medidas adotadas possuem como foco a despoluição do ecossistema, au-

xiliadas pelo plantio de espécies que auxiliam a filtrar os poluentes, além das me-

didas de conservação com o envolvimento de voluntários das comunidades para a 

manutenção das ações implementadas. Logo, auxiliou no aumento da biodiversi-

dade local, no melhoramento do fluxo das águas e, à longo prazo, pelas discussões 

realizadas por Clemente (2020), parece que pode ter resultados positivos em relação 

a melhoria da qualidade da água. Já à curto prazo reduziu os riscos de inundação.  

Entretanto, colocando como foco as inundações, os elementos que constituem 

uma bacia hidrográfica foram parcialmente contemplados. Em alguns trechos, 

como o da Figura 46, parece haver áreas com uma melhoria na permeabilidade e da 

recuperação da vegetação ripária que, de acordo com Gorski (2010), auxiliam no 

processo de infiltração e retenção de água, além da proteção solo, evitando erosão. 

Porém, outros elementos associados à fase global de inundação, descritas por Chris-

tofoletti (1981), tal como a criação de uma bacia de inundação ou ainda a 
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recuperação da planície de inundação, não foram implantadas. Além deles, os ele-

mentos geomorfológicos não são citados e trata-se de uma cidade delta.  

 

Quadro 21 - Categoria ambiental, Manila. Fonte: elaborado pela autora. 
Medidas ambientais 

Despoluição Reflorestamento Plantio Conservação 

x - x x 

Aspectos restaurados 

Biodiversidade Fluxo de águas Qualidade da água 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x - x - x - 

Geomorfologia Planícies de inundação Bacias de inundação 

Sim Não Sim Não Sim Não 

- x - x - x 

Permeabilidade Vegetação ripária 

Sim Não Sim Não 

x - x - 

 

5.3.5                                                                                                         

Fator condicionante 

 

Sobre a análise do fator condicionante, a matriz referente a ela pode ser ob-

servada no apêndice III. Dentre os fatores analisados, esse caso não produz fatores 

multiplicadores negativos, o que é positivo para a resiliência do sistema. Além 

disso, não engloba medidas de mitigação, mas também não emite, sendo sua atua-

ção local e não global; as soluções adotadas reagem a um acontecimento passado, 

como as inundações recorrentes, sem considerar o cenário climático futuro.  

Com relação aos benefícios sociais, parte das categorias analisadas contri-

buem para a redução de exposição da população ao risco de inundação, além disso, 

amplia a capacidade adaptativa a partir da autonomia do grupo que possui certas 

limitações; e, em sua maioria, reduz a sensibilidade com as soluções adotadas. Sua 

abrangência é positiva já que as duas categorias atuam sobre múltiplos fatores. So-

bre o aspecto político, em grande parte há uma integração entre as medidas já que 

é uma ação planejada. Há, também, estratégias que se associam a um controle e a 

integração entre escalas pensados a nível de bacia hidrográfica, porém, não englo-

bam uma visão sistêmica voltadas a multiplicidade de riscos, como a de uma planí-

cie deltaica. 

Já sobre os benefícios ambientais, as soluções voltadas para a redução de po-

luição auxiliam na redução de exposição, tanto ela quanto a promoção da biodiver-

sidade auxiliam na redução da sensibilidade e possuem ligação com a capacidade 

adaptativa das comunidades, assim, associam-se a múltiplos fatores. As estratégias 
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estão associadas as medidas de gestão e planejamento local, que auxiliam num con-

trole das condições de risco ligados a múltiplas escalas. 

 

5.4                                                                                                             

Reabilitação do rio Quaggy, Londres, Inglaterra 

 

5.4.1                                                                                                      

Contexto 

 

A cidade de Londres é capital da Inglaterra, com uma população em torno de 

7 milhões, inserida na Região Metropolitana de mesmo nome com habitantes en-

torno de 10-18 milhões (WPR, 2021). Ela é maior cidade do Reino Unido e uma 

das maiores da Europa, sendo um expressivo polo financeiro da escala global, com 

economia com base da indústria, turismo e setor de serviços. A cidade possui uma 

divisão administrativa separada em interna e externa à Londres. A parte interna diz 

respeito a esse polo financeiro, com os distritos e bairros (borough) mais abastados 

e a parte externa, aqueles que surgiram entorno dela, sendo que todos compõe a 

chamada Grande Londres (Figura 49).  

 

 

Figura 49 - Imagem aérea da delimitação da Grande Londres. A linha amarela é o rio 
Tâmisa, abaixo, em laranja, o afluente Ravensbourne e em vermelho o subafluente 
Quaggy. Os dois tributários estão localizados no distrito de Lewisham, mas também cor-
tam outros bairros. Alguns trechos ainda fluem embaixo da terra, por isso, as linhas de 
representação não são contínuas e o final de sua representação corresponde ao último 
trecho visível. Fonte: Google Earth94, adaptado pela autora. 

 
94 Acesso em: 01 mar. 2022. 
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Historicamente os riscos de alagamento e inundação acompanham o cresci-

mento da cidade pela forma como essa se desenvolveu, como ao redor de rios, im-

permeabilizando o solo e reduzindo seus espaços verdes (Lossouarn et al., 2016). 

O Plano de Adaptação de Londres (Greater London Authority, 2011) reconhece 

algumas fontes que contribuem com esses riscos, sendo: o sistema fluvial, composto 

pela bacia do rio Tâmisa; o aumento do nível do mar, onde a maré influencia no 

nível do leito e seus tributários; o sistema de drenagem, que não suporta o aumento 

da intensidade das chuvas; este é combinado com o sistema de esgoto, que sobre-

carrega a rede; os reservatórios de água; e o aumento do lençol freático, que influ-

enciam na quantidade de água que o solo consegue absorver. Ainda segundo a fonte, 

há uma exposição de 80 mil propriedades e aproximadamente 1,5 milhões de pes-

soas que possuem baixa capacidade adaptativa pela falta de informações, de forma-

ção de rede e vínculos, acesso a recursos financeiros, entre outras, além da sensibi-

lidade dos aspectos físicos da cidade, ressaltando o risco em relação à inundação. 

Sobre o sistema fluvial, este pode ser considerado a maior fonte de risco para 

a cidade, como pode ser observado na Figura 50, sendo a principal mancha de inun-

dação localizada na planície de inundação do rio Tâmisa, que é o leito que a corta 

(Greater London Authority, 2011; Lossouarn et al., 2016). Segundo o Greater Lon-

don Authority (2011), em torno de 15% da cidade se desenvolveu nas planícies de 

inundação, sendo o fluxo de águas do canal afetado pelo aumento da maré. A partir 

de impactos passados que resultaram em perdas de vida, a cidade investiu na cons-

trução de uma barreira em 1982 (Figura 51) que é fechada nesses períodos de maré 

alta, interrompendo o fluxo de águas e de navegação. A mudança climática é um 

fator de agravamento desse risco pelo aumento na frequência e intensidade das pre-

cipitações e do nível do mar. Ademais, as outras ameaças climáticas que podem 

afetá-la é a seca e as ondas de calor. 
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Figura 50 - Zonas de inundações da Grande Londres. Fonte: Greater London Authority 
(2011), adaptado pela autora e tradução nossa. 
 
 

 
Figura 51 - Sistema de defesa de Londres contra o aumento da maré. A mudança climática 
pode aumentar a frequência com que ele é fechado. Fonte: Hill (2015). 

 

O leito e as águas subterrâneas são as principais fontes de água da cidade e a 

possibilidade de seca e redução do fluxo de água do rio pode afetar o abastecimento 

da região, assim como a salinização dessas duas fontes de água, que pode ocorrer 
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pelo aumento do nível do mar (Greater London Authority, 2011; Lossouarn et al., 

2016). De modo geral, o plano possui uma visão holística em relação a água, dentro 

da ideia de vê-la como recurso e ameaça e entendendo o sistema fluvial como um 

todo, onde o oceano pode afetar o leito, que por sua vez, pode influenciar nos tri-

butários e vice-versa. Por exemplo, segundo a fonte, o leito demora em torno de 1 

a 2 dias para inundar, mas os tributários em torno de 2 horas, pelo rápido escoa-

mento das águas que sobrecarregam o sistema fluvial, além da mudança da morfo-

logia do canal que aumenta a rapidez com que o fluxo de água é escoado, ou seja, 

quanto mais rápido os tributários inundarem, mais rápido irá sobrecarregar o leito, 

colocando em risco o sistema ribeirinho como um todo.  

O órgão responsável sobre o risco de inundação é Agência do Meio Ambiente 

(Environmental Agency, sigla em inglês EA) do governo nacional, que também 

abrange as estratégias de defesa fluvial e desenvolve tanto planos de gestão e regu-

lação do recurso e de risco, quanto planos de emergência, tal como os que envolvem 

sistemas de alarme e mobilização das comunidades. Os rios possuem papel de des-

taque nessa integração entre planos, sendo a inundação, considerada pelo Plano de 

Adaptação, um risco prioritário. Essa Agência é também o órgão responsável pelas 

restaurações de rios da cidade, sendo essa prática bem expressiva, podendo ser ob-

servado na parceria chamada RESTORE, onde a cidade de Londres aparece com 

destaque devido a quantidade de projetos de restauração de rios, aproximadamente 

290, e que recentemente consideram o cenário climático, no qual o rio Quaggy é 

um deles. 

 

5.4.2                                                                                                        

Categoria espacial  

 

O rio Quaggy é um subafluente do rio Ravensbourne, que deságua no rio Tâ-

misa. Esse canal corta três bairros da parte administrativa sul interna à Londres, 

sendo eles: Bromley, Greenwich e Lewisham. O subafluente possui uma extensão 

total de aproximadamente 17km, todavia, o trecho principal de projeto corresponde 

a 4,3km (Figura 52) do Sutcliffe Park ao centro de Lewisham, concluído em 2004 

(EA, 200?). Na parceria RESTORE, foi encontrado um outro trecho à montante 

equivalente ao Chinbrook Meadows, concluído em 2002. O custo total para os dois 

trechos pode ser considerado em torno de 21 milhões de dólares (RRC, 2009). 
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Ao longo da história, o rio Quaggy foi canalizado e retificado nos anos 60 

como forma de mitigação do risco de inundação, sendo que alguns trechos estavam 

embaixo da terra. Segundo o RRC (2009), esse subafluente era considerado perdido 

na paisagem, onde os residentes só sabiam de sua existência quando ele inundava, 

o que se tornou, nos últimos anos, um acontecimento frequente. Alguns dos motivos 

para essas inundações foram considerados pela EA (200?) a perda de sua meandri-

zação, que servia para diminuir a velocidade do escoamento das águas, sendo as 

cheias do canal consideradas rápidas; a perda das planícies de inundação, ocupadas 

pelas propriedades locais; e perda de bacias de inundação, que contribuem para re-

tenção das águas. A última inundação mais intensa foi registrada em 1990, no centro 

comercial de Lewisham, sendo a mitigação desse risco, neste local, o foco das me-

didas implantadas. 

 

 
Figura 52 - Trecho de intervenção no rio Quaggy. Fonte: EA (200?), tradução nossa. 

 

De acordo com um estudo de vulnerabilidade para os riscos de alagamento e 

inundação, realizado para o bairro de Lewisham (AECOM95, 2018), a população é 

de aproximadamente 275 mil e as propriedades localizadas na região são 5 mil. 

Considerando a implantação do projeto e de outros planos para a região como de 

 
95 Architectural and Engineering Company 
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Gestão de Águas Superficiais, os riscos de alagamento e inundação caem para 2 mil 

propriedades que, pela Figura 53, estão localizadas na planície de inundação, já a 

quantidade de pessoas expostas diretamente não foi informada. Esse relatório con-

siderou diferentes cenários climáticos e, a princípio, no trecho reabilitado do rio 

Quaggy, houve uma redução do risco de inundação, porém é ressaltado a importân-

cia da manutenção e monitoramento do trecho. 

 

 

Figura 53 - Áreas vulneráveis ao risco de alagamentos e inundações no bairro de Le-
wisham. As áreas ressaltadas em vermelho são consideradas trechos críticos a partir de 
um conjunto de fatores de risco, como a combinação do sistema fluvial, com drenagem, 
sistema de esgoto, reservatórios e lençol freático. O trecho em destaque diz respeito a 
confluência do rio Quaggy com o Ravensbourne. Fonte: AECOM (2018), adaptado pela 
autora. 

 

A partir da Figura 53 é possível observar que o centro do bairro, que é esse 

trecho de confluência do rio Quaggy com Ravensbourne (ressaltado na figura em 

rosa), ainda é considerado de alto risco. O relatório cita que o sistema de drenagem 

ainda é sobrecarregado e pode haver um conjunto de riscos atuando nessas regiões 

em vermelho, resultado das diferentes fontes como aquelas supracitadas do Plano 

de Adaptação para a cidade. O rio Ravensbourne possui um pequeno trecho 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



171 

 

reabilitado, que corresponde a 100m (RRC, 2009), em que foi criado uma área de 

retenção no centro da cidade. Pela mancha de trecho crítico acompanhar o percurso 

do afluente, talvez essa área reabilitada não corresponda ao volume de águas vindos 

da região à montante. 

Sobre o diagnóstico de risco, a exposição pode ser considerada média, pois 

ainda há bens e pessoas expostas, principalmente nas planícies de inundação con-

forme visto no mapa de inundação, mas com certas medidas de proteção que serão 

discutidas posteriormente. A sensibilidade também pode ser considerada média, já 

que, segundo as fontes, não houve uma mudança conjunta com outros aspectos do 

sistema urbano como, por exemplo, para o melhoramento de escoamento das águas 

urbanas, que contribuem para as cheias dos rios. Pelo material encontrado por essa 

pesquisa, a única infraestrutura urbana que sofreu alteração foi a de esgoto.  

Classifica-se a capacidade adaptativa como alta por haver um fortalecimento 

de uma rede, o grupo de ação do Quaggy (Quaggy Waterways Action Group, sigla 

em inglês QWAG)96, onde há a disseminação de informações97, acesso a recursos 

econômicos e gera uma certa autonomia da comunidade em se adaptar e também 

de cobrar ações por parte dos governos, pela integração entre eles. Além disso, 

houve um envolvimento com a população residente na planície de inundação para 

a construção das medidas de proteção. Todavia, em relação ao projeto, não fica 

claro como esse grupo e a comunidade foram envolvidos, se houve uma parceria 

horizontal entre eles e os governos, se eles participaram do projeto e como isso 

ocorreu.  

 

Quadro 22 - Exposição e sensibilidade, Londres. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa 
(100-65%) 

Média 
(65-35%) 

Alta 
(35-0%) 

Exposição 
População - x - 

Bens materiais - x - 

Sensibilidade 

Infraestrutura - x - 

Edificações - x - 

Equipamentos urbanos - x - 

Sistema viário - - - 

 
 

 
96 Disponível em: < About Us | Quaggy Waterways Action Group (qwag.org.uk)>. Acesso em: 13 

dez. 2021. 
97 Por informações encontradas no site, eles consideram a mudança climática como uma preocupa-

ção local de exacerbar o risco de inundação. 

https://qwag.org.uk/about-us/
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Quadro 23 - Capacidade adaptativa, Londres. Fonte: elaborado pela autora. 

Componentes  Aspectos considerados Baixa Média Alta 

Capacidade 
adaptativa 

Rede e relações entre indi-
víduos e grupos 

- - x 

Rede de infraestrutura e 
social 

- - x 

Disseminação de informa-
ção 

- - x 

Acesso à recursos econô-
micos 

- - x 

Acesso à tecnologia - - - 

Estabilidade e fortaleci-
mento das instituições 

- - - 

 

Quadro 24 - Categoria espacial, Londres. Fonte: elaborado pela autora. 
Caracterização do rio 

Leito Afluente Subafluente 

- - x 

Perene Intermitente 

- x 

Trecho de intervenção 

Montante Médio Jusante 

- - x 

Degradado 

Sim Não 

x - 

Predominância de uso e ocupação 

Moradia Comércio Indústria 

x x - 

Institucional Circulação Lazer 

- x x 

Recurso 

Fonte de água para consumo Poluído 

- - 

Ameaça 

Inundação Erosão Seca 

x - x 

Interiorana Costeira 

x x 

Diagnóstico de risco 

Exposição Sensibilidade Capacidade adaptativa 

Baixa Média Alta Baixa Média Alta Baixa Média Alta 

- x - - x - - - x 

Estudo de vulnerabilidade 

Local Projeto 

Sim Não Sim Não 

x - x - 
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5.4.3                                                                                                        

Categoria funcional  

 

Em relação ao trecho reabilitado do rio Quaggy, as ações têm como principal 

objetivo reduzir e diminuir o fluxo e velocidade das águas escoadas. Logo, não 

buscam evitar o risco, e sim meios de conviver com ele e a água minimizando seus 

impactos no ambiente urbano (EA, 200?). Com isso, tanto o trecho de Chinbrook 

Meadows, quanto Sutcliffe Park (Figura 54) tiveram seus canais de escoamento 

modificados, voltando a forma de meandros e redirecionando a água (Figura 55) 

para áreas de retenção e acomodação, que contribuem também para a melhoria do 

transporte de sedimentos. A paisagem do parque é pensada para dois cenários, o 

normal, onde as águas escoam pelo canal, e a parte seca, que serve de uso recreaci-

onal e lazer da comunidade. Já como bacia de inundação, que evita a cheia rápida 

de águas à jusante e retém aproximadamente 150 mil m³ de água que atualmente 

cumprem sua função e, mesmo com as projeções climáticas para região, a princípio, 

atende aos piores cenários, evitando uma quantidade de água maior no centro Le-

wisham. Por curiosidade, esse trecho do Sutcfliffe Park era um dos que corriam 

embaixo da terra (RESTORE 2013; 2017; RRC, 2019). Como visto no aporte teó-

rico, essa ideia, de tolerância das águas, associa-se a adaptação de inundação de 

Liao (2014) e auxilia na construção da resiliência urbana (Herzog, 2013). 

 

  
Figura 54 - Chinbrook Meadows à esquerda e Sutcliffe Park à direita. Fonte: RESTORE 
(2013; 2017). 
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Figura 55 - Mudanças no fluxo de água para diminuir a velocidade das águas escoadas, 
no Sutcliffe Park. Fonte: Google Earth98 e RESTORE (2017), adaptado pela autora e tra-
dução nossa. 

 

As outras medidas estruturais podem ser consideradas o desvio de um volume 

de água da rua Weigall para um campo próximo, sendo esse trecho marcado como 

estágio 2 no mapa da Figura 52 acima; além de relocação dos sistemas de esgoto 

dessas áreas de intervenção, onde vale ressaltar que a qualidade da água no rio 

Quaggy é considerada moderada (poluição difusa) e esse rio intermitente, a princí-

pio (pelos materiais encontrados), não faz parte do sistema de abastecimento da 

região. Considerando a possibilidade de um cenário climático de seca, as espécies 

escolhidas para o replantio das vegetações ripárias, em alguns trechos do projeto, 

foram aquelas que precisam de menos água para sobreviver, porém, ao que parece, 

seriam em sua maioria espécies exóticas, ao contrário daquelas priorizadas para o 

Chinbrook Meadows, que foram as nativas de áreas alagáveis, até considerando que 

as ações no seu total se voltam a trechos alagáveis (EA, 200?; RESTORE 2013; 

2017). 

Ainda sobre rua Weigall, a planície de inundação foi ocupada por residências, 

constituindo parte de seus jardins de fundo, a alternativa para esse trecho foi criar 

 
98 Acesso em: 01 mar. 2022. 
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forma de adaptação voltada a proteção dessas residências (Figura 56) com a cons-

trução de muros que servem para delimitar as águas das cheias, mas, ao mesmo 

tempo, servem como área de inundação, retomando a função da planície. Como 

apontado pela teoria de adaptação, a medida de proteção reduz a exposição e está 

associada a categoria de adaptação voltada à função (Adger et al., 2005; Smit & 

Wandel, 2006). 

 

 
Figura 56 - Medida de proteção das residências da planície de inundação. Fonte: EA 
(200?). 

 

Ainda nesse setor 3, foi feito um wetland em Manor Park para aumentar a 

área de acomodação das águas. Segundo EA (200?), em torno de 100 propriedades 

foram beneficiadas com a implementação da intervenção, que corresponde aos ob-

jetivos de projeto e atua diretamente para adaptação à mudança climática. O relató-

rio de vulnerabilidade para Lewisham (AECOM, 2018) também comprova os re-

sultados positivos, desse conjunto de ações. 

As medidas não-estruturais adotadas correspondem aos planos de emergência 

e monitoramento. Segundo EA (200?), é nesse ponto que entra o envolvimento com 

as comunidades, a partir da integração com o grupo de ação QWAG, que foi 
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fundado em 1990 e é constituído como uma espécie de comitê local, formado por 

indivíduos, grupos comunitários e organizações para a recuperação total do rio 

Quaggy. Eles desempenham as atividades de monitoramento e conservação das 

ações implementadas, além da limpeza dos cursos d’água. Eles também dissemi-

nam informações para as comunidades locais, buscando engajamento com as pes-

soas, escolas e empresas para criação de fundos econômicos e fortalecimento dessa 

rede criada. Em relação aos fundos, gera uma autonomia para aquisição de novas 

áreas para comporem o sistema ribeirinho, atuando em conjunto com as diretrizes 

da EA e governos locais. De certa forma, esse grupo atua como parte de uma etapa 

posterior de uma ação de adaptação que, segundo a UNEP (2021), corresponde a 

etapa de monitoramento e avaliação, que qualifica o desempenho da ação para se 

manter um ciclo de resposta a determinado risco. 

Sobre o projeto, parece que houve um estudo de vulnerabilidade para sua im-

plantação, mas este não foi encontrado. Contudo, há uma integração entre planos 

tanto local quanto regional e houve um envolvimento de diferentes esferas de go-

verno, como a nacional, com a Agência de Meio Ambiente e a regional, com as 

políticas para a Grande Londres e local, voltados aos bairros, porém, não foram 

encontrados dados para discutir a implementação da AbC junto com AbE, nem se 

houve uma integração de “baixo para cima” na intervenção.  

Sobre o custo de projeto, este pode ser considerado médio e com benefícios 

positivos, com ações articuladas com outros pontos dos bairros voltando-se para 

ações sistemáticas que, de acordo com Rosenzweig et al. (2018), auxiliam na cons-

trução da resiliência urbana. Além disso, como visto na teoria da AbE, observada 

pelo OICS, as intervenções em bacias hidrográficas podem reintegrar os serviços 

ecossistêmicos, considerando o contexto urbano e procurando múltiplas funções 

como a criação de parques, que servem tanto para responder a um risco quanto a 

população. Assim, observa-se no projeto um ganho para a comunidade com a cria-

ção e melhoramento dos espaços de lazer e recreação, incluindo as soluções para o 

risco de inundação. A partir disso, o custo do projeto pode ser considerado positivo. 

Em relação ao plano orçamentário, esse não foi encontrado. 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



177 

 

Quadro 25 - Custo de projeto, Londres. Fonte: elaborado pela autora. 

Custo (US$) 

Baixo 
(0,5-10) 

Médio 
(11-50) 

Alto 
(50+) 

- x - 

 

Quadro 26 - Categoria funcional, Londres. Fonte: elaborado pela autora. 
Tipo de solução 

Estrutural Não estrutural 

x x 

Remoção Modifica o canal de escoamento 

Propriedade Infraestrutura Sim Não 

- x x - 

Tipo de ação 

Isolada Planejada 

- x 

Replicável Não Replicável 

x - 

Integração 

Governo Privado Organizações Comunidade Academia 

x x - x - 

Esferas de planejamento 

Nacional Regional Local 

x x x 

Resultados 

Corresponde Não-corresponde 

x - 

Mudança Climática 

Adaptação Atuação 

Sim Não Direta Indireta 

x - x - 

Econômico 

Plano orçamentário Custo 

Sim Não Alto Médio Baixo 

- - - x - 

 

5.4.4                                                                                                        

Categoria ambiental 

 

As soluções de projeto discutidas acima buscaram em sua maioria a garantia 

de processos e fluxos naturais, além da retomada da funcionalidade do rio, que te-

oricamente, segundo Guerrero et al. (2018), minimizam os riscos de inundação. Os 

pontos ressaltados pelos autores se voltam para a reconexão das planícies de inun-

dação, plantio das vegetações ripárias e criação das áreas alagáveis, considerando a 

topografia, o sedimento, a hidrologia e as atividades do entorno. A reabilitação do 

rio Quaggy abrange todos esses aspectos levantados pelos autores, retomando a bi-

odiversidade, fluxo das águas, a geomorfologia, as planícies de inundação, bacias 

de inundação, vegetação e permeabilidade do solo. Um ponto colocado pelos ma-

teriais encontrados sobre o Quaggy é que a qualidade da água é moderada, que 
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houve uma relocação do sistema de esgoto e que o QWAG possui como uma das 

atividades a retirada de lixos da água. No entanto, não é apontado se isso auxiliou 

na melhora da qualidade das águas. 

 

Quadro 27 - Categoria ambiental, Londres. Fonte: elaborado pela autora. 
Medidas ambientais 

Despoluição Reflorestamento Plantio Conservação 

x - x x 

Aspectos restaurados 

Biodiversidade Fluxo de águas Qualidade da água 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x - x - - - 

Geomorfologia Planícies de inundação Bacias de inundação 

Sim Não Sim Não Sim Não 

x - x - x - 

Permeabilidade Vegetação ripária 

Sim Não Sim Não 

x - x - 

 

5.4.5                                                                                                         

Fator condicionante  

 

Sobre a análise do fator condicionante, a matriz referente a ela pode ser ob-

servada no apêndice IV. Dentre os fatores analisados, tem-se que esse caso não 

produz fatores multiplicadores negativos, o que é positivo para a resiliência do sis-

tema. Além disso, não engloba medidas de mitigação, mas também não emite, 

sendo sua atuação local e não global; as soluções adotadas reagem a um aconteci-

mento passado, como as precipitações recorrentes que inundam a área analisada, e 

consideram as infraestruturas verdes-azuis com benefícios para reduzir as ilhas de 

calor. De modo geral, as soluções levam em conta um cenário futuro o que antecipa 

um risco, mas a base da ação reage a esses eventos passados.  

Com relação aos benefícios sociais, as quatro categorias analisadas contri-

buem em sua maioria para a redução de exposição da população ao risco de inun-

dação, não só esse, mas também contribui indiretamente para outros como a redu-

ção de ilhas de calor. Assim como esse, reduz a sensibilidade, com as soluções 

adotadas e amplia sua capacidade adaptativa, gerando uma certa autonomia que, no 

entanto, é limitada já que em certas medidas o grupo não consegue agir sozinho, 

porém possui uma relação com outros agentes urbanos para auxiliar em certas ques-

tões. Essa questão é considerada em parte nas categorias, já que duas não interferem 

nesse aspecto, só a integração social e as políticas locais a consideram. Sua abran-

gência é positiva porque atua sobre múltiplos fatores da vulnerabilidade. Sobre o 
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aspecto político, controle e mediação, eles se relacionam, uma vez que há uma in-

tegração entre políticas locais, voltadas a gestão do recurso e ameaça, além de ou-

tras que englobam múltiplas escalas e entendem o sistema fluvial como um todo, 

voltados para a atuação em mais de um bairro e estratégias macro como o sistema 

de defesa costeiro.  

Já sobre os benefícios ambientais, as soluções não possuem uma atuação di-

reta sobre a exposição. Nesse caso específico, a promoção da biodiversidade reduz 

a sensibilidade sobre os riscos aos quais o sistema está submetido. A redução de 

poluição foi considerada, todavia, sem evidências robustas de que pode ampliar a 

capacidade adaptativa, já que é uma ação que surge e é realizada pela autonomia da 

comunidade. Considerando as duas categorias, elas têm como abrangência uma 

única componente. A promoção da biodiversidade associa-se a estratégias verdes 

da cidade, para melhoria das condições ambientais e, com isso, possui um resultado 

multiescalar. 
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6                                                                                         

Resultados 
 

 

 

 

 

Os projetos escolhidos possuem realidades e condições heterogêneas, o que 

contribui para demonstrar diferentes estratégias nas diversas partes e características 

de um rio. A partir das análises realizadas, busca-se responder as diversas questões 

levantadas pela pesquisa, sendo elas: (1) como os projetos em rios urbanos podem 

se adaptar ao contexto da mudança climática? (2) como as abordagens usuais em 

rios urbanos se relacionam como a mudança climática? (3) quais são as estratégias 

utilizadas por elas para redução de inundações? (4) o que seria adaptação de siste-

mas ribeirinhos? (5) como planejar as áreas ribeirinhas, considerando a complexi-

dade do ambiente urbano e os fatores que alteram suas características? (6) além de 

planejá-las, como adaptá-las aos impactos climáticos? e (7) como os rios urbanos 

podem se tornar sustentáveis e resilientes, para as cidades, considerando as dinâ-

micas e relações que o cercam?  

 

(1) Como os projetos em rios urbanos podem se adaptar ao contexto da mu-

dança climática? 

 

A resposta dessa pergunta é limitada aos resultados encontrados por essa pes-

quisa e é complementada pelas respostas das questões subsequentes. Deste modo, 

observa-se, dentre os casos analisados, o rio Quaggy. Esse foi o único caso que 

demonstrou resultados positivos considerando seu potencial em ser adaptado ao ce-

nário climático, já que responde diretamente a ele, sendo esse o melhor caso anali-

sado, podendo servir de comparação com os outros. Além disso, esse exemplo cor-

respondeu aos pontos levantados pelo aporte teórico, pelo passo-a-passo metodoló-

gico e pelas categorias de análise.  

Assim, esse caso levantou alguns pontos: (1) o entendimento do sistema so-

cioecológico; (2) o contexto local e regional; (3) o contexto climático; (4) a 
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compreensão da água dentro da classificação dos múltiplos, contrastantes e com-

plexos desafios associando diferentes riscos aos quais o ambiente urbano está sub-

metido; (5) a ação planejada, possuindo conexão com a macroescala para a escolha 

do trecho a ser projetado e o tipo de solução a ser implementada; (6) a percepção 

de que o risco não deixa de existir, ressaltando a monitoração do trecho, como etapa 

posterior a de implantação; (7) a tolerância das águas em contrapartida ao controle; 

e a (8) retomada da funcionalidade do sistema ribeirinho e fluvial a partir da per-

cepção de quais aspectos ambientais seriam restaurados. Logo, integrando parte da 

visão sistêmica, holística e multiescalar. Além disso, sobre a governança dentre os 

aspectos dos quadros de análise, pode-se considerar que no rio Quaggy houve um 

início de discussão dessa medida, pela relação da comunidade, da iniciativa privada 

e das diferentes esferas governamentais. Com isso, o último ponto a ser considerado 

nessa questão é: (9) a interação com outros agentes urbanos para a construção de 

conhecimento e priorização dos riscos. 

 

(2) Como as abordagens usuais em rios urbanos se relacionam como a mu-

dança climática? 

 

Primeiramente, entende-se que essa é uma pergunta abrangente, portanto, sua 

resposta é limitada aos casos analisados por essa pesquisa. Com isso, as análises 

mostram que de certa forma não se relacionam. Na categoria espacial foi ressaltado 

os riscos de um determinado local, como era a relação do ambiente urbano com o 

sistema fluvial e ribeirinho, quais eram suas características naturais e se era recurso. 

Já na categoria funcional, mostrou-se quais foram as soluções utilizadas, se era vol-

tada a macro ou microescala, quem foi envolvido e se os resultados correspondiam 

aos objetivos e ao cenário climático futuro, tendo-se em vista as projeções climáti-

cas e a contextualização da categoria espacial. Com isso, as estratégias utilizadas, 

na maioria dos exemplos, respondem a eventos passados, possuem um desempenho 

otimista em relação ao presente, todavia, ao considerar-se o cenário futuro, as abor-

dagens usuais não responderam indiretamente ao risco de inundação, só contribuí-

ram para a redução de ilhas de calor. Logo, as ações não interagem com os possíveis 

cenários climáticos para a região. Além da projeção climática, um outro ponto uti-

lizado, para avaliar se os casos eram adaptados ou não, foi o estudo de 
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vulnerabilidade, pois este serviu para demonstrar se houve uma redução de exposi-

ção e sensibilidade real ao risco, considerando os piores cenários. 

Para exemplificar essa questão, há o rio Quaggy. Este foi o único projeto que 

respondeu positivamente às projeções climáticas, além de ser especificamente uma 

ação de adaptação, que reage a um evento passado considerando as características 

do presente, mas projetando e planejando para o cenário futuro, em que a ameaça 

em relação a água pode produzir mais de um risco, que pode se tornar mais frequen-

tes e intensos. Esse caso-referência possui estudo de vulnerabilidade e parte de um 

entendimento sistêmico de seu território. Além disso, entende a ideia discutida pela 

teoria, de que o risco não deixa de existir (Veyret, 2019) e que a água não se domina, 

apenas há a busca de alternativas de conviver com ela (Herzog, 2013), reduzindo 

sua ameaça ao ambiente urbano. 

 

(3) Quais são as estratégias utilizadas por elas para redução de inundações? 

 

Para responder essa pergunta, utiliza-se de base o tipo de solução da categoria 

funcional, as medidas ambientais e aspectos restaurados da categoria ambiental. Em 

relação às estratégias estruturais, de modo geral, todos os exemplos utilizam solu-

ções híbridas na implementação da ação, tendo como foco as infraestruturas verdes, 

conforme pode ser observado na Tabela 19. A partir do conjunto de soluções, as 

estratégias utilizadas para a redução do risco de inundação foram aquelas voltadas 

para as SbNs, que consideram as características naturais do sistema fluvial e ribei-

rinho, em que as áreas de bacias de retenção, por exemplo, podem ser projetadas 

para acomodar as águas fluviais e atender as necessidades da comunidade de lazer 

e recreação, formando parte de um sistema socioecológico.  

 

Tabela 19 - Soluções híbridas utilizadas pelos casos-referências. Fonte: elaborado pela 
autora. 

Caso-referência Soluções híbridas 

Recuperação das margens do 
rio Mapocho (Parque Renato 
Poblete) 

Infraestrutura cinza – eclusa; 

Infraestrutura verde-azul – criação do braço do rio e do par-
que inundável, constituindo parte de uma possibilidade de 
corredor verde. 

Criação do riacho de Che-
onggyecheon 

Infraestrutura cinza – sistemas hidráulicos para criação do 
fluxo de água, sistema de drenagem e esgoto, membrana im-
permeável do canal de escoamento, aumento da largura do 
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canal. 

Infraestrutura verde-azul – a água para o auxílio da redução 
de ilhas de calor, criação da bacia de inundação. 

Reabilitação do estero de Paco 

Infraestrutura cinza – sistema de saneamento. 

Infraestrutura verde-azul – ilhas de aeração e corredor verde-
azul.  

Reabilitação do rio Quaggy 

Infraestrutura cinza – reaproveitamento da canalização do rio 
para desviar o fluxo de água retardando-o, muros de proteção 
das residências. 

Infraestrutura verde-azul – meandrização, áreas de inunda-
ção, wetlands.   

 

O projeto que fez um uso maior de elementos voltados para as características 

naturais de uma bacia hidrográfica foi o rio Quaggy, em que elas são pensadas de 

modo sistêmico, já que, apesar de estarem localizadas à médio e à montante do 

trecho específico, são utilizadas para mitigar um risco não só naquele local, mas 

também à jusante. Um outro elemento que somente esse caso considerou, foi o as-

pecto geomorfológico para redução de inundação, uma vez que processos de retifi-

cação e canalização interferem no fluxo e velocidade das águas escoadas, logo, a 

geomorfologia auxiliou no seu retardamento.  

O riacho de Cheonggyecheon, para lidar com a limitação espacial, alargou o 

canal de escoamento e fez o uso da diferença do nível da água em relação ao nível 

da rua para reter os volumes de precipitações de maior intensidade. Este caso ainda 

apresenta estratégias de redução de inundação voltadas para as medidas não-estru-

turais, a partir de soluções integradas ao planejamento urbano de longo prazo, em 

que se busca ampliar a planície de inundação; aumentar também o espaço público 

ao redor do riacho, com incentivos; e, assim, ampliar e (re)naturalizar o canal de 

escoamento. Ainda sobre as medidas não estruturais, houve soluções de envolvi-

mento com a comunidade, de aspecto comportamental, adotadas pelo estero de 

Paco. A criação do grupo Guerreiro do Rio auxilia na limpeza e monitoramento de 

resíduos sólidos no rio, que podem dificultar o escoamento das águas ao longo do 

canal. 
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Gráfico 1 - Tipo de solução adotada por cada um dos casos-referências. Conforme ressal-
tado anteriormente, todos englobam medidas estruturais, algum tipo de remoção e apenas 
três utilizam-se de medidas não-estruturais. Sobre o canal de escoamento, o riacho de 
Cheonggyecheon o alargou e o rio Quaggy retomou a forma de meandros. Fonte: elabo-
rado pela autora. 

 

Gráfico 2 - Comparativo de soluções priorizadas pelos casos-referências. Fonte: elaborado 
pela autora. 
 

Tipo de solução

Estrutural

Não estrutural

Remoção de propriedade

Remoção de infraestrutura

Modifica canal de
escoamento
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Gráfico 3 - Medidas ambientais adotadas por cada um dos casos-referências. Nenhum 
caso utilizou medidas de reflorestamento e somente o rio Mapocho desconsiderou a con-
servação. Fonte: elaborado pela autora. 
 

 
Gráfico 4 - Comparativo das medidas ambientais priorizadas pelos casos-referências. 
Fonte: elaborado pela autora. 

Medidas ambientais

Despoluição

Reflorestamento

Plantio

Conservação
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Gráfico 5 - Aspectos restaurados por cada um dos casos-referências. Observa-se que to-
dos melhoram a biodiversidade e recuperam parte da vegetação ripária. A permeabilidade 
só não é considerada pelo riacho de Cheonggyecheon e, a qualidade das águas, pelo rio 
Quaggy. Fonte: elaborado pela autora. 

 
Gráfico 6 - Comparativo de aspectos restaurados pelos casos-referências. Fonte: elabo-
rado pela autora. 

Aspectos restaurados

Biodiversidade

Fluxo de águas

Qualidade da água

Geomorfologia

Planícies de inundação

Bacias de inundação

Permeabilidade

Vegetação ripária
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(4) O que seria adaptação de sistemas ribeirinhos? 

 

Essa pergunta foi retomada anteriormente no final do capítulo 3 a partir das 

discussões da base teórica. Contudo, com as análises, procurou-se complementar 

esse entendimento anterior. Logo, a adaptação de sistemas ribeirinhos parte da ideia 

de tolerância das águas no ambiente urbano e busca considerar o passado, as con-

dições do presente, mas planejar para o futuro, integrando diversas fontes de risco 

e ameaças climáticas que pode impactá-lo. Assim, possui como foco a mudança 

climática, entendendo e investigando os possíveis cenários climáticos e se prepa-

rando para a incerteza do pior, para que as ações possam ser antecipatórias e trans-

formativas, pensando a cidade como um todo e a considerando como parte de uma 

bacia hidrográfica. É uma abordagem voltada para os ecossistemas para as cidades, 

ou seja, que integra os processos de governança de “baixo para cima”, envolvendo 

diversos agentes para a construção de conhecimento e solução para o local. Além 

disso, que busca a (re)integração dos elementos que compõem a funcionalidade do 

sistema fluvial e o influencia, a partir de uma visão multiescalar, sistêmica e holís-

tica, visando ações à longo prazo e a construção de cidades sustentáveis e resilien-

tes. 

 

(5) Como planejar as áreas ribeirinhas, considerando a complexidade do am-

biente urbano e os fatores que alteram suas características? 

 

Essa é uma pergunta abrangente e sua resposta é limitada à teoria abordada 

pela pesquisa e aos casos analisados, que possuem realidades urbanas distintas e 

singulares. Assim, como resposta, busca-se apenas apontar alguns pontos levanta-

dos pela pesquisa que podem se relacionar ao planejamento.  Na teoria, percebeu-

se a importância de entender as características do sistema fluvial e ribeirinho, sua 

relação com o ambiente urbano, como um influencia o outro, além de se relacionar 

com as perguntas da resiliência de Meerow & Newell (2019), para quem? quais? 

para quando? para onde? e por quê?, visando ações à longo prazo e condizentes a 

realidade local. A partir disso, nas análises, observa-se os aspectos levantados pelas 

categorias da metodologia. Na categoria espacial, por exemplo, tem-se: as caracte-

rísticas do rio; o trecho de intervenção e a predominância de uso e ocupação do 

entorno; o fator geográfico; os riscos, suas diferentes fontes e interações. Na 
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categoria funcional, o tipo de ação e solução que será contemplada; quem são os 

agentes urbanos envolvidos e quais esferas de planejamento; qual o custo-benefício 

do projeto. Já na categoria ambiental, o que se busca restaurar; quais as medidas 

ambientais. Sendo que todos esses aspectos levantados se voltam a uma visão mul-

tiescalar, sistêmica e holística do território e das possibilidades de atuação. 

 

Tabela 20 - Tabela de agentes urbanos e esferas de planejamento envolvidas. Fonte: ela-
borado pela autora. 

 Rio Mapocho Riacho de Che-
onggyecheon 

Estero de 
Paco 

Rio Quaggy 

Governo 

Nacional Ministério de 
obras do Chile 

- Departamento 
de Meio Ambi-
ente e Recur-
sos Naturais 

Agência de Meio 
Ambiente 

Regional Parque Metro-
politano de 
Santiago 

Instituto de De-
senvolvimento 
de Seul 

Força Tarefa 
da Baía de Ma-
nila 

Greater London 
Authority 

Local Prefeitura Prefeitura Prefeitura Prefeitura 

Iniciativa privada Empresa con-
tratada para o 
projeto do par-
que 

- Programa 
adote um es-
tero 

Empresas que 
atuam em con-
junto com o 
QWAG 

Organizações - - - - 

Comunidade - - Guerreiros do 
rio 

QWAG 

Academia PUC-Chile - - - 

 

Além disso, um ponto levantado pelo aporte teórico e visto na metodologia é 

a consideração da água como recurso e ameaça, sendo essa dualidade presente no 

decorrer dessa pesquisa e enfatizada na sua relação com o ambiente urbano. Como 

recurso a água é essencial para manutenção da vida e fonte de abastecimento para 

as cidades. Já como ameaça, relaciona-se aos riscos que podem ser produzidos pelo 

seu excesso e/ou sua escassez, ligando-se com a segurança hídrica. As visões sistê-

micas e holísticas que entendem os múltiplos, contrastantes e complexos desafios 

em relação a água poderiam auxiliar nessas duas condições. 

Como observado nas análises, o risco de inundação pode sofrer interferência 

de mais um fator, relacionando-se com as características geográficas que parecem 

influenciar nos riscos (podendo ou não os exacerbar) e no entendimento multiesca-

lar, sistêmico e holístico da região. Como fator geográfico, há a região costeira da 

cidade, em que as soluções podem integrar os dois sistemas: o fluvial e o costeiro. 

Essa situação é abordada a partir de uma visão sistêmica, no Plano de Adaptação 

de Londres, em que a ameaça relativa à água é entendida de modo holístico, volta-

das para o agravamento dos riscos de alagamento, inundação e seca advindos de 
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diversas fontes. A partir disso, os fatores potencializadores de risco possuem dife-

rentes condicionantes, e isso se refletiu no estudo de vulnerabilidade para Le-

wisham, onde os autores levantam essas questões que servem para buscar soluções 

que podem contribuir, por exemplo, para uma redução mais expressiva da mancha 

de alagamento e inundação, uma vez que os diversos elementos do sistema urbano 

se relacionam.  

Sobre os riscos, ao se analisar os casos-referências, percebe-se ainda que a 

inundação não é único risco em comum entre eles, mas também há a seca e as ondas 

de calor, sendo que esta última, diretamente ou indiretamente (dependendo do 

caso), é englobada às estratégias adotadas, a partir da criação de espaços verdes que 

contribuem para reduzir as temperaturas de um local. Já sobre a seca, em caso de 

locais que possuem esse risco, as estratégias adotadas para a redução de inundação, 

podem gerar problemas futuros que, com isso, afetam a segurança hídrica local. Um 

dos casos, Paco, ainda considerou o risco de erosão, que nesse caso específico é 

ressaltado pelos padrões de urbanização intensa nas planícies de inundação.  

Como colocado anteriormente, o riacho de Cheonggyecheon se utiliza do pla-

nejamento urbano visando uma mudança da morfologia do canal à longo prazo, a 

partir de incentivos adotados nessa solução específica. Numa comparação de Seul 

e Manila, por exemplo, essa solução se relaciona a questão do território urbano for-

mal e informal, em que é necessário entender o contexto urbano do local de inter-

venção. O estero de Paco ainda levanta o ponto das habitações informais em locais 

de risco, o que envolveu as medidas de remoções. Esse assunto em específico, como 

visto nas análises, é tratado em conjunto com políticas habitacionais. No entanto, 

evitando processos excludentes e gentrificações, buscando a sustentabilidade e re-

siliência urbana.  

 

(6) Além de planejá-las, como adaptá-las aos impactos climáticos?  

 

Essa pergunta é um complemento da questão anterior, sendo também uma 

pergunta abrangente, com resposta limitada aos casos analisados e a teoria abor-

dada. Na teoria, ressalta-se a importância de considerar a mudança climática em si 

no planejamento e nas soluções, que podem interferir nos diferentes riscos aos quais 

a região pode estar submetida, sendo que isso também se refletiu nas análises, como 

colocado anteriormente. Além disso, sobre a inundação, Liao (2014) aponta que a 
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adaptação parte da tolerância das águas no ambiente urbano, em que se deve adaptar 

os edifícios, as infraestruturas e os espaços livres. Já Guerreiro et al. (2018), Herzog 

(2013) e Kabish et al. (2017) ressaltam a utilização das soluções híbridas que, como 

mostrado anteriormente, foram contempladas pelas soluções. Por fim, tem-se a 

AbC, que busca uma relação horizontal nas etapas de planejamento e decisão, vol-

tando-se para a adaptação justa, discutida por Pavoola & Adger (2006), em que 

seria necessário um equilíbrio entre os interesses das instituições e das comunida-

des. De modo geral, adaptar as áreas ribeirinhas parte de entender os múltiplos de-

safios e contextos urbanos, por exemplo, a partir de uma visão sistêmica, holística 

e multiescalar. 

Nos casos analisados, inicialmente se observa os exemplos do rio Mapocho e 

do riacho de Cheonggyecheon. Eles, pelo quadro metodológico, são ações isoladas, 

das quais mostraram um resultado incerto em relação a redução de inundação no 

sistema ribeirinho. O rio Mapocho nessa questão é o que tem resultados mais inde-

finidos, primeiro por ser voltado a apenas uma margem e segundo pelo projeto ma-

cro ainda estar em implementação e não considerar diretamente os riscos que o sis-

tema fluvial pode oferecer a cidade, como aqueles ressaltados pela categoria espa-

cial, além dos possíveis cenários climáticos da contextualização dos casos. O riacho 

de Cheonggyecheon, por sua vez, atende ao risco de inundação diretamente consi-

derando a situação atual, a incerteza surge ao considerar-se a mudança climática 

como potencial de agravamento do risco que, como ressaltado na análise, pode até 

não ser nesse trecho específico, mas em um outro ponto à jusante, o que poderia 

resultar em uma má adaptação. 

Com isso, ressalta-se as ações planejadas, como no rio Quaggy, que se voltou 

a um entendimento macro da bacia hidrográfica, que condicionou a escolha desse 

trecho específico para a redução do risco de inundação de uma área à jusante, sendo 

esse o único caso em que a escolha do trecho de intervenção foi clara em relação ao 

todo. No tipo de ação da categoria funcional, observa-se que as ações planejadas só 

corresponderam a dois casos, o rio Quaggy e o estero de Paco, que coincidente-

mente relacionam-se com a possibilidade de serem replicadas. No entanto, este fato 

pode não possuir uma relação imediata, até porque esta pesquisa, com base nesses 

casos-referências, não consegue constatar se um condiciona o outro. Acredita-se 

que as ações utilizadas nos dois casos são replicáveis por possuírem soluções mais 
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simples, que podem corresponder a outras realidades urbanas, podendo ser adapta-

das às condições espaciais locais. 

Utilizando-se de exemplo para essa discussão, e relacionando a adaptação que 

contempla os edifícios com os espaços livres, tem-se as medidas de proteção utili-

zadas no rio Quaggy que, nesse caso específico, vão de encontro a tipologia do lote 

e os padrões de ocupação que não ocupam 100% do terreno, mantendo uma parte 

da planície. Porém, essa solução não parece ser condizente com adensamentos ur-

banos equivalentes ao estero de Paco, em que esses “espaços de sobra” expressivos 

não parecem existir. Assim, para a recuperação da planície de inundação, as ações 

envolveriam uma remoção de propriedades mais intensa, que, como visto, pode re-

fletir no custo final do projeto pela aquisição de propriedades privadas.  

 

 

 

Gráfico 7 - Tipo de ação adotada pelos casos-referências. A partir dos gráficos, pode-se 
observar a discussão ressaltada anteriormente. Fonte: elaborado pela autora. 

 

O custo de uma intervenção em rios não é necessariamente alto, sendo o 

custo-benefício associado a categoria de adaptação voltada ao desempenho (Adger 
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et al, 2005; Smit & Wandel, 2006). Pelas análises, o valor total de projeto parece 

depender do escopo, da intenção de projeto e das características de cada local. Essa 

questão pode ser ressaltada pelos dois projetos que possuem dados de custo, o rio 

Quaggy e o riacho de Cheonggyecheon. Eles possuem realidades de projeto distin-

tas, sendo o primeiro voltado a uma ação planejada, com soluções simples, com um 

resultado mais positivo, custo classificado como médio e projetada para dois cená-

rios: com e sem a água; o segundo, uma ação isolada com resultados não tão ex-

pressivos para a realidade climática, voltada para um macroprojeto que influenciou 

no seu custo final, sendo considerado alto. A partir disso, vale ressaltar que o riacho 

de Cheonggyecheon é o que possui maior visibilidade quando se trata de restaura-

ção de rios, sendo seu custo-benefício considerado negativo, pelas ações desconsi-

derarem a funcionalidade e as características de um rio. 

Na teoria da AbC, discutem-se formas de processos participativos passivos e 

ativos, sendo que este último, pelas definições, pode resultar em um envolvimento 

mais efetivo entre os agentes urbanos. Os processos utilizados, nos casos do estero 

de Paco e do rio Quaggy, foram: participação funcional, com a formação de grupos 

que atuam sobre determinados objetivos, posteriores ao projeto, já que o envolvi-

mento antes de sua implantação é incerto; e de automobilização, onde esses grupos 

possuem autonomia para realizar certas iniciativas externas às instituições. Esses 

dois pontos levaram a uma ampliação da capacidade adaptativa, que no caso de 

Paco foi pequena. Esse componente da vulnerabilidade e adaptação, é desconside-

rado no projeto para o rio Mapocho e no riacho de Cheonggyecheon, em que, neste 

último, as formas de participação e envolvimento da comunidade foi passiva, que, 

a princípio, parte de uma comunicação unilateral e com a informação dada, não 

influenciando nas abordagens e decisões.  

Segundo materiais encontrados, nenhum dos casos considerou a participação 

e envolvimento efetivo entre os agentes urbanos, se configurando tão somente como 

uma relação de “cima para baixo”, em que parece transparecer uma limitação para 

uma mudança de paradigmas no modo de planejar e projetar. Vale ressaltar que no 

âmbito da mudança climática a capacidade adaptativa é a que traz resultados posi-

tivos à longo prazo, por gerar uma capacidade de resposta a determinado risco, re-

duzindo a vulnerabilidade de uma comunidade. 
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Gráfico 8 - Resultado comparativo do diagnóstico de risco. A classificação entre alta, mé-
dia e baixa das categorias exposição e sensibilidade se dá pelos aspectos considerados, 
além de um corte percentual, que representa uma quantidade de elementos comparados 
ao todo, que foram trabalhados ou ainda deslocados, protegidos ou removidos. Assim, 
para essas duas categorias, o corte alto é dado por uma taxa de 0-35%, média 35-65% e 
baixo 65-100%. Já a capacidade adaptativa é um aspecto que tem que ser ampliado, logo, 
a base de corte é contrária à exposição e sensibilidade e se dá pelo que é considerado 
por cada categoria. 

 

(7) Como os rios urbanos podem se tornar sustentáveis e resilientes, para as 

cidades, considerando as dinâmicas e relações que o cercam?  

 
 

Essa questão é abrangente e limitada aos resultados encontrados por essa pes-

quisa. Ela foi lançada no final do subcapítulo 3.2, sendo incialmente respondida 

pela base teórica. Desse modo, como colocado anteriormente, considera-se a adap-

tação e melhoria dos ecossistemas da cidade acontecendo a partir de duas dimen-

sões integradas, a ambiental e a social, devido ao fato de que ambiente urbano é 

considerado um sistema socioecológico. Além disso, com um planejamento urbano 

levando em conta a realidade climática, seus impactos e as relações das dinâmicas 

da cidade dentro de uma visão sistêmica, holística e multiescalar. Bem como a im-

portância das medidas de governança, onde os agentes urbanos são envolvidos de 

maneira horizontal, buscando uma relação de “baixo para cima”. Tais pontos foram 

ressaltados pelas perguntas anteriores.  

A parte da metodologia que se relaciona com essa pergunta foi vista pelo fator 

condicionante, onde os casos-referências foram analisados a partir dessas duas 
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dimensões, buscando-se os benefícios sociais e ambientais de seus discursos pró-

sustentáveis. Além do mais, duas das categorias de sustentabilidade, a promoção 

da integração social e a abordagem integrada entre escalas da cidade e da região, 

relacionaram-se com o processo de governança, complementando essa discussão 

além dos aspectos ressaltados pela categoria funcional.  

 

 

Gráfico 9 - Avaliação total do fator condicionante para observar quais casos-referências 
obtiveram melhores resultados para a sustentabilidade e resiliência urbana. Os detalhes 
de cada categoria analisada, que geraram as avaliações positivas e negativas, podem ser 
observados no apêndice I, II, II e IV. Fonte: elaborado pela autora. 

 

Sobre o fator condicionante, pode-se considerá-lo um complemento metodo-

lógico para avaliação da resiliência e sustentabilidade urbana, no qual os resultados 

mostram que o riacho de Cheonggyecheon, pelo fator de incerteza e possibilidade 

do agravamento de risco de inundação em alguma área à jusante, que pode ampliar 

a exposição, foi o que gerou resultados negativos na análise. Em relação aos outros 

casos, este é um dos exemplos que menos contribui para a sustentabilidade e resili-

ência do sistema, seguido pelo rio Mapocho, também pelo fator de incerteza, que 

gerou resultados neutros e alguns negativos nos pontos analisados. Entretanto, res-

salta-se que os dois casos possuem um fator em comum que contribui positivamente 

para a adaptação do sistema urbano, que é de redução das emissões de GEE, por 

reduzirem o fluxo de transporte motorizados e possibilitarem novos meios de des-

locamento, por modais não poluentes. O exemplo que contribuiu mais para a 
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sustentabilidade e resiliência urbana foi o rio Quaggy. Como o estero de Paco não 

responde a eventos futuros, mas também não amplia a exposição, seu desempenho 

foi considerado neutro. Porém, deve-se lembrar que soluções que envolvam remo-

ções podem gerar processos excludentes, que são contrários à sustentabilidade e 

resiliência do sistema. 
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Conclusão 
 

 

 

 

 

Conforme visto no desenvolvimento teórico da pesquisa, os desafios das ci-

dades em relação água dependem de diversos fatores, climáticos ou não. Os climá-

ticos estão relacionados às projeções do aumento do nível do mar e da frequência e 

intensidade das precipitações e secas. Já os não climáticos, a partir dos padrões de 

desenvolvimento do território, sua localização geográfica, seu crescimento popula-

cional, assim como a falta de gestão e de governança. A interação entre esses ele-

mentos configura esses desafios como múltiplos, contrastantes e complexos, em 

que se busca entender as diferentes ameaças ao qual o território pode estar subme-

tido, as vulnerabilidades em relação a elas e os riscos gerados pelo padrão de de-

senvolvimento urbano. Esse último pode estar relacionado ao fato de que as cidades 

estão localizadas próximas aos recursos hídricos, como os rios e oceanos, além de 

terem crescido e continuarem crescendo a partir de um planejamento insustentável 

diante das necessidades atuais, em que a funcionalidade das infraestruturas, por 

exemplo, não atende aos desafios hídricos enfrentados, ou ainda, às ocupações em 

áreas de riscos naturais. 

 A água no ambiente urbano é tanto recurso quanto uma ameaça, já que a 

forma como o território se expandiu e se expande afeta sua qualidade, por poluir os 

corpos d’água direta e indiretamente; e pode gerar riscos pela localização de assen-

tamento urbanos em locais onde há uma ameaça natural, como nas planícies de 

inundação. As enchentes ocorrem naturalmente e as planícies possuem processos 

próprios de regeneração dos seus ecossistemas. A ocupação humana alterou a con-

formação desses espaços e retirou elementos que configuram uma funcionalidade 

para o sistema fluvial, sendo que essas questões agravam os riscos ambientais, 

como as inundações, que podem aumentar a partir da mudança dos padrões de pre-

cipitações, gerados pela mudança climática. 
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Os rios, ao longo de uma história recente da urbanização com a água, passa-

ram por diversos processos que modificaram e interferiram suas condições ecossis-

têmicas, sendo que atualmente, eles se constituem como parte de um sistema soci-

oecológico. Ao se tratar de sistemas fluviais e ribeirinhos, existe uma interconexão 

de assuntos, retomando parte da teoria de que os desafios em relação a água são 

múltiplos, contrastantes e complexos. Por exemplo, entendendo a água como re-

curso e ameaça, inicialmente, observa-se a integração de fatores atuantes sobre o 

ambiente urbano, que geram uma relação entre as ações, que podem até ter como 

foco específico o risco de inundação, mas considerando que o planejamento deve 

ter uma visão sistêmica dos elementos que constituem o ambiente urbano, não se 

pode tratar esse risco isoladamente, tais quais a seca e erosão, buscando entender o 

sistema como um todo, pois o urbano pode ter seus riscos exacerbados por diversos 

fatores internos e externos a sua estrutura. Os internos dizem respeito à urbanização 

que, no caso do sistema ribeirinho, usos predominantes nessa região podem afetar 

suas condições. Já os externos, os riscos podem ser exacerbados pela mudança cli-

mática. De certa forma, as soluções, como vistos nas análises, podem atuar de ma-

neira holística, onde as ações não contribuem com outros riscos ou ainda em outros 

locais.  

O risco, como foi colocado, pode possuir relação com o contexto histórico, 

sendo que isso parece ser a base de algumas abordagens analisadas que excluem a 

incerteza, logo, negligenciam o princípio da precaução, já que desconsideram um 

cenário futuro e com ele a mudança climática. Esse fenômeno produz diferentes 

questões que atuam no sistema fluvial, ribeirinho e urbano, podendo mudar as di-

versas relações e exacerbar acontecimentos passados que podem resultar em dife-

rentes consequências. Geralmente, o planejamento e os projetos no sistema fluvial 

partem de um intervalo de recorrência de precipitações classificadas como periódi-

cas e excepcionais. Contudo, considerando-se a variação climática, o excepcional 

poderia tornar-se “periódico”, já que a mudança climática pode exacerbar a fre-

quência e a intensidade das ameaças, diminuindo a faixa do intervalo de enfrenta-

mento. Um exemplo, citado na teoria, é de precipitações que ocorrem a cada 30 

anos, mas que poderiam ocorrer a cada 5 anos, deslocando a faixa do que é consi-

derado “normal”. Esse mesmo fenômeno também pode impactar a biodiversidade, 

ecossistemas e o próprio fluxo de águas dos rios. 
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Logo, pode-se ressaltar a importância de um planejamento e projetos em rios 

que vão além do intervalo de recorrência, considerando as projeções climáticas e os 

diferentes cenários para o local de intervenção, os diversos elementos e relações 

que o constitui, visando a sustentabilidade e a resiliência urbana. Em relação a seca 

que ocorria em determinados períodos, como os de baixa no fluxo das águas, com 

a mudança do clima como fator condicionante da ação, as soluções se integram a 

outros efeitos ou consequências como a salinização e variação na qualidade da água, 

agravando esse risco que interfere na segurança hídrica de determinado local. As-

sim, as soluções não só devem reagir a um evento passado, como também antecipar 

riscos futuros e associar as diferentes ameaças, adaptando-se a elas. 

Buscou-se englobar as discussões tratadas até aqui no processo de criação da 

metodologia, voltando-se ao passo-a-passo, buscando entender o sistema socioeco-

lógico que estava em análise, isso a partir da definição das condições territoriais, 

do seu contexto climático, do objeto, da relação do ambiente urbano com o rio, os 

processos e fluxos desse ecossistema, além dos objetivos e da funcionalidade das 

soluções. Desta forma, procurando definir o espaço em análise para entender essa 

interconexão de assuntos, tendo-se em consideração a visão sistêmica, holística e 

multiescalar, que deveriam ser consideradas pelo planejamento urbano e para iden-

tificar a funcionalidade das ações e soluções implementadas, se eram coerentes aos 

desafios locais e aos possíveis impactos climáticos. Além disso, buscando entender 

o processo de utilização do ecossistema, identificando também o que e o porquê 

certos aspectos eram restaurados e como eles se relacionavam aos desafios encon-

trados. 

Sobre as análises, os casos-referências evidenciaram uma relação entre diver-

sos assuntos abordados pela pesquisa, o que pode ser influenciado pela complexi-

dade do ambiente urbano. Um fator potencializador de risco que foi colocado pela 

discussão teórica e evidenciado nas análises, diz respeito à localização geográfica, 

que se mostrou como elemento que agrava as vulnerabilidades da população ao 

risco de inundação, seca e erosão, que devem ser integrados às ações de adaptação 

do sistema ribeirinho. Na contextualização dos casos, buscou-se retratar essa dis-

cussão para demonstrar como as soluções se integravam a esses diversos fatores 

externos e internos ao local específico de intervenção, em que foi possível observar 

que o sistema costeiro, por exemplo, se integra ao fluvial, sendo a mancha de inun-

dação influenciada por isso. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 2011632/CA



199 

 

Já os elementos que constituem e compõem o sistema ribeirinho, os processos 

geomorfológicos parecem ser desconsiderados por vezes das soluções, o que talvez 

possa remeter a influência do ambiente urbano ao redor desses sistemas. O caso de 

Manila, por exemplo, possui uma densidade alta, limitando as possibilidades que 

podem ser utilizadas, porém, essa limitação também pode ter uma relação com as 

condições socioeconômicas levantadas no aporte teórico. Nesse caso específico, as 

taxas de impermeabilização são altas, sendo que este fato interfere na quantidade 

de água escoada pela superfície que pode sobrecarregar o sistema fluvial, resultando 

nas cheias rápidas que levam apenas horas para ocorrer. Ademais, trata-se de uma 

planície deltaica e os processos de sedimentação são importantes para a manutenção 

desse ecossistema que, como discutido, pode sofrer interferência do nível do mar, 

além de afundar, sendo essa uma limitação de discussão dessa pesquisa, já que essas 

questões não ficam claras como fator potencializador de risco e como as soluções 

podem englobar essa questão.  

Ainda sobre a geomorfologia, a prática da restauração que se volta a um es-

tado anterior em sua totalidade não faz sentido, mas conforme mostrado no exemplo 

do rio Quaggy, a retomada de parte da meandrização desse subafluente foi possível 

devido às condições locais. Porém, vale ressaltar que ela não acontece de uma ma-

neira utópica, considera que o processo antropização existe e este foi utilizado para 

a mudança no fluxo de águas retardando sua velocidade, relacionando-se a hidrolo-

gia. Além disso, os elementos que constituem o ecossistema fluvial e diferentes 

processos tem como foco as pessoas, reduzindo o risco de inundação. 

O fator social ganha relevância na adaptação do sistema ribeirinho e nas dis-

cussões tratadas pela pesquisa pela falta de equidade, em que se salienta a impor-

tância de identificar riscos e vulnerabilidades percebidos e vivenciados diretamente 

pelas comunidades. Tal fator voltam-se a resiliência e suas questões de para quem? 

quais? para quando? para onde? e por quê?; que buscam auxiliar as ações, para que 

estas ocorram de acordo com a realidade específica de cada local, em um intervalo 

de enfrentamento possível, considerando a variação climática, almejando a adapta-

ção justa e visando ações à longo prazo. Com isso, integra-se a AbC que é uma 

forma de conseguir identificar e gerar conhecimento singular para cada local, que 

contribui na construção da sustentabilidade e resiliência urbana, logo, evita gentri-

ficações verdes e más adaptações. Essa parte da pesquisa foi uma outra limitação 

encontrada a ser englobada a metodologia. As questões sobre resiliência, devido a 
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dificuldade de encontrar dados para responder certas perguntas e por entendê-las 

como um passo anterior a de um projeto, de modo a guiar soluções e não analisar 

ou ainda as criticar depois de implementadas. Já a AbC, também pela limitação de 

informações obtidas pelos casos-referências e por entender que essa parte da teoria 

se volta a pesquisa de campo, integrando pessoas nesse processo, para juntar o co-

nhecimento comunitário ao científico. Esses dois pontos ainda se integram ao pro-

cesso de governança, que foi ligado à metodologia apenas tentando entender quem 

estava envolvido e como.  

 As medidas de governança foram bem frisadas para um planejamento urbano 

que se adequa à mudança climática e para a busca de ecossistemas para as cidades. 

Contudo, pelas soluções analisadas, os processos ocorrem de “cima para baixo” e 

as formas de participação da comunidade ainda são limitadas, interferindo na sua 

capacidade de adaptação como um todo. Os processos participativos abordados pe-

los exemplos, foram passivos, de informação dada e como forma de consulta, que 

comparado com as formas mais holísticas voltadas a interação e consideração nos 

processos de decisão, contribuem pela procura pela equidade, em que as soluções 

se voltam para as características e prioridades específicas de cada local, além de 

uma adaptação transformacional.  

A adaptação de sistemas ribeirinhos se integra às SbNs, já que a AbE está 

contida no seu “leque” de opções. O planejamento que considera essas soluções 

retoma as funções e elementos perdidos ao longo do desenvolvimento urbano, como 

também relaciona a dimensão social à ecológica, entendendo e equilibrando as in-

terações dessas duas estruturas que conforma o sistema urbano como socioecoló-

gico. A retomada dessa funcionalidade e a integração com outras soluções, como 

as cinzas, resultam em um sistema híbrido, que faz com que a água seja tolerada no 

ambiente urbano. A ideia de tolerância parte do entendimento de que o risco não 

deixa de existir e que água não se domina, mas buscam-se alternativas de conviver 

com ela.  

Como visto, a definição de adaptação de sistemas ribeirinhos parte de tolerar 

a água no ambiente urbano, a partir da reintegração de seus elementos e processos 

naturais, considerando o sistema urbano como o socioecológico. Ainda, deve-se 

considerar a mudança climática para que as soluções possam responder a eventos 

passados, mas também antecipar riscos futuros e se preparar para a incerteza do pior 

cenário; integrando os diferentes agentes urbanos com as medidas de governança, 
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visando ações a longo prazo, sob o prisma de um olhar sistêmico, holístico e mul-

tiescalar para a construção de cidades sustentáveis e resilientes. 
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Apêndice I – Matriz de análise do fator condicionante. Caso-

referência: Recuperação das margens do rio Mapocho 
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Apêndice II – Matriz de análise do fator condicionante. Caso-

referência: Criação do riacho de Cheonggyecheon 
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Apêndice III – Matriz de análise do fator condicionante. 

Caso-referência: Reabilitação do estero de Paco 
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Apêndice IV – Matriz de análise do fator condicionante. 

Caso-referência: Reabilitação do rio Quaggy 
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Anexo I – Matriz de análise qualitativa desenvolvida por Le-

mos (2010) 
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